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Subassunto: INEXIGIBILIDADE 
Data Protoc: 21/11/17 
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Logradouro : Miguel Procópio Kurpel 

Súmula: 
REQUER LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTRUTURAÇÃO DO 
SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 21/11/2017 

Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: GILIANE TELES FORLIN 
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DECRETO N° 01012017 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 1° - Ficam nomeados o Sr. Eduardo Pivatto, CPF n° 032.219.689-22, RG n° 

6.923.902-1/PR, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF no 062.575.819-66 e RG no 9.429.975-6 - 

SSP/PR e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG no 5.253.580-8 - 

SSPIPR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2017. 

i
Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

xcederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

missão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1 993. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2017, ficando revogado 

o Decreto n° 41212015, de 15 de dezembro de 2015 e as disposições em contrário. 

-Eduardo Pivatto 
Secretário de Administração 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo em vista a 

necessidade de Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção 

Municipal, solicita a vossa excelência, autorização para a contratação, através de 

processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, do item relacionado no Termo 

de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 21 de novembro de 2017. 

Idevaldo Peretti 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Item Qtde Unid. Descrição 
Valor 

Unit. R$ 
Valor 

Total R$ 

01 12 Mês 

Contratação de Serviços para estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, padroni-
zação, bem como o acompanhamento de 
estabelecimentos de produtos de origem 
animal e vegetal que venham a ser inseri- 
dos 	no 	SISBI/SUASAIPOA 	E 
SISBI/SUASA/POV. 

3.207,86 38494,32 

Total - R$ 38.494,32 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Chopinzinho, 21 de novembro de 2017. 

ldevaldo Peretti 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando que o CONSAD, é um consorcio Interestadual e 

lntermunicipal, para a Segurança Alimentar e Atenção a Sanidade 

Agropecuária, com foco no desenvolvimento local e com área de 

abrangência em nosso Município, e a necessidade de os nossos produtores 

e empreendedores locais, que transformam, matéria prima em produtos 

para o consumo humano de origem animal e ou vegetal. 

A transformação destes produtos necessariamente, devem serem 

acompanhadas, de processos de transformação, os quais, são regidos, por 

normas, Municipal, Estadual e Federal para a obtenção de permissão para 

livre comercio aos consumidores, ou seja, SIM, SIP E SIF. Para viabilizar estes 

programas de segurança alimentar e de desenvolvimento local, envolvendo 

arranjos socioeconômicos socialmente justos, economicamente e 

ecologicamente sustentáveis e estruturar cadeias produtivas em processos 

cooperativos e solidários, além dos serviços de inspeção animal e vegetal 

de acordo com os padrões e normas técnicas do Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária SUASA. Para facilitar e harmonizar este 

conjunto de exigências, torna-se imprescindível a adesão pelo nosso 

Município ao CONSAD, para usufruir do "SABER FAZER" que o referido 

consorcio nos proporcionará, através da adesão ao SISBI-POA (Sistema 

Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal). 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Timbre do município 

CONTRATO DE PROGRAMA 

Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PROGRAMA que celebram entre si o 
CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 
07.242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tamandaré, n° 221, na cidade de SÃO MIGUEL 
DO OESTE, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio 
Zandoná, Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 
712.777.739-04; residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, Município de Barracão -PR; e o 
município de 	com sede na 	  n° 	 CNPJ 
	  representada pelo seu Prefeito Municipal Sr. 	  

. 

	

	brasileiro, inscrito no CPF n° 	  Residente e domiciliado na Rua 	nesta 
mesma cidade estado. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula Primeira. Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n° 
11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcio 
Públicos e Lei Municipal n° 	que ratificou o Protocolo de Intenções. 

Cláusula Segunda. O Contrato de Programa é celebrado com dispensa de licitação, com 
fundamento no art. 24, inciso XXVI, da Lei n° 8.666/93. 

DO OBJETO 

1 
Cláusula Terceira. Pelo presente Contrato de Programa, o município outorga ao CONSAD a 
contratação dos serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, bem 
como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal e vegetal que venham 
a ser inseridos no SISBI/SUASAIPOA e SISBI/SUASA/POV. 

Cláusula Quarta. O CONSAD celebrará contrato de rateio para executar os serviços descritos na 
cláusula terceira do Contrato de Programa. 

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Cláusula Quinta. O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja 
prestação dos serviços tem como finalidade: 

1 - representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante 
outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 
ABASTECIMENTO, MINISTERO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO 
PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA 



Timbre do município 

FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIÃO DO 
MERCOSUL E TRANSFRONTERIÇO. 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente e eficaz, 
sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 

III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes 
nos municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

IV - estimular a integração das diversas Ânstituições públicas e privadas para melhor 
operacionalização das atividades do SUASA; 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e 
sanidade animal prestados. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade animal, 
dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura 
Pecuária Abastecimento. 

o VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 
acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epiderniológicas da região 
oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, 
medicamentos e outros insumos; 

XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 
consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 
correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 

XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à 
promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios 
consorciados; 

XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser criados e 
que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de ações 
conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

1 - adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de bens, 
cessão de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu registro; 

II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 
subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 

III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 
venham ser celebrados; 

IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do município, 
viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o faturamento e o 
pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 



Timbre do município 

V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome dos 
municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 
dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n° 8.666/93. 

DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

Cláusula Sexta. - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as 
rubricas de transferência para o consórcio. 
1 - todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de inclusão 
uma única vez. 
II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em assembleia dos entes 
consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o município. 
III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção 

• municipal, inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem 
animal e vegetal que venham a ser inseridos no SISBI/SUASA/POA e SISBI/SUASA/POV será 
celebrado um contrato de rateio correspondente a quantidade de horas necessárias, sendo o valor da 
hora e quantidade de horas estipulado conforme resolução interna do consórcio. Os valores 
praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 
Cláusula Sétima. A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade 
pública. 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Cláusula Oitava. São direitos dos entes consorciados: 
1 - Acompanhar os trabalhos do consórcio; 
II - Receber treinamento e capacitação para utilização dos sistemas desenvolvidos pelo consórcio; 
III - Receber orientações e suporte técnico; 

. 

	

	1V - Requisitar correções, atualizações e ajustes, cuja execução será atendida após aprovação da 
equipe do consórcio. 

Cláusula Nona. São deveres dos entes consorciados: 
1 - Prestar as informações solicitadas pelo consórcio; 
II - Zelar pela correta execução dos serviços; 
III - Transferir, de acordo com o Contrato de Rateio, os recursos financeiros necessários à 
execução dos serviços, na qualidade de contrapartida e/ou serviços prestados. 

DOS DIREITOS E DEVERES DO CONSAD 

Cláusula Décima. São direitos do Consórcio: 
1 - Todas as receitas do consórcio deverão ser gastas dentro das despesas previstas pelo mesmo. 
II - Exigir o cumprimento das normas estabelecidas pelos consorciados no presente Contrato de 
Programa e no Contrato de Rateio, a fim de proporcionar a execução de seus objetivos e 
finalidades. 

Cláusula Décima Primeira. São deveres do Consórcio: 



11 Timbre do município 	 - 

1 - Fornecer um canal de comunicação com o consorciado, que possibilite o encaminhamento e 
resolução de dúvidas acerca da utilização dos serviços; 
II - Praticar a cobrança de preço pela prestação dos serviços utilizados pelo consorciado conforme 
deliberação da assembleia. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima Segunda. Caberá a Diretoria Executiva e ao Conselho Fiscal acompanhar as 
atividades desenvolvidas pelo CONSAD, bem como a correta aplicação dos recursos financeiros, 
dentro das diretrizes estabelecidas no Contrato de Consórcio Público e no Estatuto Social. 

DAS PENALIDADES 

I 	
Cláusula Décima Terceira. Será excluído do Consórcio o município que deixar de incluir no 
Orçamento Municipal anual a dotação financeira definida e aprovada pela Assembléia Geral e que 
integra o "Contrato de Rateio". 

Parágrafo Único. A exclusão dar-se-á no primeiro dia útil do início do ano fiscal em que o 
consorciado deixar o consórcio descoberto de dotação orçamentária, no prazo de 30 (trinta) dias, 
após prévia notificação do consorciado devedor. 

Cláusula Décima Quarta. Será igualmente excluído do Consórcio o consorciado que deixar de 
efetuar o pagamento das parcelas mensais devidas pelo prazo de 30 (trinta) dias, após prévia 
notificação. 

Parágrafo Único. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 
débitos decorrentes referente ao período em que permaneceu inadimplente e como ativo 
participante, devendo o CONSAD proceder a execução dos direitos. 

DA VIGÊNCIA 

Cláusula Décima Quinta. O presente Contrato de Programa possui prazo indeterminado, 
permanecendo em vigor mesmo no caso de extinção do Consórcio, somente se extinguindo depois 
de cumpridas todas as suas obrigações com os credenciados e terceiros. 

Parágrafo Único. No caso de extinção do Contrato de Programa, bens próprios e recursos do 
Consórcio reverterão ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos 
na entidade, apurados conforme "Contrato de Rateio". 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula Décima Sexta. As demais questões serão resolvidas constantes nas disposições do 
contrato de Consórcio Público e do Estatuto do Consórcio e das normas da Lei n° 11.107/2005, 
Decreto 6.017/07, bem como pelas deliberações tomadas em Assembléia Geral. 

Município de 	 5 	 de .... de 	 
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Marco Aurélio Zandoná 
Presidente do CONSAD 	 Prefeito Municipal 



TIMBRE DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE RATEIO 	/ 	(preencher a sequência numérica dos contratos do 
município) 

De um lado: 
CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 
07.242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tamandaré, no  221, na cidade de São Miguel do 
Oeste, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandoná, 
Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 712.777.739-04; 

1 	residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, Município de Barracão -PR; 

De outro lado: 
MUNICÍPIO DE 	 com sede na Rua 	, n° 	CNPJ 

n° 	  integrante do Consórcio, representado pelo seu Prefeito Municipal 
Senhor 	  brasileiro, casado, residente e domiciliado na 	  
Município de 	  

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio com o objetivo de repasse do custeio 
administrativo mensal para manutenção do Consórcio, bem como as despesas administrativas 
correspondentes à prestação de serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o 
SISBI/POA. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo 24, 
inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo; Lei Federal 
n° 11 .107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 	que ratificou o Protocolo de Intenções do Consórcio 
Público, conforme cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO: 

O objeto do presente Contrato de Rateio é o repasse do custeio administrativo mensal para 
manutenção do Consórcio, bem como as despesas administrativas correspondentes à prestação de 
serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, preparação e 
acompanhamento de estabelecimentos indicados para o SISBI/POA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

13 

Os serviços previstos na cláusula anterior serão prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD 
ou "in loco", conforme necessidade. 
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14 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: 

O presente contrato terá vigência a partir de 	 de 	. de 2017 
até 31 de Dezembro de 2017. 

CLÁUSULA QUARTA— DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao 
CONSORCIO o valor total de RS 28.870,74 com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento Rubrica 3.1.71.70.01 Rubrica 3.3.71.70.01 Valor total Mensal 

1 30/04/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735,86 R$ 3.207,86 
2 30/05/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735,86 R$ 3.207,86 
3 30/06/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735,86 R$ 3.207,86 
4 30/07/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735986 R$ 3.207,86 
5 30/08/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735,86 R$ 3.207,86 
6 30/09/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735,86 R$ 3.207,86 
7 30/10/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735,86 R$ 3.207,86 
8 30/11/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735,86 R$ 3.207,86 
9 30/12/2017 R$ 1.472,00 R$ 1.735,86 R$ 3.207,86 

Total R$ 28.870,74 

CLÁUSULA QUINTA— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

O valor contratual previsto será pago em 9 (nove) parcelas até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante 
pagamento de boleto bancário emitido pelo Consórcio. Após 3 (três) dias do atraso o mesmo irá a protesto 
bancário, implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do Município. 
Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no e-mail 	  O 
Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no e-mail citado acima. 

§ 1° As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos respectivos 
recursos constantes na Lei Orçamentária do Município, dotações 	  



TIMBRE DO MUNICÍPIO 

§ 2° Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente consorciado que 
não consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as 
despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exclusão não exime do pagamento do tempo 
em que permaneceu inadimplente. 

§ 3° Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da 
Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou 
sem observar as formalidades previstas em Lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

1 

São obrigações do Consórcio: 
a) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
b) Colocar à disposição do Município os serviços contratados; 
c) Orientar as Secretarias Municipais de Administração e Secretarias da Agricultara em 

relação aos procedimentos adotados; 

CLÁUSULA OITAVA  -  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
a) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições firmadas; 
b) Acompanhar os serviços prestados pelo Consórcio; 
c) Definir conjuntamente com o Consórcio a necessidade de novos serviços. 

CLÁUSULA NONA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato será regrada conforme Comunicação n° 840/2015, 
feita pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 

. 	Será procedida da seguinte forma: 
1) A prestação de contas do consórcio deve ser regrada pelo contrato de rateio. Portanto 
devem constar no contrato, firmado entre o consórcio e os entes consorciados, os procedimentos a 
serem observados na prestação de contas; 
2) Conforme a Portaria STN n° 274 de 13/05/2016 em seu Art. 12, os Consórcios Públicos 
encaminharão aos Poderes Executivos de cada ente da Federação consorciado as informações 
necessárias á elaboração dos demonstrativos referidos no Art. 11 da mesma Portaria até quinze dias 
após o encerramento do período de referência, salvo prazo diverso estabelecido por legislação 
específica de cada ente consorciado. 
3) Para a prestação de contas serão emitidos relatórios contábeis bimestralmente do ente 
consorciado, os mesmos serão enviados no e-mail citado na cláusula sexta deste contrato, para 
acompanhamento dos entes. Quando houver dúvidas caberá ao ente solicitar por escrito explicações 
sobre qualquer situação realizada pelo consórcio. Toda a documentação contábil estará disponível 
para que em qualquer momento o ente possa fazer a conferência pessoalmente no Consórcio. 
4) O Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge. 
6) 	Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no site da 
entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  



TIMBRE DO MUNICÍPIO 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO 
CONTRATUAL 

Este contrato está sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do mesmo 
durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, justificando 
sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do Consórcio, com 
prazo mínimo de 30 (trinta dias). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEmA— DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste -SC, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias 
1 	de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Município de 	 1 	de 	de 	 

Marco Aurélio Zandoná 
Presidente do CONSAD 	 Prefeito de 	  

Testemunhas: 

Nome: 	 Nome: 

• 
CPF: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 21/1112017 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO 
DE INSPEÇÃO MUNICIPAL 

Recebido a solicitação para a Contratação de Serviços para Estruturação do 

Serviço de Inspeção Municipal protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente, sob n° 4890/2017, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 

L) 

AI aro Dênis Ceni Scolaro 
-Prefeito 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail:  qabinete@chopinzinho.pr.qov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, no 3811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 2111112017 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO 

mo 	MUNICIPAL - VALOR R$ 38.494,32. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
10.01 .206080019.2.014.3.1.71 .70 (1962) E: 000 
10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1963) E: 000 

Atenciosamente, 

RODRTGOAZYNSKI 
Contabilidade 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Proco pio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 21/11/2017 

ORIGEM: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de 
Inspeção Municipal, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida Contratação e 
somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 4890/2017 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de processo de Inexigibilidade, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01 .206080019.2.014.3.1 .71 .70 (1962) F: 000 
10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1963) F: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Inexigibilidade de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Álvaro Dê... -Tii Scolaro 

Prefeito 

21 de novembro de 2017. 

20 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANA 
CNPJ 76.995.414/0001-60 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811. 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS —SANTA CATARINA PARANÁ E RIO 

GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD 

NOVO ESTATUTO DO CONSAD 

Os Municípios fundadores constituintes, de Anchieta, Bandeirante, Barra Bonita, Belmonte, 

Descanso, Dionisio Cerqueira, Guaracíaba, Guarujá do Sul, Iporã do Oeste, Itapiranga, Mandai, Palma Sola, Paraíso, Princesa, 

Santa Helena, São João do Oeste, São José do Cedro, São Miguel do Oeste e Tunápolis, através de seus prefeitos, reunidos em 

Assembleia Geral Extraordinária, dia 21 de dezembro de 2010, aprovam o presente Estatuto Social, que passa a regular a 

organização e funcionamento de cada um dos órgãos do consórcio. 

TÍTULO 1 

DA DENOMINACÃO, CONSTITUICÃO, SEDE DURAÇÃO, ÁREA DE ATUAÇÃO E FINALIDADES 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO E CONSTITUIÇÃO 

Art. V. Consórcio Interestadual E Intermunicipal De Municípios —Santa Catarina Paraná E 

Rio Grande Do Sul - De Segurança Alimentar, Atenção A Sanidade Agropecuária E Desenvolvimento Local - Consad, é 

uma associação pública, com personalidade jurídica de direito público, sem fins econômicos, devendo reger-se pelas normas da 

Constituição da República Federativa do Brasil, Código Civil Brasileiro, Lei n°11.107, de 06 de abril de 2005, Decreto 

Federaln°6.0 17/07, demais legislação pertinente, Estatuto Social e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus órgãos 

competentes. 

Art. 21. Consórcio Interestadual E Intermunicipal De Municípios —Santa Catarina Paraná E 

Rio Grande Do Sul - De Segurança Alimentar, Atenção A Sanidade Agropecuária E Desenvolvimento Local - Consad, é 

formado pelos Municípios fundadores constituintes de: Anchieta, Bandeirante, Barra Bonita, Belmonte, Descanso, Dionísio 

Cerqueira, Guaraciaba, Guarujá do Sul, Iporã do Oeste, Itapiranga, Mondaí, Palma Sola, Paraíso, Princesa, Santa Helena, São 

João do Oeste, São José do Cedro, São Miguel do Oeste e Tunápolis. 

§ 1°. A ratificação do protocolo de intenções pelo município, após 2 (dois) anos da subscrição, 

implicará em aceitação como membro consorciado após deliberação da Assembleia Geral. 

Rua Almirante Tamandard, 221, Centro - CEP: 89900-000 
São Miguel do Oeste/SC 

E-mail: consadextremoi)yahoo.coni.br  
Fone: 49-88366245 ou 49-36222739 
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§ 2°. A ratificação do protocolo de intenções, com reservas, aprovado em Assembleia Geral, 

implicará em consorciamento parcial ou condicional. 

Art. 3°. É facultado o ingresso de novos municípios ao CONSAD a qualquer momento, o que se 

fará com o pedido formal à Diretoria Executiva, a qual, após análise de atendimento aos requisitos legais, colocará à apreciação da 

Assembleia Geral que decidirá pela aceitação ou não do novo consorciado. 

Parágrafo único - Aprovado o consorciado, este providenciará a Lei Municipal de Ratificação do 

Protocolo de Intenções, a inclusão da dotação orçamentária para destinação de recursos financeiros ao consórcio, a subscrição do 

Contrato de Programa e a celebração do Contrato de Rateio. 

CAPÍTULO II  

DA SEDE, DURAÇÃO E ÁREA DE ATUAÇÃO 

Art. 41. O CONSAD tem sede e foro, na Rua Almirante Tamandaré, n°221, centro, de São Miguel 

do Oeste - SC, e terá duração indeterminada. 

Art. 51. A área de atuação do CONSAD, será formada pelos territórios dos municípios que o 

integram, constituindo-se numa unidade territorial sem limites intermunicipais ou interestaduais para as finalidades a que se 

propõe, abrangendo os Estados de SANTA CATARINA, PARANÁ e RIO GRANDE DO SUL. 

CAPÍTULO 111 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS 

Art. 60  O CONSAD terá como finalidade Articular e estimular as ações nos municípios 

consorciados e a fim de viabilizar programas de segurança alimentar e de desenvolvimento local, envolvendo arranjos 

socioeconômicos socialmente justos, economicamente e ecologicamente sustentáveis e estruturando cadeias produtivas em 

processo cooperativos e solidários, além dos serviços de inspeção animal e vegetal de acordo com os princípios e definições da 

sanidade agropecuária, nos municípios consorciados, dentro dos padrões e normas técnicas do Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária —SUASA, em conformidade com a Lei n° 7.889, de 23 de novembro de 1989, Lei n°8. 171, de 17 de 

janeiro de 1991, Lei n°9. 712, de 20 de novembro de 1998, Decreto Federal n°5. 741, de 30 de março de 2006 e outras normas e 

regulamentos que venham a ser expedidos pelas instâncias Central e Superior, Intermediárias e Locais, com vista a regulamentar a 

sanidade agropecuária, incluindo o controle de atividades de saúde, sanidade, inspeção fiscalização, educação, vigilância de 

animais e vegetais, insurnos e produtos de origem animal e vegetal. 

Art. 70  São objetivos do CONSAD: 

1 - Planejar e gerir atividades destinadas a instituir e ampliar as ações de segurança alimentar e 

nutricional e de promoção do desenvolvimento local dos municípios consorciados, mediante o incentivo às atividades de outras 

Rua Almirante Tamandard, 221, Centro CEP: 89900-000 
São Miguel do Oeste/SC 

E-mail: consadextrerno@yahoo.com.br  
Fone: 49-88366245 ou 49-36222739 

2 

L) 



Rt.TADUAl L bH 	HWP* D*t 	 DL S*14TP CATA!flhIA 
r aio an,ior 00 SOL. Ot SPLOUPtaPC ,kL..rnran. atençÃo a snn.oaoe .aa.teract,aa.a e - 
nr,rn,o._v,taento ..oCat_ - - sa» 

/.:-' 
f•3• 

t 

01 
c: oeste 

sc 
aansaD EXTR a 

entidades buscando atuar em cooperação com os demais entes públicos, privados e da sociedade civil, mediante celebração de 

parcerias; 

II - estimular a cooperação intermunicipal e a elaboração de estudos e pesquisas que contribuam 

para o desenvolvimento local, auxiliando na elaboração e gestão de projetos de desenvolvimento; 

III - apoiar ações dos municípios consorciados, da iniciativa privada e da sociedade civil na busca 

de maior participação nas decisões de interesse da região, em esferas superiores; 

IV -promover o intercâmbio de experiências sobre o desenvolvimento em nível regional, estadual 

e nacional, envolvendo os agentes institucionais do território; 

V - promover ações e convênios no âmbito de sistemas de tratamento de resíduos e preservação 

do meio ambiente; 

VI - assegurar a prestação de serviços de inspeção animal e vegetal, para a população e empresas 

em território dos municípios consorciados e que aderirem ao SUASA, assegurando um sistema eficiente e eficaz; 

Vil - gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, 

prestando serviço de acordo com os parâmetros aceitos pela Secretaria de Estado da Agricultura e pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento - MAPA princípios, diretrizes e normas que regulam o SUASA; 

VIII - criar instrumento de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, com a respectiva 

inspeção e classificação de produtos destas origens, bem como de seus subprodutos e resíduos de valor econômico, mantendo 

controle, avaliação e acompanhamento dos serviços prestados às empresas cadastradas e aos municípios consorciados; 

IX - fiscalizar os insumos e os serviços usados nas atividades agropecuárias; 

X - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições sanitárias, animal e vegetal, da 

região oferecendo alternativas de ações que melhorem tais condições; 

XI - viabilizar ações conjuntas na área da produção, compra e venda de materiais e outros 

insumos; 

XII— adequar o controle oficial em toda a cadeia produtiva animal e vegetal; 

XIII— incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de sanidade animal e vegetal nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de auxílio a diagnóstico para a correta aplicação das 

normas do SUASA; 

XIV - nos assuntos atinentes às finalidades do Consórcio elou de interesse comum, representar os 

municípios que o integram, perante quaisquer autoridades ou instituições; 

XV - prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação 

de programas e medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do SUASA; 

XVI - estabelecer relações cooperativas com outros consórcios que venham a ser criados e que 

por sua localização, no âmbito macrorregional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas; 

Rua Almirante Tarnandaré, 221, Centro - CEP: 89900-000 
São Miguel do Oeste/SC 

E-mail: consadextremo@yahoo.com.br  
Fone: 49-88366245 ou 49-36222739 
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XVII - viabilizar a existência de infraestrutura de serviços de inspeção de produtos de origem 

animal e vegetal na área territorial do consórcio; 

XVIII - notificar às autoridades competentes, dos eventos relativos à sanidade agropecuária; - 

XIX - fomentar o fortalecimento das agroindústrias existentes nos municípios consorciados ou 

que neles vierem a se estabelecer; 

XX - gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, 

quando da elaboração de projetos e conveniados com as Secretarias de Estado, Ministério do Desenvolvimento Social, Ministério 

do Desenvolvimento Agrário e outros que firmar parceria com o CONSAD; 

XXI - Implantar, contratar ou conveniar serviços de laboratório. 

XXII - Poderá o Consórcio atuar nas ações de ATER. 

XXIII- Poderá criar Rede ATER de cooperação de Assistência técnica e Certificação de 

Orgânicos. 

Art. 81. Para cumprir seus objetivos o CONSAD poderá: 

1 - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 

subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo, buscando, em especial, a participação da sociedade 

organizada para atendimento das normas de segurança alimentar, desenvolvimento e do SUASA; 

II - nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir 

servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; 

ifi - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados ou 

não, dispensada a licitação; 

integrarão seu património; 

em nome dos municípios; 

IV - adquirir e/ou receber em doação ou seção de uso os bens que entender necessários, os quais 

V - realizar licitações em nome dos municípios consorciados sendo o faturamento e o pagamento 

VI - outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços de acordo com as 

normas estabelecidas no contrato de programa; 

VII - contratar ou receber por cessão os préstimos de servidores públicos municipais dos 

municípios consorciados; 

VIII - articular-se com o sistema segurança alimentar, de desenvolvimento e sanidade 

agropecuária, dos Estados, da União, para tratar de assuntos relativos aos objetos do consórcio; 

IX - Promover a divulgação dos serviços e dos produtos visando a valorização e comercialização; 

X - Promover a habilitação e treinamento de seu corpo técnico; 

XI - Poderá esse Consórcio prestar serviços de assistência técnica e extensão rural poderá firma 

convênios; 

Rua Almirante Tarnandaré, 221, Centro - CEP: 89900-000 
São Miguel do Oeste/SC 

E-mail: consadextremo(yahoo.com.br  
Fone: 49-88366245 ou 49-36222739 
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XII - O Consórcio para viabilizar os serviços de assistência técnica e extensão rural poderá limiar 

XII- O Consórcio para viabilizar as ações de tratamento e resíduos poderá firmar convênios; 

XIII- As condições para celebração de contratos de gestão ou termo de parceria, entre os 

municípios e o CONSAD, serão regulamentados no regimento interno. 

TÍTULO II 

DA GESTÃO, DO CONTRATO DE PROGRAMA E DE RATEIO E DOS DIREITOS E DEVERES 

CAPÍTULO 1 

DA GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 9°. Os entes consorciados autorizam a gestão associada de serviços públicos delegando ao 

CONSAD a prestação de serviços previstas nos are. 6° e 7°1  deste estatuto social. 

CAPÍTULO II 

DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Art. 10. Os contratos de programa, tendo por objeto a totalidade ou parte dos objetivos dispostos 

nos artigos 6° e 7° deste estatuto, serão firmados por cada ente consorciado com o consórcio. 

§ 1°. O contrato de programa deverá: 

1— atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos; 

II - promover procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira de 

cada serviço em relação a cada um de seus titulares. 

§2°. O CONSAD poderá celebrar contrato de programa com autarquia, entidades de direito 

público ou privado, empresa pública ou sociedade de economia mista integrante da administração indireta de um dos entes 

consorciados, dispensada a licitação pública nos termos do art. 24, inciso XXVI da Lei a° 8.666/1993. 

§31. Nos casos em que a gestão associada envolver a prestação de serviços por órgão ou entidade 

de um dos entes consorciados, haverá o reembolso financeiro pelos serviços prestados, na proporção dos valores estabelecidos 

pelo CONSAD, em contrato de rateio ou contrato de prestação de serviços, descontads a taxa de administração. 

CAPITULO III  

DO CONTRATO DE RATEIO 

Art. 11. Os contratos de rateio serão firmados por cada ente consorciado com o CONSAD e terão 

por objeto a disciplina da entrega de recursos ao consórcio. 
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§10. O contrato de rateio será formalizado em cada exercício e o prazo de vigência será o da 

respectiva dotação orçamentária, exceto os contratos de rateio que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em 

programas e ações contemplados em plano plurianual. 

§2°. É vedada a apuração de recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento 

de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

§31. Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o CONSAD, são partes legítimas 

para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

§4°. Os valores cobrados pelo CONSAD, por contrato de rateio ou de prestação de serviços, serão 

na proporção do custo na prestação dos serviços, incluídos neste os valores com depreciação do capital, formação de patrimônio, 

taxas de administração entre outros valores que a Assembleia Geral estabelecer. 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSORCIADOS 

Art. 12. Os municípios que integram o quadro de consorciados do CONSAD, nele terão 

representação por seus prefeitos municipais, como membros titulares e como suplentes os vice-prefeitos. 

Art. 13. Constituem direitos dos consorciados: 

1— participar das Assembleias e discutir os assuntos submetidos à apreciação dos consorciados; 

II - votar e ser votado; 

III - propor medidas que visem atender aos objetivos e interesses dos Municípios e ao 

aprimoramento do CONSAD; 

IV - compor a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal do CONSAD nas condições estabelecidas 

neste Estatuto; 

V - quando adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do 

Protocolo de Intenções, Contrato de Programa, Estatuto Social e Contrato de Rateio do CONSAD. 

Art. 14. Constituem deveres dos consorciados: 

1 - cumprir e fazer cumprir o Contrato de Programa, o Estatuto e o Regimento Interno, em 

especial, quanto ao pagamento das contribuições previstas no Contrato de Rateio; 

II— acatar as determinações da Assembleia Geral, cumprindo com as deliberações e obrigações do 

CONSAD, em especial, ao que determina o Contrato de Programa e o Contrato de Rateio; 

III - cooperar para o desenvolvimento das atividades do CONSAD, bem como, contribuir com a 

ordem e a harmonia entre os consorciados e colaboradores; 

IV - participar ativamente das reuniões e Assembleias gerais do CONSAD. 

TÍTULO III 
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DAS ESTRUTURAS E COMPETÊNCIA 

CAPÍTULO 1 

DA ESTRUTURA 

Art. 15. O CONSAD terá a seguinte estrutura básica: 

1— Assembleia Geral; 

II 	Diretoria Executiva; 

ifi - Conselho Fiscal; 

IV - Conselho Consultivo de Sanidade Agropecuária; 

V - Conselho Consultivo de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local Territorial; 

VI - Diretoria Administrativa. 

CAPÍTULO 11 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 16, A Assembleia Geral d a instância máxima do CONSAD. 

Art. 17. Os Municípios que integram oCONSAD terão direito a um membro titular e um suplente 

na Assembleia Geral, que terão voto desde que quites com suas contribuições mensais e demais obrigações estatutárias. 

Parágrafo único - O membro titular de que trata o caput será o Prefeito, e como membro suplente o 

Vice-Prefeito, que terá vez e voto na falta daquele. 

Art. 18. Os votos de cada representante dos municípios consorciados serão singulares, 

independentemente dos investimentos feitos no CONSAD. 

Art. 19. Havendo consenso entre seus membros, com as exceções previstas no presente Estatuto, 

as deliberações poderão ser efetivadas através de aclamação. 

Art. 20. A Assembleia Geral será aberta com qualquer número de consorciados presentes e suas 

deliberações, com exceção dos casos expressamente previstos neste Estatuto e no Contraio de Consórcio, se darão por votação da 

maioria simples dos municípios associados presentes. 

Art. 21. As reuniões da Assembleia Geral Ordinária serão realizadas a cada quadrimestre e 

convocadas com antecedência mínima de 8 (oito) dias, em edital expedido pelo Presidente da Diretoria Executiva, tendo como 

local a sede do CONSAD, algum município consorciado ou outros locais aprovados em Assembleia. 

Rua Almirante Tamandaré, 221, Centro - CEP: 89900-000 
São Miguel do Oeste/SC 

E-mail: consadextremoC2iyahoo. corn.br  
Fone: 49-88366245 ou 49-36222739 

7 



f*' _/ 
F 	SaØM i gue ' 
. g, Oeste 

sc 
aans, ÉXTR O 

C.OeOHGl0 	 0A& k z.1rk,,uNun.A Ok IU4IP1* Ø 	IT* C.AVAINA. PAkA.. 

r ato antnoe ao au... ar rptswanÇa at.r,.ra.t_ atençÃo a Sa.ItOaOt AGROPECLDAUJa r 
nrsen,,O._V.e.crO n_OCaJ_  ..  CCS.aO 	 - 

Art. 22. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Diretoria 

Executiva ou por iniciativa de no mínimo 1/5 (um quinto) dos representantes dos municípios consorciados e em dia com suas 

obrigações estatutárias, por motivos fundamentados e escritos, segundo a forma de convocação do parágrafo anterior. 

Art. 23. A elaboração, aprovação e as modificações do Estatuto do CONSAD será objeto de 

Assembleia Extraordinária especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a 

maioria absoluta dos consorciados, ou com menos de um 1/3 (terço) nas votações seguintes, sendo consideradas aprovadas as 

matérias que obtiverem o voto de 2/3 (dois terços) dos presentes. 

Art. 24. Compete à Assembleia Geral: 

1 - deliberar sobre as contribuições mensais dos municípios consorciados, estabelecidas em 

"Contrato de Rateio", de acordo com a Lei Federal a° 11.107, de 06 de abril de 2005, e sendo o caso, aquela que vier a lhe 

suceder; 

II - deliberar sobre a alienação de bens imóveis "livres" do consórcio, bem como, o seu 

oferecimento como garantia em operações de credito, de acordo com as normas deste protocolo; 

111 - deliberar sobre a retirada ou exclusão de membros consorciados para os casos previstos no 

Contrato de Consórcio e no Estatuto do CONSAD; 

IV —apreciar e deliberar sobre o Orçamento Anual e o Plano de Trabalho, o relatório 

físico/financeiro e a prestação de contas do CONSAD; 

V - deliberar sobre a mudança de sede; 

VI - deliberar sobre a dissolução e as alterações estatutárias do CONSAD, de acordo com as 

regras estabelecidas no Contrato de Consórcio; 

Vil - eleger, nos termos deste Estatuto, por votação secreta ou por aclamação, no caso de chapa 

única, os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

VIU—destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

IX - homologar o Regimento Interno, compreendendo a estrutura organizacional e as atribuições 

dos funcionários do quadro do consórcio; 

X —homologar a resolução emitida pelo Conselho Fiscal sobre o relatório financeiro anual e 

aplicação dos recursos da entidade; 

Xl— aprovar a contratação e a exoneração do Diretor Administrativo; 

XII - deliberar e dispor sobre os casos omissos e em última instância sobre os assuntos gerais do 

CONSAD. 

Parágrafo único - Para a deliberação a que se refere o inciso VIII deste artigo é exigida a 

deliberação da Assembleia especialmente convocada para este fim. 

CAPÍTULO III 
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DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 25. O CONSAD será dirigido por uma Diretoria Executiva e será constituído pelos seguintes 

membros: 

1—Presidente; 

II - 1° Vice-presidente; 

111— 21  Vice-presidente; 

IV - 11  Secretário; 

V —2° Secretário. 

Ai-t. 26. O mandato dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal será de 2 (dois) 

anos, sendo vedada a recondução para o mesmo cargo durante a mesma gestão, devendo a representação municipal recair sobre o 

Chefe do Poder Executivo do Município consorciado. 

Art. 27. A eleição para a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal, será realizada no mês de 

dezembro de cada ano, ficando automaticamente empossados seus membros a partir de 01 de janeiro do ano seguinte, observando 

obrigatoriamente, o sistema de revezamento durante a gestão para o cargo de Presidente e demais membros da Diretoria 

Executiva e Conselho Fiscal, iniciando-se no primeiro ano da nova gestão pelo partido com maior número de Prefeitos 

empossados. 

§ 1°. Ocorrendo empate nos critérios das eleições, a preferência é do partido que tem o prefeito 

mais idoso e dentro desse, em caso de empate, o mesmo critério. 

§ 21. A eleição será secreta, podendo ser por aclamação em caso de chapa única. 

§ 30. Cessará automaticamente o mandato do presidente do CONSAD, ou de qualquer membro da 

diretoria, caso não mais ocupem a Chefia do Poder Executivo Municipal, sendo nestes casos substituído por outro membro da 

diretoria, na ordem hierárquica. 

Art. 28. As chapas deverão ser apresentadas até o final do expediente do dia útil anterior ao da 

eleição. 

Art. 29. No primeiro ano do mandato dos Prefeitos a eleição para a Diretoria Executiva e o 

Conselho Fiscal será realizada no mês de janeiro. 

Parágrafo único - No período compreendido entre o término do mandato da Diretoria Executiva e 

do Conselho Fiscal, até a eleição e posse da nova Diretoria, a entidade será administrada pelo Prefeito mais idoso dentre os novos 

eleitos. 

Art. 30. O Presidente da Diretoria Executiva é o representante legal do CONSAD, cujo cargo 

deverá ser, obrigatoriamente, ocupado pelo chefe do Poder Executivo do município consorciado. 

Art. 31. Compete à Diretoria Executiva: 
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1 - deliberar sobre a contratação do Diretor Administrativo e tomar-lhe bimestralmente as contas 

da gestão financeira e administrativa do CONSAD, que atenda ao disposto na Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005; 

11—aprovar e modificar o regimento interno do CONSAD; 

111 - definir e acompanhar a execução da política patrimonial e financeira e os programas de 

investimento do CONSAD; 

IV - deliberar sobre o Plano de Cargos e Salários do CONSAD e a remuneração de seus 

empregados, inclusive do Diretor Administrativo; 

V — contratar serviços de auditoria interna e externa; 

VI - autorizar a alienação de bens móveis livres do consórcio, de acordo com as normas do 

Contrato do Consórcio; 

VII - propor a estrutura administrativa e o plano de cargos e salários a serem submetidos à 

aprovação da Assembleia Geral, os quais integrarão o regimento interno do CONSAD; 

VIII - Instituir comissões técnicas para discussão e aconselhamento para assuntos específicos, 

cujas atribuições e período de funcionamento constarão no ato de sua criação. 

IX- Efetuar adequações de organograma funcional dos serviços de inspeção e outros necessários 

Art. 32. Ao Presidente da Diretoria Executiva compete: 

1 - convocar e presidir as Assembleias Gerais do CONSAD, as reuniões da Diretoria Executiva e 

manifestar o voto de qualidade; 

II— tomar e dar posse aos membros da Diretoria Executiva; 

III - representar o CONSAD ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo firmar 

contratos ou convênios, bem como, constituir procuradores "ad negotia" e "ad juditia", podendo esta competência ser delegada 

parcial ou totalmente ao Diretor Administrativo; 

1V - movimentar em conjunto com o Diretor Administrativo as contas bancárias e os recursos do 

CONSAD, podendo esta competência ser delegada total ou parcialmente; 

V - contratar, enquadrar, promover, demitir e punir funcionários, bem como, praticar todos os atos 

relativos ao pessoal administrativo; 

VI - administrar e zelar pelo cumprimento das normas do Contrato de Consórcio e do pressente 

Estatuto; 

VII - firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas ou privadas, inclusive com 

municípios consorciados, com vista ao atendimento dos objetivos do consórcio; 

VIII - estabelecer normas internas através de resoluções, sobre atribuições funcionais. 

remuneração, vantagens, adicionais de salário e outras voltadas ao funcionamento normal e regular do consórcio; 

IX - administrar o patrimônio do Consórcio, visando a sua formação e manutenção; 

X - executar e divulgar as deliberações da Assembleia Geral; 
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Xl - colocar à disposição do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral, 

quando solicitado, toda a documentação físico-financeira, projetos, programas e relatórios do CONSAD; 

XII - encaminhar o balancete financeiro mensal aos municípios consorciados; 

XIH - prestar contas ao órgão concessor dos auxílios e subvenções que o CONSAD venha a 

receber; 

§ 10. Ao Primeiro Secretário compete secretariar as reuniões da Assembleia Geral e da Diretoria 

Executiva e promover todos os atos relativos à função; 

§ 20. Aos demais prefeitos membros da Diretoria Executiva compete substituir os titulares e 

emprestar sua colaboração para o funcionamento adequado do CONSAD; 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 33. O Conselho Fiscal é composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, 

eleitos de acordo com o art. 23, 24,25 e 26. 

Art. 34. Compete ao Conselho Fiscal: 

- fiscalizar a contabilidade do CONSAD, emitindo parecer anual, sob forma de resolução, sobre 

os relatórios financeiros e aplicação dos recursos, submetendo-a à homologação da Assembleia Geral; 

II - acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente, as operações 

econômicas ou financeiras da entidade e propor à Diretoria Executiva a contratação de auditorias; 

ifi - emitir parecer sempre que requisitado, sobre contratos, convênios, credenciamentos, proposta 

orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral a serem submetidos à Assembleia Geral pela Diretoria Executiva e pela 

Diretoria Administrativa; 

IV - eleger entre seus pares um Presidente. 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO CONSULTIVO DE SANIDADE AGROPECUÁRIA 

Art. 35. O Conselho Consultivo será composto pelos Secretários de Agricultura dos Municípios 

consorciados. 

Art. 36. O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente a cada quadrimestre e 

extraordinariamente quando necessário ou convocado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho fiscal ou pelo 

Presidente da Diretoria Executiva. 
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Art. 37. São atribuições do Conselho Consultivo de Sanidade Agropecuário: 

1 - emitir parecer, quando solicitado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, 

Diretoria Administrativa ou seu presidente, acerca de convênios, contratos, credenciamentos, proposta orçamentária, balanços e 

outras atividades afins; 

11 —sugerir à Assembleia Geral, à Diretoria Executiva, ao Conselho Fiscal e à Diretoria 

Administrativa, ações que visem ao atendimento aos objetivos do CONSAD, com maior economicidade e melhor eficiência na 

prestação de seus objetivos; 

III - Criar Comissões Técnicas para análise e acompanhamento de temas específicos de 

competência do consórcio; 

IV - eleger entre seus pares um presidente e o Secretário. 

CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO CONSULTIVO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E DESENVOLVIMENTO LOCAL TERRITORIAL 

Art. 38. O Conselho Consultivo será composto por membros do poder público por membros da 

sociedade civil organizada dos municípios consorciados, paritariamente, até o limite de 4 representantes por município. 

Art. 39. O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente a cada quadrimestre e 

extraordinariamente quando necessário ou convocado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho fiscal ou pelo 

Presidente da Diretoria Executiva. 

Art. 40. São atribuições do Conselho Consultivo de Segurança Alimentar e Desenvolvimento: 

1 - emitir parecer, quando solicitado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, 

Diretoria Administrativa ou seu presidente, acerca de convênios, contratos, credenciamentos, proposta orçamentária, balanços e 

outras atividades afins; 

11 - sugerir à Assembleia Geral, à Diretoria Executiva, ao Conselho Fiscal e à Diretoria 

Administrativa, ações que visem ao atendimento aos objetivos do CONSAD, com maior economicidade e melhor qualidade na 

prestação de seus objetivos; 

III 	Criar Comissões Técnicas para análise e acompanhamento de temas específicos de 

competência do consórcio quando da elaboração do seu Plano de Ação CONSAD; 

IV - eleger entre seus pares um presidente e o Secretário. 

CAPITULO VII 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Art. 41. A Diretoria Administrativa é o órgão administrativo do CONSAD e será constituído por 

um Diretor Administrativo escolhido pela Diretoria Executiva e homologado pela Assembleia Geral, devendo fazer parte do 
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Plano de Cargos e Salários da entidade, como cargo de confiança, que contará com a colaboração dos demais empregados do 

CONSAD. 

Art. 42. Compete ao Diretor Administrativo: 

1— promover a execução ds atividades do CONSAD; 

II - elaborar a proposta orçamentária anual e o plano de trabalho a serem submetidos à apreciação 

da Assembleia Geral do CONSAD; 

III - elaborar as prestações de contas dos auxilios e subvenções concedidas ao CONSAD para ser 

apresentada pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgão competente; 

IV —movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado, as 

contas bancárias e os recursos financeiros do CONSAD; 

V - executar a gestão administrativa e financeira do CONSAD dentro dos limites do orçamento 

aprovado pela Assembleia Geral, e observada a legislação em vigor, em especial as normas da administração pública: 

VI - elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem 

submetidos ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do CONSAD, e encaminhar aos órgãos superiores e intermediários, 

conforme legislação vigente; 

VII - designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo 

expediente e pelas atividades do CONSAD; 

VIII - providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, 

Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; 

IX - providenciar e solucionar todas as diligencias solicitadas pelo Conselho Fiscal; 

X - elaborar os processos de licitação para contratação de bens, materiais ou prestação de serviços 

e a celebração de convênios de credenciamento com entidades ou profissionais autônomos; 

XI - propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao 

CONSAD. 

TÍTULO IV 

DO QUADRO DE PESSOAL E REGIME DE TRABALHO 

CAPÍTULO! 

DO REGIME DE TRABALHO E DO PESSOAL 

Art. 43. Para cumprimento do disposto no Inciso IX, artigo 4.° da Lei Federal n.°  11.107, fica 

estabelecida a intenção de criar os cargos confarme quadro abaixo, todos vinculados ao regime CLT: 

Rua Almirante Taoiandaré, 221, Centro - CEP: 89900-000 
São Miguel do Oeste/SC 
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CARGO NORMA 

CONTRATAÇÃO 

NíVEL 

ESCOLARIDADE 

VAGAS CARGA 

HORÁRIA 

SALÁRIO BASE 40 

HORAS 

Diretor Administrativo 

e Financeiro 

Confiança Ensino Médio 01 10,20,30 ou 40 

horas semanais 

R$4.000.00 

Assessor de Assuntos 

Institucionais 

Confiança Ensino Fundamental 01 10,20,30 ou 40 

horas semanais 

R$ 3.900,00 

Médico Veterinário Confiança Ensino 	Superior 

completo com Registro 

no órgão competente 

03 10,20,30 ou 40 

horas semanais 

R$ 3.900.00 

Médico Veterinário Cargo Público Ensino 	Superior 

completo com Registro 

no órgão competente 

03 10,20,30 ou 40 

horas semanais 

R$ 3.900,00 

Engenheiro Agrônomo Cargo público Ensino 	Superior 

completo com registro 

no órgão competente 

01 10,20,30 ou 40 

horas semanais 

R$ 3.900,00 

Tecnólogo 	em 

Viticultura e Enologia 

Confiança Ensino 	Superior 

completo com registro 

no órgão competente 

01 10,20,30 ou 40 

horas semanais 

R$ 3.900,00 

Agente Administrativo Confiança Ensino Médio 02 20 ou 40 horas 

semanais 

R$ 1.500,00 

Agente Administrativo 

e Financeiro 

Confiança Ensino Médio 01 40 	horas 

semanais 

R$ 2.000,00 

Contador Confiança 	ou 

Prestador 	de 

Serviço 

Ensino 	Superior 

completo com registro 

no órgão competente 

(CRC) 

01 10,20,30 ou 40 

horas semanais 

R$ 	3.500,00 

(confiança) 

R$ 	2.500,00 

(prestador de serviço) 

Assessor Jurídico Confiança 	ou 

Prestador 	de 

Serviço 

Ensino 	Superior 

completo com registro 

no órgão competente 

01 10,20,30 ou 40 

horas semanais 

R$ 	3.500,00 

(confiança) 

R$ 	1.000,00 

(prestador de serviço) 

§1' A Diretoria Executiva poderá, de acordo com as necessidades do CONSAD, decidir sobre: 

alteração do quadro de funcionários do presente artigo, normas de contratação, atribuições de cargos, demissões, alterações de 

salários, carga horária e fixação de gratificações. 

Rua Almirante Tamandaré, 221, Centro - CEP: 89900-000 
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§2°. É fixado em 5%, 10%, 15% ou 20%, sobre o salário, o valor da gratificação para o 

desempenho de função de chefia, direção ou de responsabilidade. 

Art. 44. Resolução da Diretoria Executiva determinará os casos de excepcional interesse público 

para contratação de pessoal em geral, bem como de Diretores de divisões comissionados, por tempo determinado objetivando 

atender as necessidades temporárias do CONSAD. 

Art. 45. O regime de trabalho dos empregados do CONSAD é o da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT e os mesmos serão selecionados mediante concurso público. 

§ P. Os municípios consorciados poderão ceder servidores efetivos para o CONSAD, sendo por 

estes remunerados, ou por àqueles, compensando-se os valores em serviços prestados aos municípios, estabelecidos no contrato 

de rateio ou contrato de prestação de serviços. 

§2°. Em caso do servidor cedido receber vencimento inferior ao estabelecido no quadro do art. 43, 

poderá ser concedido um adicional até atingir tal vencimento. 

Art. 46. O salário dos servidores do CONSAD é o constante da tabela do art. 43 do presente 

Estatuto. 

§ 1°. O salário poderá ser alterado pela Assembleia Geral, fora da data base e em percentuais 

diferenciados entre os servidores, a fim de garantir a continuidade e eficiência dos serviços e a equivalência salarial com o 

mercado. 

§ 21. A revisão salarial será sempre na data estabelecida para reajuste do salário mínimo nacional e 

de acordo com os índices estabelecidos pela Assembleia Geral. 

§ Y. Os servidores serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

TÍTULO V 

DO PATRIMÓNIO, RECURSOS FINANCEIROS E DO USO DOS SERVIÇOS 

CAPÍTULO 1 

DO PATRIMÔNIO 

Art. 47. O patrimônio do CONSAD será constituído pelos bens móveis e imóveis, direitos, títulos 

e valores de crédito e recursos disponíveis em caixa, que vier a adquirir a qualquer título e os que lhe forem transferidos por 

entidades públicas ou privadas. 

Art. 48. Os bens móveis do CONSAD, para serem alienados, dependem da aprovação da Diretoria 

Executiva e os imóveis, dependem da aprovação da Assembleia Geral. 

Rua Almirante Tamandaré, 221, Centro - CEP: 89900-000 
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Parágrafo único — Para ambos os casos são exigidos a emissão de Resolução publicada no mural 

da entidade, com cópia endereçada aos Municípios associados. 

CAPITULO II 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 49. Constituem recursos financeiros do CONSAD: 

1 - as contribuições mensais dos mun

IH 	

icípios consorciados aprovadas pela Assembleia Geral, 

expressas em "Contrato de Rateio", de acordo com a Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005 e publicados em Resolução pelo 

Presidente da Diretoria Executiva e outras normas que venham a disciplinar a matéria 

II— a remuneração de outros serviços prestados pelo CONSAD aos consorciados ou para terceiros; 

— os auxílios, contribuições, convênios e subvenções concedidas por entidades públicas ou 

privadas; 

W — os saldos do exercício; 

V — as doações e legados; 

Vi - o produto de alienação de seus bens livres; 

VII - o produto de operações de crédito; 

Viii— as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira; 

IX - os créditos e ações; 

X — outras receitas eventuais. 

CAPÍTULO III 

DO USO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

Art. 50. Terão acesso aos serviços e equipamentos do CONSAD os consorciados que contribuírem 

para a sua aquisição. 

Art. 51. A utilização dos serviços e equipamentos serão regulamentados pela Assembleia Geral, 

consubstanciados em "Contrato de Programa". 

Art. 52. Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar a 

disposição do CONSAD os bens e serviços de sua própria administração para uso comum, de acordo com a regulamentação 

aprovada em "Contrato de Programa". 

Rua Almirante Tarnandaré, 221, Centro-- CEP: 89900-000 
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TÍTULO VI 

DA RETIRADA DOS CONSORCIADOS. DA EXCLUSÃO E DA DISSOLUCÃO 

CAPÍTULO 1  

DA RETIRADA 

Art. 53. Cada consorciado poderá se retirar a qualquer momento do CONSAD, dependendo de ato 

formal da sua decisão, referendada pela Câmara Municipal de Vereadores, com prazo nunca inferior a 60 (sessenta) dias, sem 

prejuízo da liquidação das contribuições previstas no "Contrato de Rateio" e dos serviços a que tenha direito, até sua efetiva 

retirada. 

CAPÍTULO II 

DA EXCLUSÃO 

Art. 54. Será excluído do CONSAD, após prévia suspensão, o consorciado que não consignar em 

sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de "Contrato 

de Rateio". 

Art. 55. Será igualmente excluído do CONSAD o participante que deixar de efetuar o pagamento 

das parcelas mensais devidas pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo único. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 

débitos decorrentes referente ao período em que permaneceu inadimplente e como ativo participante, devendo o CONSAD 

proceder à execução dos direitos. 

Art. 56. A exclusão dar-se-á por deliberação da Assembleia Geral e a suspensão por deliberação 

da Diretoria Executiva, após procedimento administrativo que assegure direito de defesa e recurso. 

Art. 57. O consorciado que optou pela retirada ou que foi excluído, que queira reingressar à 

sociedade, pagará um valor fixado pela Assembleia Geral, a título de indeni7'ção, pelos investimentos realizados durante o 

período de sua retirada até o seu reingresso. 

CAPÍTULO 111 

DA DISSOLUÇÃO 

Art. 58. O Contrato do CONSAD somente será extinto ou alterado por decisão da Assembleia 

Geral, em reunião extraordinária especialmente convocada para esse fim e pelo voto de no mínimo 2/3  (dois terços) dos 

municípios presentes, presente à maioria absoluta dos membros consorciados. 

Rua Almirante Tamandaré, 221, Centro— CEP: 89900-000 
São Miguel do Oeste/SC 
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 59, No caso de dissolução do Consórcio, os bens próprios e recursos do CONSAD reverterão 

ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos na entidade, apurados conforme "Contrato de 

Rateio", atendendo-se previamente as indenizações, liquidações dos passivos existentes e outras exigências legais, trabalhistas e 

tributárias. 

Parágrafo Único. Caso ainda haja remanescente de seu patrimônio líquido, será destinado à 

entidade de fins não econômicos, ou, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

Tfl1JLO VIL 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 60. Em assuntos de interesse comum, fica autorizado o CONSAD a representar os Municípios 

consorciados perante outras esferas de governo, pessoas jurídicas de direito público e privado, pessoas físicas e instituições de 

qualquer natureza. 

Art. 61. Mediante deliberação da Diretoria Executiva, poderá o CONSAD celebrar contrato de 

gestão ou termo de parceria, com vistas a cumprir as finalidades a que se propõe. 

Art. 62. O exercício fiscal coincidirá com o ano civil, para efeitos de atendimento as normas de 

contabilização do CONSAD. 

Art. 63. - As competências a serem delegadas ao consórcio pelos entes consorciados, serão 

definidas em contrato de programa, abrangendo as áreas de inspeção sanitária animal e vegetal, conforme legislação vigente, cujo 

financiamento se dará através de recursos repassados por contratos de rateio entre entes consorciados e o consórcio e ou recursos 

de convênios firmados com outras esferas do Poder Público ou setor privado. 

Art. 64.Os Entes Consorciados, com a aprovação das devidas leis que autorizam os municípios, 

repassarão os recursos financeiros ao CONSAD através de Contrato de Rateio, sendo o valor necessário ao atendimento dos 

serviços a serem pactuados através de Contrato de Programa. Do montante do valor dos recursos financeiros repassados pelos 

municípios ao Consórcio, será destinado à taxa de administração o correspondente a 15% (quinze por cento) sendo que o restante 

ficará à disposição do município para o pagamento dos serviços autorizados via Secretaria Municipal de Agricultura, sendo que 

deste valor será descontado do município, caso necessário, o valor do imposto pago, que incidir sobre a nota fiscal emitida do 

prestador de serviço ao CONSAD. 

Parágrafli único. O valor repassado pelos municípios consorciados, bem como, o percentual da 

taxa de administração constante neste artigo, podarão ser alterados por decisão da Assembleia. 

Art. 65. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não serão remunerados, 

considerando-se, entretanto, de alta relevância os serviços por eles prestados. 

Art. 66. Os municípios consorciados ao CONSAD respondem subsidiariamente pelo Consórcio. 

Rua Almirante Taxnandar, 221, Centro— CEP: 89900-000 
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Parágrafo único - Os membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Diretoria Administrativa 

não responderão Pessoalmente pelas obrigações contraídas com a ciência e em nome do Consórcio, mas assumirão as 

responsabilidades pelos atos praticados de forma contrária à Lei ou às disposições contidas no Contrato do Consórcio e no 
Estatuto. 

Art. 67. Os membros da Diretoria 

convocados, ficam obrigados a apresentar os relatórios e documentos 

Art. 68. O Contrato de Programa esta 

prestação de serviços será dada ao município consorciado, por sua ad 

Art. 69. O CONSÀJ) poderá estabel 

consórcios públicos. 

São Miguel do Oeste  -  SC, 29 de Julho de 2015. 

Aprovado em Assembleia Geral dos Municípios Associados. 

Executiva e do Conselho Fiscal da gestão anterior, caso 

citados e dar as explicações  devid. 

belecerá que em igualdade de condições, a preferência pela 

ministração direta ou indireta. 

ecer escritórios regionais para dinamizar seus serviços. 

Art. 70, Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral e Pela legislação aplicável aos 

Henrique Co 	smes' 
Addo 

OAB/SC 31.521 
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Ata n° 03/2017 do Consórcio Interestadual e Jntermunicipal de Municípios - 
Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul- de Segurança Alimentar, 
Atenção à Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local -, CONSAD 
No dia vinte e nove de março de dois mil e dezessete no auditório da 
AMEOSC - Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina, situado 
a Rua Padre Aurélio, 1628, centro, com início às 09:00 horas, estiveram 
reunidos equipe do Consad e representantes dos municípios consorciados 
para Assembleia Geral Extraordinária conforme a Convocação que foi 
emitida pelo Presidente do consórcio. Segue convocação: MARCO 
AURÉLIO ZANDONÁ, Prefeito Municipal de Barraco - PR e Presidente 
do CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTEBMUNICIPAL DE 
MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO 
SUL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, AJENÇÃO À SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E -DESENOLVIMENTO LOCAL 	- CONSAD, no uso 
de suas atribuições Estatutárias, convoca os Senhores Prefeitos e Vice-
Prefeitos dos Municípios consorciados, para a Assembleia Gera! 
Extraordinária a ser realizada nas dependências da AMEOSC, situada na 
Rua Padre Aurélio Canzi, 1628 Centro, São Miguel do Oeste - SC, que 
será realizada no dia 29 de Março de 2017. A primeira chamada será ás 
08'30 horas e a segunda e última chamada será às 09:00 horas. Ficam 
alteradas as ordens do 	dia: 1° -Apresaitação do Projeto de 	Resíduos Sólidos 
Urbanos pelo Diretor da Empresa UTA/ON Serviços; 2° - Apresentação dos 
Contratos de Rateio firmados para o exercício de 2017; 3°  - Prestação de 
Contas do Exercício de 2016; 4° - Novos serviços que o consórcio poderá 
oferecer para os Municípios Consorciados; 50  - Assuntos Gerais, O presente 
Edital retificado entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 
disposições em contrário. São Miguel. do Oeste-SC, 22 de Março de 2017. 
Marco Aurélio Zandoná, Presidente do CONSAD, Prefeito Municipal de 
Barracão —PR O presidente do consórcio Marco Aurélio Zandoná da início 
a assembleia cumprimentando e agradecendo a presença de todos, e em 
seguida lê a pauta do - dia, passando a- palavra para os --representantes da 
empresa GTAIGN Serviços para que os mesmos apresentassem o Projeto de 
resíduos sólidos urbanos. Em seguida o Contador do consórcio Voinei Paulo 
Bortoncelio apresentou a prestação de contas do ano de 2016. Voinei inicia 
com um resumo das receitas e despesas executadas no ano de 2016 e em 
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quais rubricas/dotações os valores foram gastos. Volitei repassou quais 
valores foram arrecadados durante o ano provenientes dos municípios 
consorciados, bem conto quais os recursos de projetos que o consórcio 	 
possuía com a Unido e quais valores oriundos de juros de aplicações de 
convênios. Em seguida destacou que Q Consad não ficou com nenhuma 
conta a pagar, repassou quais os saldos em contas de convênios e quais 
saldos em contas para manutenção do consórcio na data de 31/12/2016. 
Após a apresentação, a prestação de contas do exercício de 2016 foi 
aprovada pelos presentes, bem como pelo Conselho Fiscal, que emitiu 
parecer favorável a mesma. Volitei informou quais os municípios que 
possuem pendências junto ao consorcio. Ressaltou que esteve em curso no 
mês de março em Joinville com membros do Tribunal de Contas do estado 
de Santa Catarina, onde em assunto discutido sobre os consórcios o 
representante do Tribunal de Contas informou que ao encerramento do ano, 
se municípios ficarem em débito, o consorcio deve informar o Tribunal para 
que o mesmo possa tomar às devidas providências perante os débitos. 
Destacou-se que o Consórcio possui alguns débitos trabalhistas, sendo assim 
Voinei passa a palavra ao Assessor Jurídico do Consorcio Henrique Colussi 
Gomes. Henrique comenta que dois destes processos trabalhistas o consorcio 
já recebeu intimação para pagamento de precatórios, onde já foi 
encaminhado aos municípios oficio com os valores atualizados de cada 
precatório e juntamente com um parecer jurídico sobre os mesmos. 
Referente à ação trabalhista do ex-funcionário Silvio em primeira instância 
foram concedidos ao ex-funcionário horas extras, gratificação, o consórcio 
entrou com recurso e está aguardando o andamento do processo. Os 
prefeitos presentes destacaram a importância de abrir um processo 
administrativo dou sindicância contra o ex-funcionário já que o mesmo fez 
vários tramites sem repassar ao Presidente e Diretoria Executiva da época 
Ficou deliberado, portanto para que em próxima assembleia se apresente um 
parecerjurídico sobre a abertura deste processo administrativo, e será aberta 
nova discussão. Henrique passa a palavra a Elisete que deu seguimento a 
pauta do dia, Elisete prossegue mostrando quais os valores de contratos 
firmados ate a data de 28 de março de 2017, destaca também quais valores 
dos municípios que se encontram em debito com o consorcio de exercícios 
anteriores. Na sequência Elisete coloca em aprovação a entrada dos 

Dr. Monrique CoJus,j Gomos 
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municípios de Barra Bonita/SC, ChopinÈinhofPR, Sulina/PR, bem como a 
exclusão do município de Maiigueiriiiha - PR, sendo que o mesmo estava 
suspenso do consórcio deste o:primefio  semestre de 2016, sem contestação 
ficou aprovado. Também ficou aprovado o novo valor referente a taxa de 
inclusão para os novos municípios que venham a se associar no consórcio, o 
valor cobrado pelo consórcio será de R$ 7.000,00, para todos os municípios 
os quais seja aprovada sua entrada a partir da data desta assembleia. Elisete 
coloca ainda que a um anseio por parte de alguns municípios para que o 
consórcio preste outros serviços sendo eles: compras coletivas, destaca que o 
consorcio já possui sistema para realização de pregões na forma eletrônica; e 
que está sendo verificado junto ao Ministério da Agricultura as legislações 
pertinentes para aderirmos ao STSBLPOV, que é o sistema de inspeção para 
produtos de origem vegetal. Em discussão os prefeitos destacam da 
importancia de o Consorcio oferecer novos serviços aos municípios, já que, 
alguns não possuem contrato para prestação de serviço, tomando assim 
viável a permanência dos municípios no Consorcio. Ficou deliberado que se 
faça um pré-projeto sobre compras coletivas a ser apresentado em nova 
assembleia para que seja aberta nova discussão e assim decidirmos quais as 
compras coletivas que os municípios poderão realizar através do consórcio, 
após o mesmo realizar toda a formalidade necessária e assim efetivar esse 
possivel novo serviço. Ficou aprovado a instituição do Pregão Eletrônico via 
sistema do Governo Federal - COMPRASNET, bem como a instituição do 
DOM/SC Diário Oficial dos Municípios para que o Consad possa fazer 
todas as publicações pertinentes; ficando também aprovado a criação do 
Programa SUASA o qual define todos os objetivos do mesmo junto ao 
consórcio e municípios consorciados. Em sequência foi ressaltado sobre os 
equipamentos que o consórcio cedeu para os municípios da AMEOSC no 
ano 2012, referentes ao convênio n° 12712010 firmado entre o MIDS e o 
consórcio, sendo que no mês de abriV20I7 será realizada nova vistoria dos 
mesmos. Elisete coloca ainda que, três municípios saíram do consórcio e 
ainda estão com os equipamentos, sendo o que o termo de cessão de uso já 
foi rescindido e até a presente data não foram devolvidos para o consórcio. 
Restou decidido que o consórcio fará a 
prefeitos dos municípios que se retiraram 
voltem a fazer parte do consórcio, caso os 

vistoria e irá conversar com os 
do consórcio para que os mesmos 
mesmos não queiram ingressar no 
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consórcio novamente, restou decidido que iodos os equipamentos deverão 
ser devolvidos ao consórcio, para que este possa fazer a cessão a outros 
municípios consorciados que possuem interesse em instituir feiras livres 
Colocou que o consórcio escreveu e está cadastrando três projetos via 
contrato de repasse CAIXA: o 1° Projeto tem como Objeto: APOIO AS 
AÇÕES DE ESTRUTURAÇÃO Do SIM E SJSBI - SUASA JUNTO AOS 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONSAD NOS ESTADOS DO SUL 
DO BRASIL. Esse projeto visa a aquisição de 20 veículos, destinados a 
utilização pelo serviço de:  inspeção municipal para desenvolver o 
SJSBIJSUASA. Ficando aprovado pelos presentes que o aporte da 
contrapartida financeira será repassado pelos municípios que serão 
beneficiados com os veículos; o 20  Projeto visa adquirir 3 veículos para uso 
do consórcio, 1 Medidor de pH portátil, 1 Fotômetro de bolso para cloro 
livre, 1 Termômetro digital e uma impressora colorida; já o terceiro e último 
projeto diz respeito a CONSTRUÇÃO DE SEDE DO CONSÓRCIO 
CONSAD PARA EStRUTURAÇÃO FISICA ADMINISTRATIVA DO 
SISBI - SUASA. O presidente do consórcio toma a palavra e expõe que irá 
a Brasília para articular a efetiva destinaço dos recursos financeiros para a 
execução dos três projetos. Por fim, sem mais assuntos em pauta, o 
Presidente Sr. Marco Aurélio Zandoná, agradeceu a presença de todos, 
encerando as atividades da assembleia, solicitando a mim Ana Paula MuJier, 
que digitasse a presente ata durante a realização. Para todos os efeitos junta-
se a lista de presença. 

São Miguel do Oeste/SC, 29 de março de 2017. 

  

 

 

Marco uié ib Zandoná 
Presi& te Consad 

  

   

Ana Prwa Mulier 
Agente Administrativa 
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Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

t 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRI~O 
07.242.97210001-31 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

2710112005 

NOME EMPRESARIAL 
CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPÁL DE MUNICIPIOS DE SC, PR E RS, DE SEG. AUMENTAR, ATENCAO A 
SANIO. AGROP. E DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CONSAD DO EXTREMO OESTE CATARINENSE 

cÕDGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitas sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÕMICAS SECUNDARIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
121-0 - Consàrcio Público de Direito Público (Associação Pública) 

LOGRADOURO 
R ALMIRANTE TAMANDARE 

NÚMERO 
221 

COMPLEMENTO 
CASA: CASA EM ALVENARIA; 

CEP 
89.900-000 

eAJO/DJSTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
SAO MIGUEL DO OESTE 

UF 
SC 

ENDEREÇO ELrnRÕNICO 
CONSADEXTREMO@YAHOO.COM.BR  

TELEFONE 
(49) 3622-27391(49) 8809-7567 

ENTE FEDETIVO RESPONSÁVEL. (EFR) 
MUNICÍPIO DE SAO MIGUEL DO OESTE 

SH1JAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRA -
2710112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL. 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2011112017 às 09:04:14 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso cliciue acm 
Atualize sua página 

hUpsitwww.rece%a.íazenda.gov.br)PessoaJuridica/CNPi/cnpjrevafCnpjreva_Cornprovante.asp 	 1/1 
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SWSIB CONSÓRCIO  INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICiPIOS DESANTA 
CATARINA. PARANA E RIO GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
ATENÇÂOÃ SANIOADEAGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

  

        

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE 

  

                        

                        

                        

                        

                        

                        

                        

                        

O CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMU)VICIPAL DE MUNICÍPIOS 
- SANTA CATARiNA PARANÁ E RiO GJiANDEDO SUL - DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL, com personalidade jurídica de direito público e 
natureza autárquica, inscrito no CNN n° 07.242.972/0001-31, com sede na Rua 
Almirante Tanianda, n° 221, na cidade de São Miguel do Oeste, Santa Catarina, 
neste ato representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandoná, Prefeito 
Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob a° 
712.777.739-04; residente domiciliado na Rua  Minas Gerais, 369, Município de  
Barraco -PR, DECLARA, para os devidos fins que este Consórcio possui 
exclusividade no estado do Paraná para Reconhecer a equivalência dos Serviços 
Municipais de Inspeção de produtos de Origem Animal que compõem o mesmo para 
Adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

São Miguei do Oeste —SC, 10 de outubro de 2017. 

Pre idente do Consórcio 

RuaAlmimnto Tamndar& 221. centro. Sa& MiwieI dooeste-SC 
CEP 899OOQO - Fone: (49)  3622.2739 

CNfl '. 07.242972)00CM 1 
www.consadextmmo.or&br_. &'nail: coosadextnmo@yahoo.combr 
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MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO 

PORTARIA N2  62, DE 29 DEJUNHO DE 2016. 

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem Eis arts. 17 e 53 do Anexo Ido Decreto no 
8.701, de 31 de março de 2016, tendo em vista o disposto no art. Go da Portaria no 527, de 15 de 
agosto de 1995, e o que consta do Processo 21000.009034/2016-13. resolve: 

Art. 1 - Reconhecer a equivalência dos Serviços Municipais de Inspeção de Produtos de Origem 

Animal que compõem o Consórcio Interrnunicipal e Interestadual de Municípios de Santa Catarina, 
Paraná e Rio Grande do Sul de Segurança Alimentar, de Atenção à Sanidade Agropecuária e 

Desenvolvimento Local (CONSAD) para adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produto de 
Origem Animal do Sistema 	Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária. 	 

Art. T Determinar ao Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal - DIPOA/SOA a 

inserção, no cadastro geral, do nome do Consórcio Público mencionado no art. 1 desta Portaria. 

Art. 3°  Esta Portaria revoga a Portaria n2  135, de 20 de julho de 2011, e a Portaria n2  3377  de 15 de 
setembro de 2014 e entra em vigor na data de sua publicação. 

Documento assinado eletronicamente por LUIS EDUARDO PACIFICI RANGE!. Secretário(a) de 
Defesa Agropecuária, em 29/06/2016, às 15:59, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 10, paragrafo 2, da Medida Provisória n2  1200-2, de 24de Agosto de 2001. 

11 
A autenticidade deste documenta pode serconferida no site 
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador—extemo-php? 
acao=documento_conferir&id_orgaoacessoexternoro, informando o código verificador 
0605375 e o código CRC 27r7DF61. 

Referência: Processo nz 21000.00903412016-13 SEI nO6O537S 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRI? 

Inscrição: 	0724297210001-31 
Razão Social: DONS DE SEG ALIM E DE DESENV LOC E*T OESTE 

CATARINENSE 
Nome Fantasia:CONSAD DO EXTREMO OESTE CATARINENSE 
Endereço: 	RUA ADEMAR DE BARROS 82 / CENTRO / GUWCIABA / 

SC 189920-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 31/10/2017 a 29/11/2017 

Certificação Número: 2017103106115035753874 

4? 
05 

Informação obtida em 09/11/2017, às 14:31:31. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

hffns:I/www.sifgecaixa.gov.br!EmpresalCrf/Crf/FgeCFSlmprimjrpapel.agp?VAP.pes. 09/11/2017 
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Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERNUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE SC, 
?R E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGRO?. E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 	(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07242972/0001-31 
Certidão n°: 135098428/2017 
Expedição: 09/06/2017, às 08:27:40 
Validade: 04/02/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CONSORCIO INTERESTADUAL E XNTEBMUNICIPAS DE MUbIICIflOS 
DE SC, PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL-ClSAD 	(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n°  07.242.972/0001-31, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e  estão: atualizados &t4 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídicá, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitaco desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tstAus,br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em- -sentença condenatória transitada -em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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MINIS1ÍO DA FAZENDA 

- Secretaria da Receita redsrOI do Brasil 
- 	ProouradoriaOeral da Fazenda Nacions 

CERMDÀO POSITIVA CCM FEITO$ DE NEGAm/A DE OBITOS RELATIVOS Aos TRrnUTOS 
FEOE.WS E A OMOA AUVA 04 uniÃo 

Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMLJMCIPAL DE MUNICIPIO DE SC! PR E RS, 
DE EG ALIMENTAR. ATENCÃO A $AND. AGROP. E DESENVOLVIMEN1t LOCAL-
OONSAD 

CNPJ: 9724297210001-31 

RessaIàdo o direito de 2 Fazenda Naciona' cobrar e iIUCreVer ÇlJ8iEuer dividas de 
responsastidedo do sujeito passivo acima Identificado que vieem a ser apuradas.1 certfcado que: 

1, constam débitos administrados pela  Sacreraria da Receita Fadaral  do  Sns  (RPB), cero a 
exigibidadc suspensa, nos temias do ao, 151 da Lei 4 5172, de 25 de wwbm de '956-
emito tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial qtle determina SEJa 
desconstdera$c parafinsde oecaçD da regularidade tiscá; e 

2 no coesem ~Ideia Divida Ativa da Uni8o na Prbcu,adorla-Oeral da Fazenda Macioq,aI 
(PGPN) 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do 0111 este documento tem as mesmos efeitos da cerffdo 
negalwa. 

Esta oertdo é válida para o e3taí3eIoctefl malnz e atlas flUIS e, no OaShD de ema federativo. para 
lodos os Õr$es e Iundad poblicos da admins&aço direta a ele vjncdados. Refina-se á siluaço do 
sujeito passivo no taatad da RFB e da PGFN e abrange inclusive as wnlnbulçsas sooja pre,ist»s 
nas alfneas V a d'do pargmro únIco do ad. li da Lei na 8.212, de 24 dejuiliode 191. 

A acal1a0o desta ce,4dâo sstâ condicionada à vertficço de SUO auleluicidade na lnterne, nos 
endereços chftp:#w.rec&tatzendaothr. ou chtiMwpgfi,Fazerida.gobr. 

GerIidào omitida grawl!amenteoom base na Portaria Cor.ilmtaRFSiPGFN 021751, de 02/10/2014. 
Emitida éz 16:14:46 do dia 25/06/2017 <hora e data de Souiliã>. 
VSdaaI241O212o18. 
06d190 de conito)e da cerdo: CAEA.E87C974CA02E 
Ququer rasura ou enenda invalidará este documento. - 

1)' 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

NonwlrazosoSfl: 	CONSORCIO INTERESTADUAL E IN 
	CNPJ/CP 	 07.242,972/0001-31 	 

            

ERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SC, PR E RS - CONSAD 

 

 

            

            

            

             

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que no constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima Identificado, retativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretarie de Estado da Fazenda 

Dspositvo tegal: 	 Lei 0- 3938/66. Nt. 14 
Número do GeÇtTdO: 	 170140098450736 
Data de emissk; 	 31/1012O17 05:35:05 
Vajidade Lei nq 3938/66. AM 154 
modicado peso anigo 18 dc lei ii 	30/121a017 
1$. 5 10/11.} 

A autenticidade desta certçdo deverâ ser confinnaa na página da scretaria de atado da Fazenda na nten,et na endereço 
http/fwwwsef.sc.gov.br  

Este &cunertto foi nss4nado diglte4menta 
rnpreso em: 31/10/2017 O&3S:O5 



CEP 89.900.000 
Contribuinte: 25768- CONSORCIO INTERSTAD.E INTERM. DE MUNICÍPIOS DE 50, FR, E RS 

Endereço: Rua ALMIRANTE TAMANDARE 221 - Bairro CENTRO - Compi. CASA EM ALVENARIA - 

CEP 89900-000 
Econômico: 11349- Atividades de associaçes de ddWsa de direitos sociais 

Endereço: Rua ALMIRANTE TAMANDARE, 221 -Bairro CENTRO - Conipi. CASA EM ALVENARIA - 

Comprovação Junto ã r 
[sern débitos pendentes até a presente data. 

Aviso 

Finalidade 	  

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão 

	 Inscriçes 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO OESTE 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Data: 3111012017 08ti36min 
Número 	VSidade 
7496 T0/I2f2Oi)  

 

       

       

       

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

  	Nome] Razão Social 	 -    	 

CONSORCIO INTERSTAD.E INTERM. DE MUNICIPIOS DE 80, PR ,E RS CNPJ: 07.242.972/0001-31 

	 cadigo de Controle 	 

DAÂ000B3ITNQ038I 

A validade de doeu ento pode 	consultada no ste da prefeitura por meio do •õøigoe euntroleinSfrado. 
http f/w saomiguei scgov br 	 

São Miguel do Oeste (SC), 31 de Outubro de 2017 

ua 	LRC4UO ms. IÇO -CENTRO 
So Mter do Oesie SC) - CEP: 9OOOO - Pônt (49) 331-2COo 

Página 1 de 1 
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DECLARAÇÂO DE NÃO PARENTESCO 

O CONSÓRCIO INTERESTADUAL E 1NTERMUNICJPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO À  Ç4  NIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCA!, com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ uI°  

07242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tamandar& 00221,  na cidade de São Miguel do 
Oeste, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandonã, 
Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portRdor do CPF sob n°712.777739-04; 
residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, Município de Barracão -PR, DECLARA, para 
os fins do disposto na Súmula VinculaS n° 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal; Acórdão 
no  2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado n°09 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná que: 

X) NÃO POSSUI em seu quadro socetário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, 
chefia assessoramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer 
dos poderes do Município, a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou 
parentesco, em linha reta, colateral, ou por afinidade até o terceiro grau, ou por adoção (que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vincalante 
n° 13 do FTF, Acórdão ri' 2745/2010doTC&Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamoso 
entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-
pR42 Câmara Cível). 

POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, 
assessoramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos 
poderes do Município (Executivo e Legislativo), a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, 
união estável ou parentesco, em linha reta, colaterg ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por 
adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, 
	Súmula Vinculante no 13 doFTF,Acórdão no 2745/2010.do TCE-Tribunal de Contas do Paraná). 
(Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e Reexame Necessário no 
1273953-4/Paranavaí-PR-4' Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento ticitatório sob 
a modalidade 	n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que não possui em seu 
quadro societário sócios que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso IR do art. 90  da Lei 8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Em caso positivo, apontar: 

	Nome: 	 

Cargo: 	  

Relação de Parentesco: 

RuaAlmpranta Tamandait 221 tento. MD Miguel do Oeste-SC 
CEP S93O-0- Fane: (49) 3622-2739 

CNPJ n-07 242.972~1-31 
wwiv consadexumoorgbr .- E-mail: èonsadexITvmojyahoo.combr 



CONSORCIO WTERBSTApUAL!NTERMU$JCIPAL DE  MUNICtPIQS DE SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO À SANIDADEAGROPECUÁRJA E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

Por ser verdade, firmamos o presente. - 

São Miguel do Oeste—SC, 10 de outubro de 

Representante legal da proponente: MARC' AURÉLIO ZANDONÁ 
Preside te do Consórcio 

Nome do Declarante: Marco Aurélio Zandoná 

RO: 5.599.015-8 

CPF: 712.777.739-04 

Rua Almir,nto Tan,andar& 221. centr&, So Miguel do Oeste-Se 
CEP 89900-000 - Fone (4913622-2739 

CNPJ t 07242 .972IOO! -3 
vwoonsedextwlllaorzbr- E-muiL consadexernafihco,com br 
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CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUMCÍPJOS DE SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

Ofício CONSAD 214/2017 

São Miguei do Oeste/SC, 27 de Outubro de 2017. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 

Álvaro Dênis Scolaro 

Assunto: Orçamento para o exercício de 2018 

Em cumprimento com as obrigações da Lei n° 11.107 de 2005 e Decreto n° 6.017 de 

2007 deve o município de Chopinzinho - Nt 	consignar em 

sua lei orçamentária as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas para com 

o CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INIERMUMCIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 

CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 

ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL-

CONSAD para o exercício de 2018 o valor de R$ 44.369.04; deste valor R$ 27.643,80 deverá 

ser vinculado a Rubrica Orçamentária 3.1.71.70 (salários e encargos) e R$ 16.725,24 

vinculados a Rubrica Orçamentária 3.3.71.70 (serviços de pessoa física, pessoa jurídica e 

material de consumo), recursos referentes ao custeio administrativo mensal para manutenção 

do consórcio e prestação de serviços. Aproveito para informar que o contrato de rateio para o 

próximo ano deverá ser formalizado até a data de 10/01/2018. 

Na oportunidade agradecemos a costumeira atenção e reiteramos votos de estima e 

consideração. 

Marco Aurélio Zandoná 

Presidente do CONSAD 

Rua Almirante Taniandaré 221, centro, São Miguel do Oeste -SC 
CEP *9900-000 - Pone: (49) 3622-2739 

CNPJ a° 07.242.972/0001-31 
wrw,consadexttmo.org.br- E-mail: consadextremo@yahoo.combr  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 2111112017 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO! COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REEFRÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESTRUTURAÇÂO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL - VALOR R$ 44.369,04. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

1001.206080019.2.014.31.71.70 (1962) F:000 
10,01.206080019.2 014,3 1.71.70 (1963) F:000 

Atenciosamente, 

K2Lso 3A  
RODRIGO JAZYNSK! 

Contabilidade 

LUCIANI M N ORO CENCI 
Fiaiceiro 

o 
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9. 	/2017 

Processo n. 323/2017 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comisso Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto n2  10/2017, resolve realizar licitação na modalidade 

Inexigibifidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Inexigibilidade de 

licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal n2 8.666/93 e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

1.1 	A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua Solicitação protocolada 

sob na 4890/2017 requer a Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção 

Municipal, conforme descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte 

inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

11 - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMIJNICIPAL DE MUNICÍPIOS - 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL — DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 
A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

Endereço: Rua Almirante Tamandaré, n2  221, Centro. 
Cidade: São Miguel do Oeste 	 CEP: 89900-000 	U.F.: SC 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 

Representante: Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC 

CPF: 	112.777,739-04 	 RG: 5.599.015-8 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 

3.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC); 

3.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou munícipe!, se houver. 

relativo ao domicíflo ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

3.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da ei; 
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3.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

3.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa. 

o 3.1.3—Casca Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

3.1.4 - Declaração de não parentesco, de acordo com o (Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - e 

do art. 9, 1H, da lei 8666/93). 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

41 - Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação em razão do Referido 

Consórcio ter área de abrangência no Município de Chopinzinho e da necessidade da 

Contratação do serviço, visto que a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente está 

reorganizando o SIM - Serviço de Inspeção Municipal visando a estruturação das 

agroindústrias existentes e novas, para comercialização de seus produtos com o mesmo padrão 

a nível Municipal, Estadual e Federal. 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja prestação dos 

serviços tem como finalidade: 

- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, 

perante outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou 

privado, nacionais ou internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 

ABASTECIMENTO, MINISTÉRO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO PLANO DE AÇÕES 

CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLmCAS DA SDT, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA FAMILIAR - VIDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO 

SUASA, MESSOREGIÃO DO MERCOSUL E TRANSFRONTERIÇO. 

11 - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos 

municípios consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente 

e eficaz, sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 

III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes nos 

municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 

operacionalização das atividades do SUASA; 
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V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e 

sanidade animal prestados. 

vr - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade 

animal, dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério 

da Agricultura Pecuária Abastecimento. 

Vil - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 

acordo cornos projetos e programas de trabalho aprovados pelo COr4SAD e Plano de Ação. 

o VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações 

conjuntas de vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiológicas da região 

oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, 

medicamentos e outros insumos; 

Xl - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 

correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 

XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à 

promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios 

consorciados; 

40 	Xlii - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser 

criados e que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de 

ações conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de 

bens, cesso de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu 

registro; 

II . firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 

subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 

prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 

venham ser celebrados; 
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IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do 

município, viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o 

faturamento e o pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 

V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome 

dos municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 

dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n2 8.666/93. 

o 	VI - DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

6.1 - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as rubricas de 

transferência para o consórcio. 

- todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de 

inclusão uma única vez. 

II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o 

pagamento correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em 

assembleia dos entes consorciados, tendo ou no contratos de prestação de serviços com o 

município. 

111 - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção 

municipal, inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de 

origem animal e vegetal que venham a ser inseridos no SISB!/SUASA/POA e SÍSBr/SUASA/POV 

será celebrado um contrato de rateio correspondente a quantidade de horas necessárias, 

sendo o valor da hora e quantidade de horas estipulado conforme resolução interna do 

consórcio. 

6.2 - A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade pública. 

6.3 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

VII - DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será realizado mensalmente. 

7.2 - Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 

VIU —DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzínho, 21 de novembro de 2017. 
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Comissão Permanente de Licitações 

Eduardo Pivatto 
	

Jovani Martins 

o 
	

Roberto Afencar Przendziuk 
	

Onerio Cambruzzi Filho 

Anexo —1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DE SERVIÇO 
VALOR UNIT VALOR TOTAL 

R$ 

01 12 Mês 

- Contratação 	de 	Serviços 	para 
estruturação 	do 	Serviço 	de 
Inspeção Municipal, padronização, 

bem como o acompanhamento de 
estabelecimentos de produtos de 

origem 	animal 	e 	vegetal 	que 
venham 	a 	ser 	inseridos 	no 
SISBI/SUASA/POA 	 E 
SISBI/SUASA/POV. 

3.697,42 44.369,04 

TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO R$ -- 	44.369,04 
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(MINUTA) CONTRATO N° 	/2017  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOFINZINHO E A EMPRESA CONSAD 
- CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS - SANTA CATARINA, PARANÁ E 
RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n° 
76.995414/3001-60 estabelecida na Rua Miguel Procõpio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito Municipal, Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009378889-40 e do RG n° 
8124995-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 
SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, pessoa juridica de direito público, corp sede 
na Rua Almirante Tamanclaré no 221, Centro., CEP 89900-000 - São Miguel do Oeste - SC, com CNPJ N° 
07242.97210001-31, Fone (049) 3622-2739, E-mail: consadextremo(&Wahoo,com,hr representado por seu 
Presidente, Senhor Marco Aurólfo Zandoná, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação 
Licitatório 32312017, as panes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

/2017, Processo 

  

    

ITEM 
QUAN 

T 
UNID DESCRIÇAO 

VALOR 

UNITR$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 12 Mês 

Contratação de Serviços para estruturação 
do 	Serviço 	de 	Inspeção 	Municipal, 
padronização, 	bem 	como 	o 
acompanhamento de estabelecimentos de 
produtos de origem animal e vegetal que 
venham 	a 	ser 	inseridos 	no 
SISBI/SUASNPOA E SISBI/SUASA/POV. 

3.697,42 44.369,04 

VALOR TOTAL R$ 44.369,04 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela contratação dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, o 
Valor Total de R$ 4436904 (quarenta e quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e quatro centavos), que 
serão pagos mensalmente mensalmente, 

Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO  
As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE: 
10.01.206080019.2.0143.1.71.70 (1962) F: 000; 10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1963) F: 000. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja prestação dos serviços tem como 
finalidade: 

- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante outras 
esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais; 
no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA ABASTECIMENTO, MINISTÉRO DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, 
AÇÕES CONSTANTES DO PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MOA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA 
FAMILIAR - MOA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIÃO DO MERCOSUL E 
TRANSFRONTERIÇO. 
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ti - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente e eficaz, sempre que tais 
serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 
III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes nos municípios 
consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 
IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor operacionalização das 
atividades do SUASA; 
V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e sanidade animal 
prestados. 
VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade animal, dos 
municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura Pecuária 
Abastecimento. 
Vil - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de acordo com os 
projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 
VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiolõgica; 
IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiológicas da região oferecendo 
alternativas de ações que modifiquem tais condições; 
X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, medicamentos e 
outros insTimos; 
Xl - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios consorciados, 
objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a correta utilização dos serviços 
oferecidos através do Consórcio; 
XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à promoção da 
saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios consorciados; 
XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser criados e que por 
sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas. 
XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 
XV - Executar ações e replanejar OS eixos de ação CONSAD/SUASA. 
Parágrafo único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de bens, cessão 
de servidor, comodato, que entender necessários, as quais integrarão seu registro; 
li - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza receber auxílios, contribuições e subvenções de 
outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 
III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que venham ser 
celebrados; 
IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do município, viabilizando 
o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o faturamento e o pagamento em nome dos 
municípios e/ou opcional pela Consórcio. 
V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insurnos em nome dos municípios 
consorciados; 
VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, dispensada a 
licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA  
O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as rubricas de transferência para o 
consórcio. 

todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de inclusão uma única 
vez. 
II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em assembleia dos entes 
consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o município 
II - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção municipal, 
inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal e vegetal que 
venham a ser inseridos no SISBI/SUASA/POA e SISBI/SUASNPOV será celebrado um contrato de rateio 
correspondente a quantidade de horas necessárias, sendo o valor da hora e quantidade de horas estipulado 
conforme resolução interna do consórcio. 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses 

o 

o 
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CLÁUSULA SEXTA - DA QUALIDADE E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
Os serviços deverão ser todos de 1' qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo de 
imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresentada 
no Processo de Licitação n° 323/2017 - nexigibilidade de Licitação n° 	/2017, os documentos do 
processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de 
Contrato, independentemente de transcrição. 
§ 10 - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, devendo 
comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 
§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO  
A execução dos serviços se dará de forma mensal. 
A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  
A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que não estejam 
sendo executados com excelência 

A fiscalização será efetuada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente!  pelo Sr. Idevaldo 
Peretti, CPF 469.672.579-00, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA  
Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 	 - 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  
Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81]  86, 87 e 88 da Lei no 
866&11993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
muita-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 11 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero vírgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 05% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralizaçáo injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na farta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 

o 

o 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos 
termos da Lei n 866611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunta com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n°8.666/1993." 

o CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se 
tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
principios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, 21 de novembro de 2017. 

Municipio de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

CONSAD —CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS - SANTA CATARINA, 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL. 
Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC 

Contratada 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
devaldo Perettf 

Fiscal do Contrato 
Testemunhas: 

NOME 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 

4 
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Espécie: Extrato do Contrato 	12017, Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 
SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, CNPJ: 07.242972/0001-3l. Objeto: 
Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. Valor R$ 44.369,04 
(quarenta e quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e quatro centavos) Origem: Inexigibilidade 
de Licitação 	/2017. Fundamento Legar: Lei 8.666/91 Elementos de despesa: (1962); (1963). 
Data da assinatura: 	1/2017. Assina Alvaro Dênis Ceni Scojaro, pelo Município, Marco 
Aurêlio Zandoná - Presidente CONSAD/SC e ldevafdo Peretti, Fiscal do Contrata 

0 
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Processo n°: 32312017 

Inexigibilidade de Licitação 

PARECER JURÍDICO  

Trata-se de processa licitatário n°323/2017, de Inexigibilidade de Licitação, 
à apreciação desta Procuradoria para emissão de Parecer acerca da possibilidade da 
contratação de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal. 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
apresentou solicitação às f Is. 04. 

- 	O Termo de Referência foi juntado às fís. 05, especificando a descrição e o 
prazo de duração dos serviços a serem licitados. 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
apresentou justificativa às fls. 06, ressaltando, em síntese, que o CONSAD é um 
Consórcio Interestadual e lntenhiunícipal para a Segurança Alimentar e Atenção a 
Sanidade Agropecuária, com foco no desenvolvimento local e com área de 
abrangência no Município. 

Acrescenta que os produtores e empreendedores locais transformam 
matéria prima em produtos para o consumo humano de origem animal e/ou vegetal, 
assim, sendo necessária a adesão do Município ao CONSAD. 

Salienta que a transformação dos produtos deve ser acompánhada de 
processos de transformação, os quais são regidos por normas Municipais, Estaduais e 
Federais para a obtenção de permissão para o livre comércio aos consumidores, ou 
seja, SIM, SIP e SIF. 

Menciona que a adesão do Município ao CONSAD viabilizará os 
programas de segurança alimentar e desenvolvimento local, envolvendo arranjos 
sociceconômicos socialmente justos, economicamente e ecologicamente sustentáveis, 
estruturará as cadeias produtivas em processos cooperativos e solidários, além dos 
serviços de inspeção animal e vegetal, de acordo com os padrões e normas técnicas 
do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA. 
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Por fim, ressalta que torna-se imprescindível a adesão do Município ao 
CONSAD para desfrutar dos benefícios do consórcio, através da adesão ao SISBF-
POA (Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal). 

Juntou-se o Plano de Trabalho do consórcio para com o Município de 
Chopinzinho para Dano de 2017, o Modelo do Contrato de Programa e o Modelo do 
Contraio de Rateio às fis. 07-16. 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou a abertura do Procedimento 
Licitatório às fls. 17. 

- A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado (fis. 
18). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer 
favorável à contratação para que a mesma seja realizada via modalidade de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (fis. 19). 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou a celebração do Contrato de 
Serviços, através do Processo de Inexigibilidade e, posteriormente, solicitou a Divisão 
de Licitações e Contratos a preparação da Minuta do Instrumento de Inexigibilidade de 
Licitação e Contrato (fis. 20). 

Documentação de constituição do Consórcio Internacional e Interniunicipal 
de Municípios e demais documentos pertinentes à regularidade fiscal do mesmo (fls. 
21-53). 

Ofício n°214/2017 emitido pelo Consórcio Internacional e Intermunicipal de 
Municípios e dirigido ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal informando que deve o Município 
consignar na lei orçamentária as dotações suficientes para suportar as despesas 
assumidas para com o Consórcio para o exercício de 2018, sendo o valor de R$ 
44 369 04 (fls. 53). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado (fls. 
53). 

Minuta da Inexigibilidade de Licitação, Anexos e Minuta do Contrato (fis. 
54-63). 

Vieram os autos -conclusos para parecer. 

relatório. 



Saint So Miguei - 65560-000 CHOP/NZ!NHO - 	PARANA 

Municílo de Chosinzin 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeitum(d)chopinzinhopreov 

Fone (46) 3242-8600 - Fax 46) 3242— 6618 - Rua Migue! ~pio Ku,peL 38 

Analisando os autos, verifica-se que a Comissão Permanente de Licitações 
pretende realizar a contratação dos serviços prestados pelo CONSAD - Consórcio 
Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande 
do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção à Sanidade Agropecuária e 
Desenvolvimento Local para que sejam realizados neste Município, por meio de 
Processo Licitatório na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, baseando-se no art. 
25 da Lei Federal n°8.666/93 (fls. 19 e 54-63). 

No entanto de acordo com a Lei de Consórcios Públicos, os consórcios 
públicos podem ser contratados pela administração direta ou indireta dos entes da 
Federação consorciados, por meio de Dispensa de Licitação, segundo o disposto no 
art. 2°, §10, inciso III da Lei n°11.107105. 

Além disso, a Lei n° 5666/93 - Lei de Licitações - também prevê a 
possibilidade de Dispensa de Licitação no caso de celebração de contrato de 
programa com ente da Federação ou com entidade de sua administração indireta, 
para prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em 
contrato de consórcio público ou em convenio de cooperação. 

Segue: 

4rt 24. É dispensável a licitação: 

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, 
para a prestação de serviços públicos de forma associada nos 
termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em 
convênio de cooperação." 

De mais a mais, extrai-se da Minuta Padrão do Contrato de Programa 
(Cláusula Segunda) e Contrato de Rateio (Disposições Iniciais) do CONSAD a 
orientação de que o contrato deve ser celebrado com Dispensa de Licitação, nos 
termos do ai-t:24, inciso XXVI da Lei n° 8.666/93. 

O Ilustre doutrinador Marçal Justen Filho, aborda o tema quanto à 
necessidade de ser observada a utilização da dispensa em detrimento da 
inexigibilidade de licitação: em seu Livro 'Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 160  Edição (2014), Fls. 471, conforme transcrevemos trechos que 
dirimeni qualquer dúvida: 



Adequado o Procedimento Licitatório, voltem conclusos para emissão de 
parecer de mérito. 

Salvo melhor juízo. É 

Chopinzinho, 22 de 

MÁRCIO 	 1 
Procurador Municipal 

OABJPR n°82.108 
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O art. 13 da lei 11.107/2005 previu que o contrata de programa será o 
instrumento por meio do qual os entes da Federação constituirão 
obrigações entre si ou para com o Consórcio Público, "no âmbito da 
gestão associada em eu haja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de 
bens necessários à continuidade dos serviços transferidos". 

O contrata de programa aproxima-se de urna modalidade de 
convênio, por meio do qual se produz um instrumento de conjugação 
de esforços e recursos por entes federativos diversos, tendo por 
objeto a atribuição ao consórcio ou aos contratantes de direitos e 
obrigações atinentes à gestão associada de serviços públicos. Logo e 
rigorosamente, a hipótese seria de inexigibilidade de licitação. No 
entanto, o legislador federal preferiu qualificar o caso como de 
dispensa, para eliminar qualquer margem de dúvida. Aliás, a 
preocupação do legislador foi tão intensa que não apenas introduziu 
um inciso especifico no art. 24 da lei 8.666/1 993, mas também previu 
regra genérica no corpo do própria diploma." 

Assim sendo, esta Procuradoria recomenda-se seja realizado o 
Procedimento Licitatõrio para a contratação de serviços para estruturação do serviço 
de inspeção animal por meio de Dispensa de Licitação e não Inexigibilidade de 
Licitação. 



Alvaro eni $colaro 

Prefeito 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n°  4890/2017 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de processo de Dispensa de Licitação por Justificativa, nos termos da Lei 

• Federal n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE. 

10.01.20608092.013.1.71.70 (1962) F: 000 
10.01.20608019.2.014.3.1.71.70(1963) F: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

lnexigibilidade de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 28 de dezembro de 2017. 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nt 	/2017 

Processo nQ.  323/2017 

O MUNICÍPIO DE CROPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto n2 10/2017, resolve realizar licitação na modalidade 

Dispensa de Licitação por Justificativa, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Dispensa 

de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24, Inciso XXVI, da Lei Federal n9  8.666/93 

e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

1.1 	A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua Solicitação protocolada 

sob ri2  4890/2017 requer a Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção 

Municipal, conforme descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte 

inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Dispensa de Licitação por 

Justificativa. 

1.1.1 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 

acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nQ. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.1.2 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei ng. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.1.3 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão 

firmadas através de termo de aditamento. 

II - DO JULGAMENTO 

2.1 - Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n 8.666/1993, sendo 

dispensada a realização de licitação para contratação; Lei Federal n° 11.107/2005 e Decreto O 

6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcios Públicos. 

III - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

rornececor: LUNSAIJ - WNSUtLIU IN 1 bI<LSIAL)UAL E IN 1 LKMUNICIPAL Oh MUNICIPIOS 

SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 
A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

Endereço: Rua Almirante Tamandaré, ng 221, Centro. 

Cidade: São Miguel do Oeste 	 CEP; 89900-000 U.F.: SC 

CNPJ: 07.242.972/0001-31 

Representante: Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC 
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CPF: 712.777.739-04 
	

RG: 5.599.015-8 

IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar cato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 

4.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC); 

4.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

como objeto contratual; 

4.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma dalei; 

4.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

4.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa. 

4 13 — Caso  a Licitante apresente Registro Cadastrai este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 - Declaração de não parentesco, de acordo com o (Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - 

edo art. 9, til, da lei 8666/93). 

V - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 - Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em virtude 

da previsão legal através do artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem como, 

em razão do Referido Consórcio ter área de abrangência no Município de Chopinzinho e da 

necessidade da Contratação do serviço, visto que a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

está reorganizando o SIM - Serviço de Inspeção Municipal, visando a estruturação das 

agroindústrias existentes e novas, para comercialização de seus produtos com o mesmo 

padrão a nível Municipal, Estadual e Federal. 
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VI - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 -0 CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja prestação dos 

serviços tem corno finalidade: 

- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, 

perante outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou 

privado, nacionais ou internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 

ABASTECIMENTO, MINISTÉRO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO PLANO DE AÇÕES 

CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS 

SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIÃO DO MERCOSUL E TRANSFRONTERIÇO. 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos 

municípios consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente 

e eficaz, sempre que tais serviços no possam ser prestados diretamente pelo município; 

III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes nos 

municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 

operacionatização das atividades do SUASA; 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e 

sanidade animal prestados. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade 

animal, dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério 

da Agricultura Pecuária Abastecimento. 

VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 

acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações 

conjuntas de vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

ix - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiológicas da região 

oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais 

medicamentos e outros insumos; 

XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 

correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 
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XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à 

promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios 

consorciados; 

XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser 

criados e que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de 

ações conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de 

bens, cessão de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu 

registro; 

II . firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições 

e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 

III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 

venham ser celebrados; 

IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do 

município, viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o 

faturamento e o pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 

V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome 

dos municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 

dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n2 8666/93. 

VII - DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

7.1 - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as rubricas de 

transferência para o consórcio. 

- todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de 

Inclusão uma única vez. 

II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o 

pagamento correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em - 

assembleia dos entes consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o 

município. 

III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de 

inspeção municipal, inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de 
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produtos de origem animal e vegetal que venham a ser inseridos no SJSBI/SUASA/POA e 

SISBI/SUASA/POV será celebrado um contrato de rateio correspondente a quantidade de horas 

necessárias, sendo o valor da hora e quantidade de horas estipulado conforme resolução 

interna do consórcio. 

7.2 - A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade pública. 

7.3 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

VIII - DO PAGAMENTO 

8.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor anual de R$ 

44.369,04 (quarenta e quatro mil trezentos e sessenta e nove reais e quatro centavos), que 

serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais de 3.697,42 (três mil seiscentos e noventa e sete 

reais e quarenta e dois centavos). 

8.2 - Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 

VIII - DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 28 de dezembro de 2017. 

Comissão Permanente de Licitações 

Eduardo Pivatto 	 Jovani Martins 

Roberto Alencar Przendziuk 	 Onerio Cambruzzi Filho 
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Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÂO DE SERVIÇO 
VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 12 Mês 

Contratação 	de 	Serviços 	para 
estruturação 	do 	Serviço 	de 
Inspeção Municipal, padronização, 

bem como o acompanhamento de 
estabelecimentos de produtos de 

origem 	animal 	e 	vegetal 	que 
venham 	a 	ser 	inseridos 	no 
SISBI/SUASA/POA 	 E 
SISBI/SUASA/POV. 

3.697,42 44.369,04 

TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO R$ 44.369,04 

o 
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ÇMINUTA) CONTRATO N° /2017  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICÍPIO DE CROPINZINHO E A EMPRESA 
CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MLJNICIPIOS - SANTA CATARINA, 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

CONTRATANTE: MUNICíPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n°  
76.995.41410001-60 estabelecida na Rua Miguel Procõpio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito Municipal, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF ri- 009.378.889-40 e do RG n°  
6.124,995-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 
SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, pessoa juridica de direito público, com sede 
na Rua Almirante Tamandaré, n° 221, Centro.. CEP 89900-000 - São Miguel do Oeste - SC, com CNPJ N-
07.242,97210001-31, 

°
07.242.97210001-31, Fone (049) 3622-2739, E-mail: consadextremovahoo.com.br  representado por seu 
Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandoná, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Justificativa 	12017, 
Processo Licitatõrio 32312017, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITEM 
QUAN 

T 
LIMO DESCRIÇAO 

VALOR 

UNITR$ 

VALOR 

TOTALR$ 
- 

01 12 Mês 

Contratação de Serviços para estruturação 
do 	Serviço 	de 	Inspeção 	Municipal, 
padronização, 	bem 	como 	O 

acompanhamento de estabelecimentos de 
produtos de origem animal e vegetal que 
venham 	a 	ser 	inseridos 	no 
SISBIJSUASNPOA E SJSBI/SUASA'POV. 

3.697,42 44.369,04 

VALOR TOTAL R$ 44.369,04 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor anual de R$ 44.369,04 
(quarenta e quatro mil trezentos e sessenta e nove reais e quatro centavos), que serão pagos em 12 (doze) 
parcelas mensais de 3.697,42 (três mil seiscentos e noventa e sete reais e quarenta e dois centavos). 
Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO  
As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE: 
10.01.206080019.2.014.31.71.70 (1962) F: 000; 10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1963) F: 000. 

CLÁUSULA QUARTA— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja prestação dos serviços tem como 
finalidade: 

- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante outras 
esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais; 
no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA ABASTECIMENTO, MINISTERO DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, 
AÇÕES CONSTANTES DO PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA 
FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIÃO DO MERCOSUL E 
TRANSFRONTERIÇO. 
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II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente e eficaz, sempre que tais 
serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 
III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes nos municípios 
consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 
IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor operacionalização das 
atividades do SUASA; 
V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e sanidade animal 
prestados. 
VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade animal, dos 
municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura Pecuária 
Abastecimento. 
VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de acordo com os 
projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. .VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 
IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiclógicas da região oferecendo 
alternativas de ações que modifiquem tais condições; 
X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, medicamentos e 
outros insumos; 
Xl - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios consorciados, 
objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a correta utilização dos serviços 
oferecidos através do Consórcio; 
xii - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à promoção da 
saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios consorciados; 
XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser criados e que por 
sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas. 
XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 
XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA, 
Parágrafo Unico. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receberem doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de bens, cessão 
de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu registro; 
II - firmar convénios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções de 
outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 
III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que venham ser 
celebrados; 
IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do município, viabilizando 
o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o faturamento e o pagamento em nome dos 
municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 
V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insunios em nome dos municípios 
consorciados; 
VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, dispensada a 
licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA  
O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as rubricas de transferência para o 
consórcio. 	 - 
- todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de inclusão uma única 

vez. 
II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em assembleia dos entes 
consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o município. 
III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção municipal, 
inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal e vegetal que 
venham a ser inseridos no SISBIJSUASA/POA e SISBI/SUASA'POV será celebrado um contrato de rateio 
correspondente a quantidade de horas necessárias, sendo o valor da hora e quantidade de horas estipulado 
conforme resolução interna do consórcio. 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA QUALIDADE E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
Os serviços deverão ser todos de V qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo de 
imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresentada 
no Processo de Licitação n°32312017 - Dispensa de Licitação por Justificativa n° 	/2017, os documentos 
do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo 
de Contrato, independentemente de transcrição. 
§ 10 - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, devendo 
comunicar á Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 
§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a àrgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer Órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA -DO PRAZO 
A execução dos serviços se dará de forma mensal. 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada à sessenta meses, conforme Art. 57 da Lei n°. 
8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA -DA FISCALIZACÃO  
A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que não estejam 
sendo executados com excelência. 

A fiscalização será efetuada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, pelo Sr. Idevaldo 
Feretti, CPF 469.572.579-00 estando sujeito ã conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 
Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 

Øtransferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  
Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 
8666/1993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item li 
desta Cláusula, correspondente a 05% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos 
termos da Lei ri. 8666/1993; 
O multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n°8.666/1993." 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO  
O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 

art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93. 
Parágrafo único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO  
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se 
tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°  8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DO FORO  
As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho PR 	de 
	

de 2017. 

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

CONSAD - Consórcio Interestadual e Intermunicipai de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 
Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local. 

Marco Aurélio Zandonà —Presidente CONSAD/SC 
Contratada 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
Idevaldo Peretti 

Fiscal do Contrato 
Testemunhas: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato 	/2017. Contratante: Município de Chopinzinho, Contratada: 
CONSAD - Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento 
Local, CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de 
Inspeção Municipal. Valor R$ 44369,04 (quarenta e quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e 
quatro centavos) Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n° 	/2017. Fundamento Legal: 
Lei 8.666/93. Elementos de despesa: (1962); (1963). Data da assinatura: 12017. Assinam 
Alvaro Dênis Cem Scolaro, pelo Município, Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC e 
Idevaldo Peretti, Fiscal do Contrato. 

o 
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Processo: 32312017. 

Assunto: Dispensa de Licitação por Justificativa. 

PARECER JURÍDICO  

Trata-se de processo licitatório n° 323/2017, de Dispensa de Licitação, à 
apreciação desta Procuradoria para emissão de Parecer acerca da possibilidade da 
contratação de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal. 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
apresentou solicitação de abertura às fls. 04. 

O Termo de Referência foi juntado às tis. 05, especificando os serviços a 
serem contratados e o respectivo prazo de execução. 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
apresentou justificativa às fls. 06, ressaltando, em síntese, que o CONSAD é um 
Consórcio Interestadual e Intermurticipal para a Segurança Alimentar e Atenção a 
Sanidade Agropecuária, com foca no desenvolvimento local e com área de 
abrangência no Município. 

Acrescenta que os produtores e empreendedores locais transformam 
matéria prima em produtos para o consumo humano de origem animal e/ou vegetal, 
assim sendo necessária a adesão do Município ao CONSAD 

Salienta que a transformação dos produtos deve ser acompanhada de 
processos de transformação, os quais são regidos por normas Municipais, Estaduais e 
Federais para a obtenção de permissão para o livre comercio aos consumidores, ou 
seja, SIM, SIP e 5W. 

Menciona que a adesão do Município ao CONSAD viabilizará os 
programas de segurança alimentar e desenvolvimento local, envolvendo arranjos 
socioeconômicos socialmente justos, economicamente eecologicamente sustentáveis, 
estruturará as cadeias produtivas em processos cooperativos e solidários, além dos 
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serviços de inspeção animal e vegetal, de acordo com os padrões e normas técnicas 
do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuãria - SUASA. 

Por fim, ressalta que torna se imprescindível a adesão do Município ao 
CONSAD para desfrutar dos benefícios do consórcio, através da adesão ao 81581-
POA (Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal). 

Juntou-se o Plano de Trabalho do consórcio para com o Município de 
Chopinzinho para o ano de 2017, oMõdelo do Contrato de Programa  o Modelo do 
Contrato de Rateio às lis. 07-16. 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou a abertura do Procedimento 
Licitatório às fis. 17. 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado (fis. 
18). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer 
favorável ã contratação pará que a mesma seja - realizada via modalidade de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (fis. 19). 

Õ Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou a celebração do Contrato de 
Serviços, através do Processo de Inexigibilidade e, posteriormente; solicitou a Divisão 
de Licitações e Contratos a preparação da Minuta do Instrumento de Inexigibilidade de 
Licitação e Contrato (lis. 20). 

Documentação de constituição do Consórcio Internacional e lntermunicipal 
de Municípios e demais documentos pertinentes à regularidade fiscal do mesmo (lis. 
21-53). 

Ofício n°214/2017 emitido pelo Consórcio Internacional e lntermunicipal de 
Municípios e dirigido ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal informando que deve o Município 
consignar na lei orçamentária as dotações suficientes para suportar as despesas 
assumidas para com o Consórcio para o exercício de 2018, sendo o valor de R$ 
44.369,04 (lis. 53). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado (fls. 
53). 

Esta Procuradoria Jurídica se manifestou às lis. 64-67, recomendando que 
fosse realizado o presente Procedimento Licitatório por meio de Dispensa de Licitação 
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e não Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 24, XXVI da Lei n°  
8.666193. 

Acolhida a recomendação, juntou-se nova autorização do Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal para firmar o contrato de Serviços, através de Dispensa de Licitação 
por Justificativa e solicitação para a Divisão de Licitações e Contratos preparar a 
minuta do instrumento de Dispensa de Licitação e Contrato (fïs. 68). 

Minuta da Dispensa de Licitação por Justificativa, Termo de Referência e 
Minuta do Contrato (fis. 69-79) encontram-se regulares tendo em vista que constam os 
seus elementos essenciais: objeto, valor e condições de pagamento, dotação 
orçamentária, prazo de vigência e execução dos serviços, critérios de alteração e 
penalidades. 

Vieram os autos conclusos para parecer. 

É o relatório. 

Os processos licitati5rios em geral têm por escopo promover a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública no desenvolvimento de suas 
atividades. 

A Constituição Federal disciplina a obrigatoriedade da realização de 
procedimento licitatório para as aquisições de bens ou serviços por parte da 
administração. Todavia, a Lei n° 8.666/93 trouxe em seu bojo casos em que a licitação 
é dispensada. 

A dispensa de processo licitatório é exceção que foge á regra da licitação 
pela Administração Pública. A própria legislação intitula taxativamente no art. 24 da Lei 
nó 8.666/93, os casos previstos em que a Administração Pública pode contratar de 
forma direta. 

Dessa forma, consoante o disposto no art. 24, inciso XXVI da Lei n°  
8.666/93, é dispensável a licitação para a celebração de contrato de programa com 
ente da Federação para a prestação de serviços públicos de forma associada nos 
termos do autorizado em contrato de consórcio público. 	 - 

Confira-se: 

"Art. 24. Ê dispensável a licitação: 

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, 
para a prestação de serviços públicos de forma associada nos 
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termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em 
convênio de cooperação;" 

A Lei Federal n° 11.107/05 prevê ainda: 

Art. 22  Os objetivos dos consórcios públicos -serão 
determinados pelos entes da Federação que se consorciarem, 
observados os limites constitucionais. 

§ 10  Para o cumprimento de seus objetivos, à consórcio público 
poderá: 

- firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, 
receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou 
econômicas de outras entidades e órgãos do governo; 

II - nos termos do contrato de consórcio de direito público, 
promover- desapropriações e instituir servidões nos termos de 
declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse 
social, realizada pelo Poder Público; e 

III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos 
entes da Federação consorciados dispensada a licitação 

Em análise aos requisitas legais, observa-se que, no presente caso, houve 
o atendimento aos preceitos legais esculpido no inciso XXVI do artigo supra. 

Insta ressaltar a necessária observância ao art. 26 da Lei no 8.666/93, in 
verbis: 

AI: 26. As dispensas previstas nos §§ 22  e 4 da art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas - no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias como condição para a 
eficácia dos atas. 

Parágrafo único. Õ processo de dispensa, de inexigibilidade ou 
de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que 
couber, com os seguintes elementos: 



Salvo melhor juízo. É o parecer. 
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- caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de 
grave e iminente risco à segurança pública que justifique a 
dispensa, quando for o caso- 

1 - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III -justificativa do preço. 

V-  documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 
quais os bens serão alocados. 

No entanto, em relação à formalidade do presente Procedimento 
Licitatório, verifica-se a ausência de Parecer do Pre&dente da Comissão Permanente 
de Licitações quanto à viabilidade da contratação na modalidade de Dispensa de 
Licitação, o que é necessário à realização do Procedimento Licitatório. 

Ademais, vislumbra-se a ausência de assinatura do Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal na autorização de fis. 68, o - que é imprescindível para o regular 
prosseguimento da contratação. 

Assim sendo, da análise da documentação apresentada e pelos 
fundamentos acima explanados, tem-se que a Dispensa de Licitação preenche os 
requisitos exigidos pela legislação vigente, no caso o inciso XXVI do art. 24 da Lei n° 
8.666193, motivos pelos quais esta Procuradoria entende não haver óbice legal para o 
presente processo de Dispensa - de Licitacão desde que atendidas as  
recomendações acima indicadas. 	 - 



NrERESTADUAI E INTERMUNKPAL DE MUMCÍPtØS DE SANTA 

GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA AUMENTAR, 

P.ECUÁA$.IESENVOiMiIENTÕt*At 

Oficio CONSM) N°06/2018 
São Miguel do OesteJSC. lu Jejineiro de 2018. 

Excelentfssimo Senhor 
Álvaro Dimís Ceni Scolaro 
Prefeito Municipal 

Assunto: Referente a adesío do Município de Chopinzinho —PR no Consórci 

Prezado Senhor. 

O CONSÓRCIO JATERESTA DUAL E INTERMIJNICIPAL DE MUNICÍPIOS 
SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR, A TENÇ4O À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO 
LOCAL, coro personalidade jurídica de direito público, natureza autArtuica. inscrito no CNPJ 
nc 07,24297210001-31, com sede na Rua Almirante Tamaudaré, ri' 221, na cidade de São 
Miguei do OesW, Santa Carhia, vem respeito informar o que segue: 

Informa que referente aadesão do Município de Chopinzinho PR neste consórcio, será  
cobrado o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) referente a taxa de incluso para adesão ao 
consórcio. Este a1or deverá entrar para o consórcio como recurso livre, o pagamento deve 
ocorrer após a formalizaç5o do Contrato de Programa. O Consórcio emitirá boleto bancário do 
valor total, bem como nota fiscal eletrônica, onde estará expresso que o referido valor diz 
respeito a taxa de inclusão no município no consorcie- 

Sendo 

onsórcia

Sendo o que se apresçntava, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de 

estima e apresso. 

Respeitosamente, 

Diretora Admi*  aflva e Finaceira 
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LEI N°3.658/2017. DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 

Autoriza a adesão do Município de Chopinzinho 
ao Consórcio Interestadual e Intermunicipal de 
Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul, de Segurança Alimentar, 
Atenção a Sanidade e Agropecuária e 
Desenvolvimento Local - CONSAD e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a integrar o Município de 

Chopinzinho no Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná 

e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade e Agropecuária e 

desenvolvimento Local - CONSAD, ratificando o estatuto e protocolo de intenções com abertura 

estatutária do território, área geográfica de atuação do CONSAD. 

Parágrafo único - O acordo de que trata o caput deste artigo tem porfim a promoção de 

ações voltadas para a segurança alimentar e o desenvolvimento local, mediante a mútua 

cooperação dos entes envolvidos. 

Art. 2°  - Fica autorizado o pagamento da taxa de inclusão ao CONSAD, no valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), e assinatura do contrato de programa, identificando as ações a serem 

desenvolvidas. 

Art. 30 - Fica autorizado o repasse mensal ao Consórcio do valor de custeio 

administrativo determinado em assembleia dos consorciados. 

Art. 4° - Fica autorizado o repasse mensal para o custeio de prestação de serviços, 

conforme necessidade do Município ou conforme contrato de rateio próprio. 
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Art. 50 - Fica autorizado o Município a fazer a cessão de servidores ao CONSAD, 

conforme disposto na legislação federal que rege a matéria. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria prevista em cada exercício financeiro. 

Art. 70 - Esta Lei entra éni vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

o 
GABINETE DO PREFEITO DE CI-IOPINZINHO-PR, 29 DE SETEMBRO DE 2017. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 06102/2018 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO IDE LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

• ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para 
início de Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços para Estruturação do 
Serviço de Inspeção Municipal, constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável as referida contratação e 
somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTICATIVA. 

Atenciosamente, 

_,Ribenei Melotto 
-comissão Permanente de Licitações 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 0610212018 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PEC. 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESTRUTURAÇÃO 
MUNICIPAL 

VALOR R$: 44.36904 Rateio/5.000,00 Taxa adesão 

E MEIO AMBIENTE/COMISSÃO 

RESERVA FINANCEIRA PARA 
DOS SERVIÇOS DE INSPEÇÃO 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETÁRIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 
10.01.206080022.2.0763.171.70 (1078) F: 000 
10.01.2060800222.076.3.3.71.70 (1079) F: 000 
10.01206080022.2.066.3.3.90.39(1080) F: 000 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZY SKI 
ContabiFdade 

LUCIANI 	RO CENCI 
Fi a .cS 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 4890/2017 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de processo de Dispensa de Licitação por Justificativa, nos termos da Lei 

Federal n°. 8.666193 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE. 

10.01.206080022.2.076.3.1.71.70(1078) F: 000 
10.01.206080022.2.076.3.3.71.70 (1079) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1080) F: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Inexigibilidade de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 06 de fevereiro de 2018. 
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CAIXA  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	07242972I000-31 

Razão Social: CONS DE SEG ALIM E DE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 
Nome Fantasia:CONSAD DO EXTREMO OESTE CATARINENSE 
Endereço: 	RUA ADEMAR DE BARROS 82 / CENTRO / GUARACTABA / SC / 89920- 

000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.035, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/01/2018 a 20/02/2018 

Certificação Número: 2018012210415256459807 

Informação obtida em 06/02/2018, às 10:21:15. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.govbr 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE SC, PR E RS, 
DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. ACROP. E DESENVOLVIMENTO LOCAL-
CONSAD 

CNPJ: 07.242.97210001-31 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

11* 	Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas aI(neas 'a a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http//rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:13:08 do dia 11/01/2018 chora e data de Brasília>. 
Válida até 10/0712018. 
Código de controle da certidão: D634.7705.F24F,A3E9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE SC, 
PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. ACROP. E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 	(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 
Certidão ri0: 144275656/2018 
Expedição: 06/02/2018, às 10:23:50 
Validade: 04/08/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CONSORCIO INTERESTADUAL E INTE?.MUNICIWAL DE MUNICIPIOS 
DE SC, PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 	(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 07.242.972/0001-31, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa ri 0  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se â verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http;//www.tstjus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razosociaF): 	CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SC, PR E RS - CONSAD 

CPJ/CPF: 	 07.242972/0001-31 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que no constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei riR 3938/66. Alt. 154 
Numero da certidão- 	 110140112780831 
Data de emjssâo: 	 12/12/2017 08:59:04 
Validade (Lei  na 3938/66. Art. 153, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 	10/02/2018 
15510/11.): 

A autenticidade desta cert'dao deverá sei-  c..firmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http:/fwww.sef.sc. gov.br 

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 06102/2018 11:3244 
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Número 	 Validade 

	

1703 	07I04/201] 

    

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

	 Nome / Razão Social 	  

CONSORCIO JNTERSTAD.E INTERM. DE MUNICÍPIOS DE SC, PR, E RS ONPJ: 07.242.97210001-31 

Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à Finalidade 

119— Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos ás inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrições 

Contribuinte: 25766- CONSORCIO JNTERSTAD.E INTERVI. DE MUNICÍPIOS DE 50, PR, E RS 
Endereço. Rua ALMIRANTE TAMANDARE. 221 - Bairro CENTRO - Compi CASA EM ALVENARIA - CEP 89.900-000 

Econômico: 11349 -Atividades de associações de defesa de direitos sociais 
Endereço: Rua ALMINTE TAMANDARE!  221 - Bairro CENTRO -  Compi. CASA EM ALVENARIA - CEP 89.900-000 

	 Código de Controle 	 

DBA1 CYG2NUYQ5O31 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do cobiço de controle informado. 
tire :J/. saomig uel . ao .gov. br 

São Miguel do Oeste (SC), 06 de Fevereiro de 2018 

Ría MARC:L10 OJAS 19 - CENTRO S. 
Miçuel do Osie (50) - CEP: 89800-000 - Fofle: (49) 63 1-2000 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N2. 	12018 

Processo n 30/2018 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINIIO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto n2  01/2018, resolve realizar licitação na modalidade 

Dispensa de Licitação por Justificativa, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Dispensa 

de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24, Inciso XXVI, da Lei Federal n9  8.666/93 

e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

1.1 	A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua Solicitação protocolada 

sob n 4890/2017 requer a Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção 

Municipal, conforme descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte 

inseparável deste Edital)  sendo este, portanto o Objeto desta Dispensa de Licitação por 

Justificativa. 

1.1.1 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 

acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n9. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.1.2 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei n9. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.1.3 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão 

firmadas através de termo de aditamento. 

II - DO JULGAMENTO 

2.1 - Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n 8.566/1993, sendo 

dispensada a realização de licitação para contratação; Lei Federal n 11.107/2005 e Decreto n 

6017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcios Públicos. 

III - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 
Fornecedor: CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 
A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL. 
Endereço: Rua Almirante Tarnandaré, n9 221, Centro. 
Cidade: São Miguel do Oeste 	 CEP: 89900-000 	U. F.: SC 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 

Representante: Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC 
CPF: 	712.777.739-04 	 1 RG: 5.599.015-8 
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IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar; 

• 4.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CCC); 

4.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

4.12.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

o 4.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 —Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 - Declaração de não parentesco, de acordo com o (Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - 

e do art. 92,  111, da lei 8666/93). 

V—DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 - Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em virtude 

da previsão legar através do artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n°  8.666/1993, bem como, 

em razão do Referido Consórcio ter área de abrangência no Município de Chopinzinho e da 

necessidade da Contratação do serviço, visto que a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

está reorganizando o SIM - Serviço de Inspeção Municipal, visando a estruturação das 

agroindústrias existentes e novas, para comercialização de seus produtos com o mesmo 

padrão a nível Municipal, Estadual e Federal. 
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VI - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 - O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja prestação dos 

serviços tem como finalidade: 

- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, 

perante outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou 

privado)  nacionais ou internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 

ABASTECIMENTO, MINISTÉRO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO PLANO DE AÇÕES 

CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

• TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA FAMILIAR - MOA, LIGADAS AOS 

SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIÃO DO MERCOSUL E TRANSFRONTERIÇO. 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos 

municípios consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente 

e eficaz, sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 

III- fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes nos 

municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 

operacionalização das atividades do SUASA; 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e 

sanidade animal prestados. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade 

animal, dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério 

da Agricultura Pecuária Abastecimento. 

VII desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 

acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações 

conjuntas de vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiológicas da região 

oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, 

medicamentos e outros insumos; 

XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 

correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 
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XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à 

promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios 

consorciados; 

XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser 

criados e que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de 

ações conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de 

bens, cessão de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu 

registro; 

li - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições 

e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 

III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 

venham ser celebrados; 

IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do 

município, viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o 

faturamento e o pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 

V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome 

dos municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado peta administração direta ou indireta dos entes consorciados, 

dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n2 8.666/93. 

VII - DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

7.1 - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as rubricas de 

transferência para o consórcio. 

- todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de 

Inclusão uma única vez. 

II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o 

pagamento correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em 

assembleia dos entes consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o 

município. 

III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de 

inspeção municipal, inspeção, bem corno o acompanhamento de estabelecimentos de 
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produtos de origem animal e vegeta{ que venham a ser inseridos no SSBI/SUASA/POA e 

SISBI/SUASA/POV será celebrado um contrato de rateio correspondente a quantidade de horas 

necessárias, sendo o valor da hora e quantidade de horas estipulado conforme resolução 

interna do consórcio. 

7.2 - A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade pública. 

7.3 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

VIII - DO PAGAMENTO 

8.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor anual de R$ 

44.369,04 (quarenta e quatro mil trezentos e sessenta e nove reais e quatro centavos), que 

serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais de 3.697,42 (três mil seiscentos e noventa e sete 

reais e quarenta e dois centavos), bem como, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais))  

referente a taxa de inclusão / adesão ao CONSAD, totalizando o valor global de R$ 49.369,04 

(quarenta e nove mil trezentos e sessenta e nove reais e quatro centavos). 

8.2 Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 

VIII - DO PROSSEGUIMENTO 

8.1. - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 05 de fevereiro de 2018. 

Alvaro Dénis Ceni Scolaro 

Prefeito 

Rubenei Meloto 

Presidente da CPL 
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Anexo —1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DE SERVIÇO 
VALOR UNIT VALOR TOTAL 

Cl 12 Mês 

Contratação 	de 	Serviços 	para 
estruturação 	do 	Serviço 	de 
Inspeção Municipal, padronização, 
bem como o acompanhamento de 
estabelecimentos de produtos de 
origem 	animal 	e 	vegetal 	que 
venham 	a 	ser 	inseridos 	no 
SISBI/SUASA/POA 	 E 
SISDI/SUASA/PQV. 

3.697,42 44.369,04 

02 01 Unid. 

Taxa de incluso para adesão ao 
CONSAD - Consórcio Interestadual 
e Intermunicipal de Municípios - 
Santa 	Catarina, 	Paraná 	e 	Rio 
Grande do Sul 

5.000,00 5.000,00 

TOTAL R$ 49.369,04 
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(MINUTA) CONTRATO N°  /2018 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
CONSAD —CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS - SANTA CATARINA, 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60 estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade representada por 

op 	seu Prefeito Municipal, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n°  009378.869-40 e do RG n° 
6.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 
SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Rua Almirante Tamandaré, n°221, Centro.. CEP 89900-000 - São Miguel do Oeste - SC, com 
CNPJ N° 07.242.972/0001-31, Fone (049) 3622-2739, E-mail: consadextreniocayahoo.combr representado 
por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandoná, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Justificativa n° 
	/2018, Processo Licitatório 30/2018, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

TEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DE SERVIÇO 
VALOR 
IJNITR$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 12 Mês 

Contratação de Serviços para estruturação 
do 	Serviço 	de 	Inspeção 	Municipal, 

3.69742 44369,04 
padronização, 	bem 	como 	o 
acompanhamento de estabelecimentos de 
produtos de origem animal e vegetal que 
venham 	a 	ser 	inseridos 	no 
SISBI/SUASA/POA E SISBI/SUASNPOV. 

1 	02 Dl Urnd. 

Ta de inclusão para adesão ao CONSAD - 
Consorcio interestadual e Interniunicipal de - 
Municípios - Santa Catarina, Parana e Rio 
Grande do Sul 

5.00000 §000 00 

VALOR TOTAL R$ 49.369,04 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor anual de R$ 44.369,04 
(quarenta e quatro mil trezentos e sessenta e nove reais e quatro centavos), que serão pagos em 12 (doze) 
parcelas mensais de R$ 3.697,42 (três mil seiscentos e noventa e sete reais e quarenta e dois centavos), 
bem como, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), referente à taxa de inclusão / adesão ao CONSAD, 
totalizando o valor global de R$ 49.369,04 (quarenta e nove mil trezentos e sessenta e nove reais e quatro 
centavos). 
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Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO  
As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE: 
10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 (1078) F: 000 / 10.01.206080022.2.076.3.3.71.70 (1079) F: 000 / 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39(1080) F: 000. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato cuja prestação dos serviços tem 
como finalidade: 
1 representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante outras 
esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA ABASTECIMENTO, 
MINISTÉRO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS DAS 
POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA 
DA AGRICULTURA FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIAO DO 
MERCOSUL E TRANSFRONTERIÇO. 
li - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente e eficaz, sempre que 
tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 
III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes nos municípios 
consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 
IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor operacionalização das 
atividades do SUMA; 
V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e sanidade animal 
prestadas. 
VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade animal, dos 
municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura Pecuária 
Abastecimento. 

• VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de acordo com 
os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação 
VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 
IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemioíógicas da região oferecendo 
alternativas de ações que modifiquem tais condições; 
X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, medicamentos 
e outros insumos; 
Xl - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios consorciados, 
objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a correta utilização dos 
serviços oferecidos através do Consórcio; 
XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à promoção 
da saúde animal que venha ao encontro da saúde da população dos municípios consorciados; 
XIII estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser criados e que por 
sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas. 
XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 
XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 
Parágrafo único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de bens, 
cessão de servidor, comodato que entender necessários, os quais integrarão seu registro; 
II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções 
de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 
III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que venham ser 
celebrados; 
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IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do município, 
viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o faturamento e o pagamento 
em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 
V - efetuar credencamento &ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome dos municípios 
consorciados; 
VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, dispensada a 
licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA  
O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as rubricas de transferência para o 
consórcio. 	 - 

- todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de inclusão uma 
única vez. 
II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em assembleia dos entes 
consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o município. 
III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção municipal, 
inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal e vegetal que 
venham a ser inseridos no SISBI/SUASA/POA e SISBI/SUASA'POV será celebrado um contrato de rateio 
correspondente a quantidade de horas necessárias, sendo o valor da hora e quantidade de horas estipulado 
conforme resolução interna do consórcio. 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEXTA - DA QUALIDADE E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
Os serviços deverão ser todos de l o  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n°30/2018—Dispensa de Licitação por Justificativa n° 	12017, 
os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante 
do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
§ 1°- A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do presente Contrato. 
§ 20  - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA -DO PRAZO  
A execução dos serviços se dará de forma mensal. 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 

O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração limitada à sessenta meses, conforme Art. 57 da Lei n°. 
8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA —DA FISCALIZAÇÃO  
A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que não estejam 
sendo executados com excelência. 

A fiscalização será efetuada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, pela Sr. Idevado 
Peretti, CPF 469.672.579-00, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
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CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 
Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e express do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, notado ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  
Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 
8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
111 - penalidades pecuniárias: 
multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato quando verificada distorções 
graves; 

Ø

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n 8.666/1993" 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECIsÃO  
O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 

art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93, 
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO  
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer 
parte. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666193, recorrendo-se á analogia, aos costumes e aos 
principios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO  
As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

o 	 Chopinzinho PR 	de 	 2018. 

Municipio de Chopinzinho 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

CONSAD - Cons&cio Interestadual e Intermunicipal de Municipios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande 
do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local. 

Marco Aurélio Zandona - Presidente CONSAD/SC 
Contratada 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
Idevaldo Peretti 

Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 

o 

5 
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Espécie: Extrato do Contrato 	12018. Contratante: Município de Chopínzinho. Contratada: 
CONSAD - Consórcio Interestadual e íntermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento 
Local, CNPJ: 07242.972/0001-31. Objeto: Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de 
Inspeção Municipal. Valor Global de R$ 49369,04 (quarenta e nove mil trezentos e sessenta e nove 
reais e quatro centavos). Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n 	/2018. Fundamento 
Legal: Lei 8666/93. Elementos de despesa: (1078); (1079) e (1080). Data da assinatura: 

/_12018. Assinam Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marco Aurélio Zandoná - 
Presidente CONSAD/SC. 

o 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DATA: 06/0212018 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: PROCURADORIA MUNICIPAL. 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

• ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL. 

Considerando o processo licitatorio n°  323/2017 - alterado para 30/2018, 

que tem por objeto a contratação de serviços para estruturação e inspeção municipal, 

sendo que o referido processo foi submetido a Parecer Jurídico no tocante a celebração 

do contrato de rateio para 12 (doze) meses no valor total de R$ 44.369,04 (quarenta e 

quatro mil trezentos e sessenta e nove reais e quatro centavos), obtendo parecer 

favorável a contratação nos moldes propostos; 

Considerando que no levantamento dos valores da contratação, não fora 

considerado o valor referente à taxa de inclusão/adesão ao CONSAD que se trata do 

valor de R$ 5000,00 (cinco mil reais), constante no Ofício n° 06/2018, encaminhado pelo 

CONSAD, tendo em vista que o pagamento deverá ocorrer após a celebração do contrato 

do programa; 

Considerando a necessidade de celebrar os contratos de rateio e do 

programa conjuntamente, submetemos o presente processo a nova apreciação pela 

Procuradoria Municipal, tratando se da possibilidade do pagamento da taxa de adesão ao 

CONSAD, prevista na Lei n° 3.658/2017 de 29 de setembro de 2017 e da celebração do 

contrato de rateio para os doze meses, desta forma, segue anexo documentos 

atualizados necessários à contratação. 

Atenciosamente, 

Fubenei Melotto 
Presideri1e-dComjssão Permanente de Licitações 
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Processo: 30/2018 

Assunto: Dispensa de Licitação por Justificativa. 

PARECER JURÍDICO  

Trata-se de processo licitatário n° 30/2018, de Dispensa de Licitação, à 
apreciação desta Procuradoria para emissão de Parecer acerca da possibilidade da 
contratação de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal. 

Às fls. 108 consta correspondência interna apontando a necessidade de 
celebrar contrato de rateio e programação conjuntamente. 

Consta nos autos parecer favorável desta Procuradoria acerca do Contrato 
de Rateio (FIs. 80-64). 

Ofício CONSAD n° 06/2018, explicitando a necessidade de formalização 
do Contrato de Programa e da existência de taxa de inclusão para adesão ao 
consárco. (As. 85). 	 -. 	- 	- 

Lei n°3658/2017, que autoriza a adesão do Município de Chopinzinho ao 
CONSAD. (Fis. 86-87). 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou a celebração do Contrato de 
Serviços, através do Processo de Dispensa - de Licitação por Justificativa e, 
posteriormente, socitou a Divisão de Licitações e Contratos a preparação da Minuta 
do Instrumento de Dispensa de Licitação e Contrato (fis. 90) 

Documentação do Consócio Infermunicipal de Municípios pertinente a 
regularidade fiscal do mesmo. (fis. 91-95). - 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado (fis. 
89). 	 - 	 - 	- 
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Minuta da Dispensa de Licitação por Justificativa, Termo de Referência e 
Minuta do Contrato (fis. 96-107) 	- 

É o relatório. 

o 

No que se refere às minutas do Edital e Contrato referentes ao Contrato de 
Programa, houve um equívoco, considerando que foi indevidamente aglutinado no 
mesmo contrato, os contratos de Rateio e de Programa. 

As minutas do Edital e Contrato de Rateio já haviam sido aprovadas por 
esta Procuradoria, no entanto verificamos que foram veiculadas no corpo do contrato 
cláusulas que devem constar no contrato de programa; destarte devem ser 
providenciadas novas minutas de edital e contrato de rateio, devendo ser utilizado 
como parâmetro as minutas acostadas aos autos às fis. 13-16 com as devidas 
adequações. 

Quanto ao Contrato de Programa, devem ser providenciadas minutas de 
edital e contrato de programa, nos termos da Lei Federal n°  11.107/2005 e do Decreto 
n°6017, de 17 de janeiro de 2017, que regulamenta a Lei n° 11.107, de 6 de abril de 
2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos. 

Segue trecho do Material Técnico sobre consórcios de municípios com 
vistas à adesão ao SUASA, em que fica explicitada a distinção entre Contratos de 
Programa e de Rateio. (Manual elaborado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário). 	 - 	 - 

O Contrato de Rateio tem por finalidade estipular e regulamentar 
as obrigações econômicas e financeiras relacionadas aos 
objetivos do consárci6 Os entes consorciados somente podem 
repassar recursos financeiros ao consórcio público mediante 
Contrato de Rateio. 	 - 

O Contrato de Rateio será formalizado em cada exercício 
financeiro; com observância da legislação orçamentária e 
financeira do ente consorciado contratante e depende da 
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previsão de recursos orçamentários que suportem o pagamento 
das obrigações contratadas. 

Constitui ato de improbidade administrativa, de acordo com 
definição do artiqo lo, inciso XV, da Lei n° 8.429 de 2 de junho 
de 1992 celebrar Contrato de Rateio sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades 
previstas em Lei. 

Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia 
suspensão, o ente consorciado que não consignar, em sua lei 
orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes 
para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de 
rateio. 

Os entes da Federação consorciados respondem 
subsidiariamente pelas obrigações do consórcio público. 

O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, 
operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas competente 
para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo, 
representante legal do consórcio. A fiscalização pode ser 
inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das 
despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo 
do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos 
Contratos de Rateio. 

5. Contrato de Programa 

O Contrato de Programa tem por finalidade constituir e 
regulamentar as obrigações que um ente da Federação terá para 
com o outro ente ou para com o Consórcio Público. É condição 
para a validade das obrigações contraídas por ente da 

o 
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Federação, inclusive entidades de sua administração indireta, 
que tenham por objeto a prestação de serviços por meio de 
gestão associada ou a transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos 
serviços transferidos. 

Considera-se prestação de serviço público por meio de gestão 
associada aquela em que um ente da Federação, ou entidade de 
sua administração indireta, coopere com outro ente da 
Federação ou com consórcio público, independentemente da 
denominação que venha a adotar, exceto quando a prestação se 
der por meio de contrato de concessão de serviços públicos 
celebrado após regular licitação. 

Dentre outras cláusulas, o Contrato de Programa estabelecerá: 

a) o modo, forma e condições de prestação dos serviços; 

b) os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da 
qualidade dos serviços; 

c) os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização 
dos serviços; 

d) a forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, 
dos métodos e práticas de execução dos serviços, bem como a 
indicação dos órgãos competentes para exercê-las; 

No caso de transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais, o Contrato de Programa deve 
estabelecer também sobre os encargos transferidos e a 
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responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu; as 
penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos 
transferidos; a indicação de quem arcará com o ônus e os 
passivos do pessoal transferido; e a identificação dos bens que 
terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o 
preço dos que sejam efetivamente alienados ao contratado. 

Destarte, faz-se necessário que seja elaborada minutas de contrato concernentes ao 
Contrato de Programa a ser firmado entre o Município de Chopinzinho e o CONSAD, 
podendo ser utilizada como parâmetro a minuta de contrato acostada aos autos as fls. 
08-12 dos autos, e ainda, minutas referentes ao Contrato de Rateio, conforme acima 
orientado, e após, deverão ser submetidas à análise desta Procuradoria Municipal. 

Deve, ainda, quando da elaboração da minuta do Contrato de Rateio, ser considerado 
o teor do Ofício CONSAD 21412017 (fis. 53). 

Após, retornem os autos para parecer. 

ereiro de 2018. 

á tríng 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/02/2018 

ORIGEM: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

OESTINO:.PROCURADORIA GERAL DO MUN ICIPJO 

REFERÊNCIA: ENCAMINHAMENTO DE MINUTAS CONTRATUAIS. 

Em atenção ao Parecer Jurídico exarado em 15 de fevereiro de 2018, 
encaminhamos minutas individualizadas do Contrato de Rateio e do Contrato de 
Programa, conforme sugeridas. 

Atenciosamente,  

Ro 
Chefe d 

6 e n ca,//rrze  n dz i u k 
ão de éftações e Contratos 
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(MINUTA) CONTRATO N° _/2018 

CONTRATO DE RATEIO 

De um lado: 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS -SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO ii SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL:  com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 

• 07.242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tamandará, n° 221, na cidade de São 
Miguel do Oeste, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor 
Marco Aurélio Zandoná, Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador 
do CPF sob n° 712.777.739-04; residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, 
Município de Barracão - PR. 

De outro lado: 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob no 76.995.414/0001-60 estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
nesta cidade representada por seu Prefeito Municipal, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8124.995-4 SSP/PR, residente e 
domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio com o objetivo de repasse do 
custeio admàiisfrativo mensal para manutenção do Consórcio, bem como as despesas 
administrativas correspondentes á prestação de serviços de estruturação do Serviço de 
Inspeção MuniciPaZ padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos 
indicados para o S1SBIIPOA. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n°  8.666/93 com fundamento no 
artigo 24, inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do 
mesmo; Lei Federal n° 11.107/2005 e Decreto n° 6017/2007, que dispõe sobre normas 
gerais de contratação de Consórcios Públicos; Lei Municipal n°  3658/2017 que ratificou o 
Protocolo de Intenções do Consórcio Público, conforme cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

O objeto do presente Contrato de Rateio é o repasse do custeio administrativo 
mensal para manutenção do Consórcio, bem como as despesas administrativas 
correspondentes à prestação de serviços de estruturação do Serviço de Inspeção 
Municipal, padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados 
para o SISBI/POA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1 
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Os serviços previstos na cláusula anterior serão prestados pelo CONTRATADO na sede do 
CONSAD ou ,Àloco, conforme necessidade de acordo com o Contrato de Programa em anexo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: 

O presente contrato terá vigência a partir de de 	 de 2018 até de 	de 
2019 

O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada à sessenta meses, 

• conformeArt. 57 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA~ DOS VALORES  

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICIPIO pagará ao 
CONSÓRCIO o valor tota de R$ 44.369,04 com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento Rubrica 3.1.71.70.01 Rubrica 3.3.71.70.01 Valor total Mensal 

1 30/01/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
2 28/02/2018 R$2.303,65 R$ 1.39377 	R$ 3.697,42 
3 30/03/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 	R$ 3.697,42 
4 30/04/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
5 30/05/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
6 30/06/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
7 30/07/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.69742 
8 30/08/2018 	R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
9 30/09/2019 	R$2303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
10 30/10/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
11 30/11/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
12 30/12/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 

Total 	 R$ 44.369,04 

CLÁUSULA QUINTA— DA VERIFICAÇÃO E FISCALIZACÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ao perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal deAgricultura de cada Município. 

A Verificação e a fiscalização do Contrato será efetuada pela Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, pelo Sr. Idevaldo Peretti, CPF 469.672.579-00 estando sujeito à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

2 
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CLÁUSULA SEXTA—DO PAGAMENTO 

O valor contratual previsto será pago em 12 (doze) parcelas até o dia 30 (trinta) de cada 
mês, mediante pagamento de boleto bancário emitido pelo Consórcio. Após 3 (três) dias do atrasa 
o mesmo irá a protesto bancário, implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de 
inadimplência por parte do Município. Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no e-
mau: compras@chopinzinho.pr.gov.br  O Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até 
o dia 20 de cada mês no e-mail citado acima. 

§ 1°As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos 
respectivos recursos constantes na Lei Orçamentária do Município, dotações: Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - 10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (19621F000) - 
10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1963/F000). 

§ 20  Poderá ser excluído da consórcio público, mediante prévia notificação, o ente 
consorciado que não consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações 
suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a 
exclusão não exime do pagamento do tempo em que permaneceu inadirnplente. 

§ 3° Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo lO, inciso 
XV, da Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

São obrigações do Consórcio: 
a) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
b) Colocar à disposição do Município os serviços contratados; 
c) Orientar as Secretarias Municipais de Administração e Secretarias da Agricultara em 

relação aos procedimentos adotados; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
a) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 

firmadas 
b) Acompanhar os serviços prestados pelo Consórcio; 
c) Definir conjuntamente com o Consórcio a necessidade de novos serviços. 

CLÁUSULA NONA— DAPRESTACÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato será regrada conforme Comunicação n° 840/2015, 
feita pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 

Será procedida da seguinte forma: 
1) 	A prestação de contas do consórcio deve ser regrada pelo contrato de rateio. Portanto 
devem constar no contrato, firmado entre 03 
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consórcio e os entes consorciados, os procedimentos a serem observados na prestação de 
contas; 
2) Conforme a Portaria STN n°  274 de 13/05/2016 em seu Art. 12, os Consórcios Públicos 
encaminharão aos Poderes Executivos de cada ente da Federação consorciado as informações 
necessárias á elaboração dos demonstrativos referidos no Art. 11 da mesma Portaria até quinze 
dias após o encerramento do período de referência, salvo prazo diverso estabelecido por 
legislação específica de cada ente consorciado. 
3) Para a prestação de contas serão emitidos relatórios contábeis bimestralmente do ente 
consorciado os mesmos serão enviados no e-mail citado na cláusula sexta deste contrato, para 
acompanhamento dos entes. Quando houver dúvidas caberá ao ente solicitar por escrito 
explicações sobre qualquer situação realizada pelo consórcio. Toda a documentação contábil 
estará disponível para que em qualquer momento o ente possa fazer a conferência pessoalmente 
no Consórcio. 
4) O Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Stinge. 
5) 5) 	Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no site 
da entidade: http-J/vnrw.consadextremo.org.br/.  

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
no 8666/1993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo àAdministração caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no . prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 05% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias muita; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturarnento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratua14 
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motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos 
termos da Lei n. 8.666/1993; 
V multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços Tsera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patdmoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8666/1993.' 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO 
CONTRATUAL 

Este contrato está sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do mesmo 
durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, justificando 
sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do Consórcio, com 
prazo mínimo de 30 (trinta dias). 

Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, 
alínea 'd', da Lei Federal n°  8.666/93 e suas alterações. 

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração dos serviços, 
poderá ser revisada objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho - PR, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 
2 (duas) vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Chopinzinho 	de 	de 2018 

Marco Aurélio Zandoná 	 Alvaro Dénis Ceni Scolaro 
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Presidente do CONSAD 
	

Prefeito de Chopinzinho-PR. 

Testemunhas: 

Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato N°_/2018. Contratante; Município de Cliopinzínho. Contratada: CQNSAD - 
Consórcio Interestadual e lntermunícØal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de 
Segurança Alimentar; Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Loca); CNPJ; 07242972/0001-
31. Objeto; Contrato de Rateio para Contratação de Serviços para Estruturação do Se/viço de Inspeção 
Municipal Valor Global de R$ 49 369,04 (quarenta e nave mil trezentos e sessenta e nove reais e quatro 
centavos). Origem::  Dispensa de Licitação por Justificativa n°  _/20 18. Fundamenta Legal, Lei 8.666/93 Lei 
Municipal n° 3.658/2017 Elementos de despesa; (1078); (1079) e (1080). Data da assinatura; 

//2018. Assinam Álvaro Déiyis Cciii Scolaro, pelo Município e Marco Aurélio Zandoná - Presidente 
CQNSAD/SC. 

o 
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(MINUTA) CONTRATO M°_/2018 

CONTRATO DE PROGRAMA 

Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PROGRAMA que celebram entre si o 
CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 
A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n°07.242.972/0001-31, com sede na Rua 
Almirante Tamandaré, n°221, na cidade de SÃO MIGUEL DO OESTE, Santa Catarina, neste ato 
representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandoná, Prefeito Municipal de Barracão - 
PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 712.777.739-04; residente domiciliado na Rua 
Minas Gerais, 369, Município de Baricão -PR; e o município de Cliopinzinho, Paraná, com sede 
na Rua Miguel Procõpio Kurpel, 11°  3.811, Bairro São,  Miguel, CEP: 85.560-000, CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, representado pelo seu Prefeito Sr. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, 
inscrito no CPF n° 009378.889-40, RG n° 8.124.9954 SSP/PR, Residente e domiciliado na Cidade 
de Chopinzinho-PR. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula Primeira. Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n° 
11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcio 
Públicos e Lei Municipal n°3.658/2017, que ratificou o Protocolo de Intenções. 

Cláusula Segunda. O Contrato de Programa é celebrado com dispensa de licitação, com 

o 	fundamento no art. 24, inciso XXVI, da Lei n°8.666/93. 

DO OBJETO 

Cláusula Terceira. Pelo presente Contrato de Programa, o município outorga ao CONSAD a 
contratação dos serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, bem 
corno o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal e vegetal que venham 
a ser inseridos no SISBI/SUASAJPOA e SISBIISUASA/POV. 

Cláusula Quarta. O CONSAD celebrará contrato de rateio para executar os serviços descritos na 
cláusula terceira do Contrato de Programa. 

CLÁUSULA QUARTA—DOS VALORES E PAGAMENTO 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao 
CONSORCIO o valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
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O valor contratual previsto será pago em parcela única em até 30 (trinta) dias após a 
assinatura deste Teimo, mediante pagamento de boleto bancário emitido peio Consórcio. 

As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos 
respectivos recursos constantes na Lei Orçamentária do Município. dotações: Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - 10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1962/FO00) - 
10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1963/FOGO). 

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Cláusula Quinta. O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja 
prestação dos serviços tem como finalidade: 

1 - representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante 
outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 
ABASTECIMENTO, MINISTERO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO 
PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA 
FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIÃO DO 
MERCOSUL E TRANSFRONTERIÇO. 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente e eficaz, 
sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 

III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes 
nos municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

operacionalização das atividades do SUASA; 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e sanidade 
animal prestados. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados ã promoção da sanidade animal, 
dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura 
Pecuária Abastecimento. 

VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 
acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiológicas da região 
oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, 
medicamentos e outros inscritos; 

* IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 
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XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 
consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 
correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 

XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à 
promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios 
consorciados; 

XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser criados e 
que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de ações 
conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de bens, 
cessão de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu registro; 

II - firmar convênios, contratos, acordos de cprnlquer natureza, receber auxílios, contribuições e 
subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 

III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 
venham ser celebrados; 

IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do município, 
viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o faturamento e o 
pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 

V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome dos 
municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 
dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n°8.666/93. 

DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

Cláusula Sexta. - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as 
rubricas de transferência para o consórcio. 
1 —todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de inclusão 
uma única vez. 
II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em assembleia dos entes 
consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o município. 
III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção 
municipal, inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem 
animal e vegetal que venham a ser inseridos no SISBI/SUASA/POA e SIS8IISTJASÃJPOV será 
celebrado um contrato de rateio correspondente a quantidade de horas necessárias, sendo o valor da 
hora e quantidade de horas estipulado conforme resolução interna do consórcio. Os valores 
praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 
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Cláusula Sétima. A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade pública. 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Cláusula Oitava. São direitos dos entes consorciados: 
-Acompanhar os trabalhos do consórcio; 

II - Receber treinamento e capacitação para utilização dos sistemas desenvolvidos pelo consórcio; 
III - Receber orientações e suporte técnico; 
IV - Requisitar correções, atualizações e ajustes, cuja execução será atendida após aprovação da 
equipe do consórcio. 

Cláusula Nona. São deveres dos entes consorciados: 
- Prestar as informações solicitadas pelo consórcio; 

TI — Zelar pela correta execução dos serviços; 
III - Transferir, de acordo com o Contrato de Rateio, os recursos financeiros necessários à 
execução dos serviços, na qualidade de contrapartida e/ou serviços prestados. 

DOS DIREITOS E DEVERES DO CONSAD 

Cláusula Décima. São direitos do Consórcio: 
- Todas as receitas do consórcio deverão ser gastas dentro das despesas previstas pelo mesmo. 

II - Exigir o cumprimento das normas estabelecidas pelos consorciados no presente Contrato de 
Programa e no Contrato de Rateio, a fim de proporcionar a execução de seus objetivos e 
finalidades. 

Cláusula Décima Primeira. São deveres do Consórcio: 
- Fornecer um canal de comunicação com o consorciado, que possibilite o encaminhamento e 

resolução de dúvidas acerca da utilização dos serviços; 
II - Praticar a cobrança de preço pela prestação dos serviços utilizados pelo consorciado conforme 
deliberação da assembleia. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima Segunda. Caberá a Diretoria Executiva e ao Conselho Fiscal acompanhar as 
atividades desenvolvidas pelo CONSAD, bem como a correta aplicação dos recursos financeiros, 
dentro das diretrizes estabelecidas no Contrato de Consórcio Público e no Estatuto Social. 

o 
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DAS PENALIDADES 

Cláusula Décima Terceira. Será excluído do Consórcio o município que deixar de incluir no 
Orçamento Municipal anual a dotação financeira definida e aprovada pela Assembléia Geral e que 
integra o "Contrato de Rateio". 

Parágrafo Único. A exclusão dar-se-á no primeiro dia útil do início do ano fiscal em que o 
consorciado deixar o consórcio descoberto de dotação orçamentária, no prazo de 30 (trinta) dias, 
após prévia notificação do consorciado devedor. 

Cláusula Décima Quarta. Será igualmente excluído do Consórcio o consorciado que deixar de 
efetuar o pagamento das parcelas mensais devidas pelo prazo de 30 (trinta) dias, após prévia 
notificação. 

Parágrafo Único. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 
débitos decorrentes referente ao período em que permaneceu inadimplente e como ativo participante, 
devendo o CONSAD proceder a execução dos direitos. 

DA VIGÊNCIA 

Cláusula Décima Quinta, O presente Contrato de Programa possui prazo indeterminado, 
permanecendo em vigor mesmo no caso de extinção do Consórcio, somente se extinguindo depois 
de cumpridas todas as suas obrigações com os credenciados e terceiros. 

Parágrafo Único. No caso de extinção do Contrato de Programa, bens próprios e recursos do 
Consórcio reverterão ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos 
na entidade, apurados conforme "Contrato de Rateio". 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula Décima Sexta. As demais questões serão resolvidas constantes nas disposições do 
contrato de Consórcio Público e do Estatuto do Consórcio e das normas da Lei n° 11.107/2005. 
Decreto 6.017/07, bem como pelas deliberações tomadas em Assembléia Geral. 

Município de ChopinzinhoPR de 	de 2018. 

Marco Aurélio Zandoná 	 Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Presidente do CONSAD 	 Prefeito de Chopinzinho-PR 
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Espécie: Extrato do Contrato N° /2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
CONSAD - Consórcio Interestadnal e lntermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento 
Local, CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contrato de Programa para Contratação de Serviços 
para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. Valor Global de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n° /2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Lei 
Municipal n° 3.658/2017. Elementos de despesa: (1078); (1079) e (1080). Data da assinatura: 
	/ 	/2018. Assinam Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marco Aurélio Zandoná - 
Presidente CONSAD/SC. 

e 



CONCLUSÃO 

Aos 16 dias do mês de fevereiro do ano de 2018, às 

lOhSOmin, faço estes autos concluso ao Procurador 

'rruuni.tQ Qn. 	Vtra4_L do que lavro o 

presente termo. 

cal.  

Assessora Jurídica 
oro n 418/2013 retifc 

pelo Decreto no 074/2016 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

nzinho. • 16 de fev,qre 

:ristiani CarI• 

As. essora Jurídica 
Dec et n 418/2013 retificado 

p -  oDecreto n07412016 

o 



;santos 
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Processo Administrativo Licitatório no 30/2018. 	 ( Fis 	 

Assunto: Formalização de instrumento jurídico para ingresso do municíp%o 
Consórcio Interestadual e Jntermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Par 
e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção A Sanidade 
Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

DESPACHO 

Trata-se de análise de situação fálico-jurídica do Processo 
Administrativo Licitatório n° 30/2018, instaurado pela Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando, através de dispensa de 
licitação, a formalização de instrumento jurídico para ingresso do município no 
Consórcio interestadual e intermunicipal de Municípios- Santa Catarina, Paraná 
e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção àSanidade Agropecuária 
e Desenvolvimento Local - CONSAD. 

Junto ao processo em análise, consta em apenso o Processo 
Administrativo n° 1504/2017 com a justificativa da autoridade competente, Lei 
Municipal n°. 28/2017 que autoriza a adesão do município ao CONSAD, 
estimativa de impacto orçamentário e financeiro elaborado pela Secretaria 
Municipal de Finanças, minutas de contrato de programa e de rateio. 

i. procurador do município Dr. Márcio Stringari emitiu parecer nos 
autos em epígrafe, no sentido de que a proposição estava em condições de ser 
aprovada, desde que atendidas as recomendações do parecer. (fis. 80/84). Não 
obstante, posteriormente, emitiu nova manifestação solicitando que a minuta do 
contrato anteriormente aprovada fosse desmembrada em dois instrumentos, 
quais sejam, de contrato de programa e contrato de rateio. (fis. 109/113). 

Vieram os autos para análise. 

A fim de certificar a regularidade do procedimento e tendo em vista a 
ausência de resposta da Secretaria interessada quanto aos apontamentos do 
despacho de lis. 15/18 - reali,ados por esta Procuradoria, junto ao Processo 
Administrativo no 1504/2017 em apenso, deixo de analisar a regularidade jurídica 
e formal de ambos os processos, devendo os autos serem encaminhados ao 
Fabio Luiz Santm de Albuquerque, x procurador geral do município, para 
análise e considerações que entender pertinentes. 	 - 

Chopinzinho, 26 de fevereiro de 2018. 

sSaos 
Procurador Municipal 

OAB/PI< 73.586 



CONCLUSÃO 

Aos 27 dias do mès de fevereiro do ano de 2018, faço 

estes autos conciuso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque, do que lavro o presente 

terno. 

Cristiani Scariotosa da Cruz 

Assessora Jur(dica 

Decreto n 418/2013 retificado 
pelo Decreto n 074/2016 

o 
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PROCESSO N. 30/2018 

PARECERJURÍDICO N.°  12/2018/PG-FLSA 

REQUERENTE SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO 	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INS- 
PEÇÃO MUNICIPAL 

EMENTA; CONTRA rAÇÃO DO CONSÓRCIO IN-
TERESTADUAL E INTERMIJNICIPAL DE MtiNicI-
FIOS DE SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO 
GRANDE DO SUL PARA A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL - DISPENSA - VIABILI-
DADE 

1 RETROSPECTO 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contração 
direta, via dispensa, de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal. 

Por brevidade, reporta-se ao relatório constante do Parecer Jurídico de fis. 109/113, da 
lavra do Í. procurador, Dr. Márcio Siringari. 

Após a emissão do parecer, vieram aos autos as minutas dos contratos de rateio e de pro-
grama (fis 115/126). 

É o relatório. 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar obras, 
prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art 37 inc 30(1,' da CF/88) e a exceção a contra-
tação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

1 "Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (..) 30(1 - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure \ 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

Págau 1 de 3 
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De forma muito simples e objetiva, Fernanda MAIUNELA assim as distingue: 

"Quando a disputa for invivel, o certame será inexigível. De outro lado, a dis-
pensa pressupõe uma licitação exigível' que só não ocorrerá por vontade do le-
gislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se 
a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competi - 
ço. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos 
pressupostos de dispensa da licitação." 

Feitas essas considerações prévias sobre a licitação, passa-se à análise da pretensão formu-
lada pela A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contração 
direta, via dispensa, de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, através da ade-
são ao CONSAD — Consórcio Interestadual e Intermunicipal para a Segurança Alimentar e Aten-
ção à Sanidade Agropecuária. 

A adesão ao CONSAD viabilizará a execução e inspeção dos programas de segurança 
alimentar e desenvolvimento animal, de acordo com os padrões e normas técnicas do Sistema Uni-
ficado de Atenção à Sanidade Agropecuária — SUASA. 

A Lei dos Consórcios Públicos (Lei Federal n °  11 107/05) admite que os consórcios pú-
blicos podem ser contratados pela administração direta e indireta por meio de dispensa de licitação: 

"Art. 2° Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes 
da Federação que se consorciarem, observados os limites constitucionais. 
§1° Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: 
1111— ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação 
consorciados, dispensada a licitação." 

Aliás, a própria Lei n°11.107/05 introduziu o inc. XXVI no art. 24 da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: (...) 
XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com 
entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços pílicos de 
forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou 
em convênio de cooperação." 

Portanto, dúvidas não há de que a contratação direta deve se dar mediante dispensa. 

Quanto às minutas dos contratos de rateio e de programa (Lis. 115/126), atendem às cxi-
gncias previstas no art. 40 da Lei n.°  8.666/93. 

De mais a mais, o Plano de Trabalho do Consórcio para o Município de Chopininho foi 
acostado aos autos à fl. 07. 

mantidas as condições efetivas da proposta nos tenu s da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
q 	 .'1iflcação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

"MARIIMELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Imperas, 2013. p. 465-366. 

Página2 de  1 



7 	 - FV 

Município de Chopinzinij 
ris 	 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76995.414/0001-60 	
- 

   

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Ku,pel, n. 3811 

Baino São Miguel 
	

85560-000 
	

CHOPINZ(NHO 	- PARANA 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do certame (1117). 

A Secretaria Municipal de Finanças informou que há dotação orçamentária para a contra-
ção (Eis 18 e 89). 

O Prefeito Municipal autorizou a celebração do Contrato de Serviços (Eis. 20 e 90). 

O Consórcio Interestadual e Intermunicipal apresentou documentos que comprovam a 
sua regularidade fiscal (Eis 21/53 e 91/95), exceção feita da regularidade do FGTS, cuja certidão 
venceu em 20/02/2018 (fl. 91) 

Foi aprovada a Lei Municipal n.° 3.658/2017, que autoriza o Município a aderir ao Con-
sórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul 
(fis. 86/87). 

Portanto, é regular a contratação direta, via dispensa, do Consórcio Interestadual e Inter-
municipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, para prestar serviços para 
estruturação do serviço de inspeção municipal. 

3 CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO esta Procuradoria Jurídica Municipal conclui pela regularidade da 
contratação direta, via dispensa, com base nos artigos 2% § 1, inc. IR, da Lei Federal n.°  11.107/05 
c/c o art. 24, XXVI, da Lei n.° 8.666/93, do Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municí-
pios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul para a prestação de serviços para estruturação 
do serviço de inspeção municipal. 

Uma única ressalva; a Divisão de Licitações e Contratos deverá exigir do Consór-
cio uma nova certidão de regularidade do FGTS, já que a de fi. 91 venceu em 20/02/2018. 

Sanado o vício, como condição de eficácia dos atos, compete à Divisão de licitações e 
Contratos, (i) no prazo de 03 (três) dias, comunicar à autoridade superior (Prefeito Municipal), para 
unificação- e (ii) publicar o procedimento de dispensa aos veículos oficiais, no prazo de 05 (cinco) 
dias. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

Submete-se â honrosa apreciação de pssa/4enhoria. 
Á' IT 

" Chopinzinho (PR), em 27 de fever4? ./1  d$//2018. 

FÁBIO L7
1 
 DEALBUQUERQUE 

PRotff ,ORGERAL 
DECRETO N/0 /2018 - OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

Aos 28 dias do mês de fevereiro do ano de 2018, faço REMESSA 

dos presentes autos à Divisão de Licitações e Projetos, do que 

lavro o presente termo. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreta n'418/2013 retificada 
Peio Decreto n 074/2016 

o 



01/03/2018 https:/i 	e.caixa.govbr/Empres&crf/crffFgeCFsImprjmrpaperaspvARpes$oaMahz=1 3270545&VARPeSSOS=13270545&VAR f. 

- 

o 

.Ca .J  a 
CAIXA EUDNÓMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS -CRF 

Inscrição: 	07242972!000I-31 
Razão Social: CONS DE SEG AIIM E DE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 
Nome Fantasia:CONSAD DO EXTREMO OESTE CATARINENSE 

Endereço: 	RUA ADEMAR DE BARROS 82/ CENTRO! GUARACIABA/ SC / 89920- 
000 

A Caixa Econômica Federal, rio uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/Ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 01/03/2013 a 30/03/2018 

Certificação Número: 2018030104170576270506 

Informação obtida em 01/03/2018, às 14:28:30. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



13.6 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPJpS DE SC, PR E RS - CONSAD 
CNPJ/CPF: 	 07.242.972/0001-31 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei te 3938/66, Art. 154 
Número da certido: 	 180140013217807 
Data de emisso: 	 12/02/2018 08:08:40 
Validade (Lei nQ 3938/66, Art. 158, 	 - 
modificado pele artigo 18 da Lei ri 	13/04/ZOIS 
15.510/114: 

o 	A autenticidade desta certido deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://ww-w.sef. sc. gov.br 

Ema documento foi assino digitalmente 
Impresso em: 01/03 / 2018 14:29:35 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - GABINETE DO PREFEITO 

DATA: 01/03/2018 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: RATIFICAÇÃO DO PROCESSO 30/2018 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 
• POR JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL. 

Acolho na íntegra o Parecer Jurídico n°  12/2018/PG-FLSA de 27 de fevereiro de 
2018 de folhas 131 a 133, opinando pela regularidade da contratação direta do 
Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina Paraná e Rio 
Grande do Sul, através de Dispensa de Licitação por Justificativa para a execução de 
serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal e encaminho a Divisão de 
Licitações e Contratos para providências. 

o 

Atenciosamente, 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N9. 08/2018 

Processo n2. 30/2018 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto n 01/2018, resolve realizar licitação na modalidade 

Dispensa de Licitação por Justificativa, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Dispensa 

de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24, Inciso XXVI, da Lei Federal nQ 8.666/93 

e alterações posteriores. 

- DO OBJETO 

1.1 	A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua Solicitação protocolada 

sob n2  4890/2017 requer a Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção 

Municipal, conforme descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte 

inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Dispensa de Licitação por 

Justificativa. 

1.1.1 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 

acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n9. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.1.2 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei ng. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.1.3 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão 

firmadas através de termo de aditamento. 

II - DO JULGAMENTO 

2.3. - Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n°  8.666/1993, sendo 

dispensada a realização de licitação para contratação; Lei Federal n 11.107/2005 e Decreto n 

6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcios Públicos. 

III - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 
Fornecedor: CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL-  DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 
A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

Endereço: Rua Almirante Tamandaré, n2 221, Centro. 

Cidade: São Miguel do Oeste 	 CEP: 89900-000 	U.F.: SC 

CNPJ: 07.242.972/0001-31 

Representante: Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC 
CPF: 	712.777.739-04 	 RG: 5.599.015-8 



     

     

 Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procõpio Kurpel, n°3.811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

 

     

IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 -Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentara ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratuafl, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 

• 4.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CCC); 

4.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

coma objeto contratual; 

4.1.2.3—Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

4.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplïdos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 - Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 - Declaração de não parentesco, de acordo com o (Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - 

e do art. 9, 111, da lei 8666/93). 

V - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 - Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em virtude 

da previsão legal através do artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem como, 

em razão do Referido Consórcio ter área de abrangência no Município de Chopinzinho e da 

necessidade da Contratação do serviço, visto que a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

está reorganizando o SIM - Serviço de Inspeção Municipal, visando a estruturação das 

agroindústrias existentes e novas, para comercialização de seus produtos com o mesmo 

padrão a nível Municipal, Estadual e Federal. 
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VI - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 - O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrata, cuja prestação dos 

serviços tem como finalidade: 

- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, 

perante outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou 

privado, nacionais ou internacionais; no especial com MINISTÉRIO DAAGRICULTURA PECUÁRIA 

ABASTECIMENTO, MINISTÉRO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO PLANO DE AÇÕES 

CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL VIDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA FAMILIAR - VIDA, LIGADAS AOS 

SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIÃO DO MERCOSUL E TRANSFRONTERIÇO. 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos 

municípios consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente 

e eficaz, sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 

II - fomentara fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL existentes nas municípios 

consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 

operacionalização das atividades do SUASA; 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e 

sanidade animal prestados. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade 

animal, dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério 

da Agricultura Pecuária Abastecimento. 

VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 

acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIU - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações 

conjuntas de vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiológicas da região 

oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, 

medicamentos e outros insumos; 

XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 

correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 
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xn - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à 

promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população das municípios 

consorciados; 

XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser 

criados e que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de 

ações conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/StJASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSÂD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precária de 

bens, cessão de servidor, comodato, que entender necessárias, os quais integrarão seu 

registro; 

II - firmar convénios, contratos, acordos de qualquer natureza)  receber auxílios, contribuições 

e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 

ill - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 

venham ser celebrados; 

IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do 

município, viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o 

faturamento e o pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 

V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome 

dos municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 

dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXV!, da Lei n2  8.666/93. 

VII - DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

7.1 - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as rubricas de 

transferência para o consórcio. 

- todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de 

inclusão uma única vez. 

ii - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o 

pagamento correspondente ao custeio administrativo do mesmo, vaiar este aprovado em 

assembleia dos entes consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o 

município. 

III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de 

inspeção municipal, inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de 
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produtos de origem animal que venham a ser inseridos no SISBI/SUASA/POA será celebrado 

um contrato de rateio correspondente a quantidade de horas necessárias, sendo o valor da 

hora e quantidade de horas estipulado conforme resolução interna do consórcio. 

7.2 -A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade pública. 

7.3 - A vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2018. 

VIII - DO PAGAMENTO 

8.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor anual de R$ 

36.974,20 (trinta e seis mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte centavos), que Serão 

pagos em 10 (dez) parcelas mensais de 3.697,42 (três mil seiscentos e noventa e sete reais e 

quarenta e dois centavos), bem como, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), referente a taxa 

de inclusão / adesão ao CONSAD, totalizando o valor global de R$ 41.974,20 (quarenta e um 

mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte centavos). 

8.2 - Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 

VIII - DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzin . 1 de março de 2018. 
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Anexo —1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DE SERVIÇO 
VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 10 Mês 

Contratação 	de 	Serviços 	para 

estruturação 	do 	Serviço 	de 

Inspeção Municipal, padronização, 
bem como o acompanhamento de 

estabelecimentos de produtos de 
origem animal que venham a ser 
inseridos no SlS3l/StjASA/POA. 

3.697,42 36.974,20 

02 01 Unid. 

Taxa de inclusão para adesão ao 

CONSAD - Consórcio Interestadual 
e Intermunicipal de Municípios - 
Santa 	Catarina, 	Paraná 	e 	Rio 

Grande do Sul 

5.000,00 5.000,00 

TOTAL R$ 41.974,20 

o 
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(RETIFICAÇÃO) RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N°08/2018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municia, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Justificativa n° 08/2018, eu, ALVARO 
DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

CONSAD 	- 	CONSORCIO 	INTERESTADUAL 	E 

07.242972/0001-31 41.974,2 INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA, 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

Conforme proposta. 

É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 01 DE MARÇO DE 2018. 



Iicita3@chopinzinho.pr.gov.br  

De: 	 - 	 Consad Contabilidade <contratoscontabiIidade@yahoccom.br> 
Enviado em: 	 terça-feira, 6 de março de 2018 11:20 
Para: 	 Iicita3@chopinzinho.pr.gov.br  
Assumo: 	 Contrato com valores corretos 
Anexos: 	 CONTRATO DE PROGRAMA.doc; contrato de rateio Chopinzinho 2018.doc 

Bom dia Giliane! 

Estive analisando o contrato de rateio. Constatei que o mesmo possui 12 parcelas e que a 
vigência é até final de março/2019. 

Ocorre que só podemos aceitar contratos com validade até 31/12 de cada exercício, pois todos 
os anos são feitos contratos de rateios novos, sendo que os valores sofrem reajustes. 

• ciso que esse contrato possua somente 10 parcelas conforme minuta que esta em anexo (já 
avia comentado por telefone, com alguém ai da prefeitura, só não lembro o nome da pessoa). 

Quanto ao contrato de programa a minuta correta que deve ser utilizada é a que está em anexo 
pelo fato do consórcio somente trabalhar com legalização de produtos de origem animal. 

Qualquer dúvida estou a disposição. 

Favor confirmar o recebimento deste e-mail. 

Atenciosamente, 

Consórcio Interestadual e Interrnuriícípal de Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grarjp Do Sul de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvo/virnento 
Local- CCNSAD, 

Rua Almirante Tarnandsré, 221, centro, São Miguel do Oeste -SC. 

Telefone - 49-3622-2739 ou 49-9170-5186 
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CONSÃO - EXTREMO OESTE 

O COFUSO 
	

AGENDA 

O CCNSAD é um Conedrojo lrrterestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa catadna, Paranè e Rio 
Grande do SUI de Segurança Alimentar e Atenção a Sanidade Agropacuária e Ddsénvolvimentc Local, corri 
sede no murocípio de Sao MtueI do OesteISC e eftja nas regiees do Extremo Oeste de SC. Sudoeste do 
Paraná e Noroeste do Rio Grande do Sul 

OBJETIVOS 
Fomentar o SISBI - Sistema Breseiro de Jnspecáo dentro dos padrôes e normas no SL'ASA - Sistema 
Unificado ria ALsnço a Sanidade Agrcpeouária. 
Fafi murar ações los municípios consorciados a  fim  de viebtiar rogramas de Segurança Altft'entr e de 
Desenvolvimento Local. 	 . . . . . 

Fsc;Fiotar a ceptaç5o de recursos federais nor intermédio de. Emendas Pedamentarns. 
MISSÃO 
Aftci'lar e estimulara~.  nos rrRinicípios concordados, a fim de viabilizar pro9ranlas <te seg'rança alimentar 
a de desenvolvimento local, envolvendo erramos sódo-economicos socielmente justos, economicamente 
ecologicamerde sustentáveis e estnjturando cadeias prnduVas em processos cooperativos e solídáiios. além 
dos seniços de inspeção animal e vegetal de acordo com os princípios e deflniçóes da sanidade agwpPcuada. 
dentro dos padrões e normas técnicas do Sistema Uniftcedo de Aienção à Sanidade Agropecuáda— SUARA 

O QUE É SISBIIPOA? 
O Sistema Brasileiro de lnspeço de Produtos de Origem Mima! (SISBIIPOA), que faz parte do Sistema 
Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (SUASA), padroriizs e nSard,11d. os procedimentos de 
Inspeção de produtos de olgem animal pare garanlir Inocuidade e segurança attmentar. Os muntctpios Dodem 
solicitara equivalência dos seus Sensgos de lnspecáo com o ServIços Coordenador do Consad. Para obtê-la, 
á neoessário comprovar que tem oondiçáes de avaliar a qualidade e a inocuidade dos produtos de origem 
animei com a mesma eficiancia do Minisério da Agriculture. Neste sentido, o SISBI-POA ar urna impcder,te 
ferramenta de inclusáo urna vez que respeita as especificações regJonais de produtos de orfgem animal em 
dferenLes escalas de produçáo e permite inserção no mercado formal (local, reionat e nacional) os uma 
categoria de produtos que necessita ainda os regulamentsçc especifica Embora, o irqresso no SISRE-POA 
voluntrio os nuriicipins eu deu neste sistema tem seus serviços de inspeção reconhecidos como 
equivalentes ao Sôrdiço de Inspeção Federal SIF), 

OOMOADERrn AO SISRUPOA? 
Através ao Consad, os niuniorpios consorc:ados conseguem a equivaténcia 00 seu $ewiço de 
Inspecão Munidpal - SIM possibilItando ao mesmo Indicar estabetedn,entos ao SISBI/POA, pois o Consad 
possJj eqivência pare habitação atravó s de Portaria 1 5 de 20 de julho de 2011 fievogade, Portaria n 
337, deis de setembro de 2014 evogada e Portaria n 62, d. 15 deiulltc de 2016 (vigente), coploedidas pelo 
Ministério da Aortculiura PeouárIa e Abastecimento MAPA 

BENEFÍCIOS 
Fornecer alimento seguro e de alta qualidade; 
Adequação da legislação do SeJço de Inspeção Municipal - SlM 
lmrdantaçto Sou Padronizacõo do SeMpo de{nspeção Municipal - Si d11 
Suporte. auxilio, capacitação aos Médicos Veterinários do SIM: 
Suporia pera adequação das agrotndstries; 
Combate ao comercio ileoar de produtos de origem animal: 
Ações de ed taçá o cartãda; 

Faclidado comunicação com o Ministóriu um Agricultura. Pecuárta e Al IS. 
inserção a nivej nacional de produtos fabricados rsoionalmente: 
PoesiHidede de crescimeptc das a9roindúslrjao. potencializando a venda em nive! nacional: 
Feoilldade na comunicação entre envolvidos no sistema: 
Aglidade na arovação de projetoa entre ouúos; 

Aunlenlo da arrecadaço MunicipaL devido e regular;-zação das agroindostrias. 

RESPONSABILIDADES DO GONSAD 
No âmbito municipal, o Consed é responsável p0- oferece: suporte técnico aos Municípios e aos 
estabelecimentos de produtos de origem animal, 
Dcsorivclvc-r o Seiço de lnspução Municipal - SIM, je enifs ou após o mesmo conseguir a eclurvéncia, 
Moniterer, ezigir e verikarse o Serviço está cumprindo com os requisitos estabelecidos pare equivalsnoia 

RESPONSABILIDADES DOS MIJNICiPIOS 
Nos municíptoa consorciados aonde os técnicos do Consad aluam no Sewiço de Inspeção - SIM, a 
responsabilidade da fiscalização é de competência do Memoe Vetenáiio concursado do município, sendo de 
suma importância o comprometimento do mesmo pera o andamento dos trabalhos,conquístsndo e mantendo a 
equivalência ao SISRI'POA, 

fundamental o envolvimento dos superiores (Prefeitos e Secretários de Agriculiura) em verificar a execução 
dos trabalhos realizados pelo Medico Vetenndílo e quando nacessério orientar e sorioitar maior 
oomprometimento no Ser-liça. 
Todos os Municípios Consorciados devem cumprir com suas 	 para com a consÕrcio, estas previstas 
no Estatuto da Enitdade]  bem conio definidas em Assembleia; anuais. 

o 

o 

http://www.consadextremo.org  br/page/coritent/1 /o-consad.htrnF 1/2 

IL 
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CONTRATO DE PROGRAMA 

Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PROGRAMA que celebram entre si o 
CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUMCIPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 
07.242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tamandaré, n° 221, na cidade de SÃO MIGUEL 
DO OESTE, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio 
Zandoná. Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 
712777739-04; residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, Município de Barracão -PR; e o 
município de 	com sede na 	  n° 	 CNPJ 
rio 	  , representada pelo seu Prefeito Municipal Sr 	  
brasileiro, inscrito no CPF n° 	  Residente e domiciliado na Rua 	nesta 
mesma cidade estado. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula Primeira. Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n° 
11.107/2005 e Decreto n°6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcios 
Públicos e Lei Municipal 	que ratificou o Protocolo de Intenções. 

Cláusula Segunda. O Contrato de Programa é celebrado com dispensa de licitação, com 
fundamento no art. 24, inciso XXVI, da Lei n° 8666/93. 

DO OBJETO 

Cláusula Terceira. Pelo presente Contrato de Programa, o município outorga ao CONSAD a 
contratação dos serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, bem 
como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal que venham a ser 

• inseridos no 

Cláusula Quarta. O CONSAD celebrará contrato de rateio para executar os serviços descritos na 
cláusula terceira do Contrato de Programa. 

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Cláusula Quinta. O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja 
prestação dos serviços tem como finalidade: 

- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante 
outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 
ABASTECIMENTO, MINISTERO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO 
PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA 
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FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGL&O DO 
MERCOSUIL E TRANSFRONTERIÇO. 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente e eficaz, 
sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 

III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes 
nos municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

IV - estimulas a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 
operacionalização das atividades do SUASA; 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e 
sanidade animal prestados. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados á promoção da sanidade animal, 
dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura 
Pecniria Abastecimento. 

VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 
acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epideniiológicas da região 
oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, 
medicamentos e outros insmnos; 

XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 
consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 
correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 

XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas á 
promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios 
consorciados; 

XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser criados e 
que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de ações 
conjuntas. 	 - 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de bens, 
cessão de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu registro; 

II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza receber auxílios, contribuições e 
subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 

III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 
venham ser celebrados; 

IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do município, 
viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o faturamento e o 
pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 
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V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome dos 
municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 
dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n°8.666/93. 

DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

Cláusula Sexta. - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as 
rubricas de transferência para o consórcio. 

- todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de inclusão 
uma única vez. 
II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em assembleia dos entes 
consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o município. 
III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção 
municipal, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal que 
venham a ser inseridos no SISBJISUASAJPOA será celebrado um contrato de rateio conforme 
resolução interna do consórcio. Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes 
consorciados. 
Cláusula Sétima. A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade 
pública. 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Cláusula Oitava. São direitos dos entes consorciados: 
- Acompanhar os trabalhos do consórcio; 

II - Receber treinamento e capacitação para utilização dos sistemas desenvolvidos pelo consórcio; 
III - Receber orientações e suporte técnico; 
IV - Requisitar correções, atualizações e ajustes, cuja execução será atendida após aprovação da 
equipe do consórcio. 

Cláusula Nona. São deveres dos entes consorciados: 
- Prestar as informações solicitadas pelo consórcio; 

II - Zelar pela correta execução dos serviços; 
III - Transferir, de acordo com o Contrato de Rateio, os recursos financeiros necessários à 
execução dos serviços, na qualidade de contrapartida e/ou serviços prestados. 

DOS DIREITOS E DEVERES DO CONSAD 

Cláusula Décima. São direitos do Consórcio: 
- Todas as receitas do consórcio deverão ser gastas dentro das despesas previstas pelo mesmo. 

II - Exigir o cumprimento das normas estabelecidas pelos consorciados no presente Contrato de 
Programa e no Contrato de Rateio, a fim de proporcionar a execução de seus objetivos e 
finalidades. 

Cláusula Décima Primeira. São deveres do Consórcio: 
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- Fornecer um canal de comunicação com o consorciado, que possibilite o encaminhamento e 
resolução de dúvidas acerca da utilização dos serviços; 
11 - Praticar a cobrança de preço pela prestação dos serviços utilizados pelo consorciado conforme 
deliberação da assembleia. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima Segunda. Caberá a Diretoria Executiva e ao Conselho Fiscal acompanhar as 
atividades desenvolvidas pelo CONSAD, bem como a correta aplicação dos recursos financeiros, 
dentro das diretrizes estabelecidas no Contrato de Consórcio Público e no Estatuto Social. 

DAS PENALIDADES 

•

Cláusula Décima Terceira. Será excluído do Consórcio o município que deixar de incluir no 
Orçamento Municipal anual a dotação financeira definida e aprovada pela Assembléia Geral e que 
integra o "Contrato de Rateio'. 

Parágrafo Único. A exclusão dar-se-á no primeiro dia útil do início do ano fiscal em que o 
consorciado deixar o consórcio descoberto de dotação orçamentária, no prazo de 30 (trinta) dias 
após prévia notificação do consorciado devedor. 

Cláusula Décima Quarta. Será igualmente excluído do Consórcio o consorciado que deixar de 
efetuar o pagamento das parcelas mensais devidas pelo prazo de 30 (trinta) dias após prévia 
notificação. 

Parágrafo Único. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 
débitos decorrentes referente ao período em que permaneceu inadimplente e como ativo 
participante, devendo o CONSAD proceder a execução dos direitos. 

DA VIGÊNCIA 

Cláusula Décima Quinta. O presente Contrato de Programa possui prazo indeterminado, 
permanecendo em vigor mesmo no caso de extinção do Consórcio, somente se extinguindo depois 
de cumpridas todas as suas obrigações com os credenciados e terceiros. 

Parágrafo Único. No caso de extinção do Contrato de Programa, bens próprios e recursos do 
Consórcio reverterão ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos 
na entidade, apurados conforme "Contrato de Rateio". 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula Décima Sexta. As demais questões serão resolvidas constantes nas disposições do 
contrato de Consórcio Público e do Estatuto do Consórcio e das normas da Lei n° 11.107/2005, 
Decreto 6.017/07, bem como pelas deliberações tomadas em Assembléia Geral. 

Município de 	 de .... de 	 
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Marco Aurélio Zandoná 
Presidente do CONSAD 	 Prefeito Municipal 

o 
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CONTRATO DE RATEIO 	/ 	(preencher a sequência numérica dos contratos do 
município) 

De um lado: 
CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 
07.242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tamartdaré, n°221, na cidade de São Miguel do 
Oeste, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandoná, 
Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 712777.739-04; 
residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, Município de Barracão -PR; 

De otrn-o lado: 
MLWJCIPJO DE 	 com sede na Rua 	 n° 	cNPJ 

n. 	  integrante do Consórcio, representado pelo seu Prefeito Municipal 
Senhor 	  brasileiro, casado, residente e domiciliado na 	  
Município de 	  

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio para disciplinar o rateio dos recursos 
necessários pura a manutenção das atividades administrativas e financeiras do consórcio, para 
gestão associada de serviços de interesse dos Consorciados, no exercício fiscal de 2018. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo 24, 
inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo; Lei Federal 
11°  11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 3658/2017 que autorizou o município a aderir ao 
Consórcio, conforme cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO: 

O objeto do presente Contrato de Rateio é o repasse do custeio administrativo mensal para 
manutenção do Consórcio. bem como as despesas administrativas correspondentes à prestação de 
serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. padronização, preparação e 
acompanhamento de estabelecimentos indicados para o SISBI/PÜA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

o 

Os serviços previstos na cláusula anterior serão prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD 
ou "in loco", confonne necessidade. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: 

O presente contrato terá vigência apartir de 01 de Março de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

CLÁUSULA QUARTA— DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contSdos, o MUNICÍPIO pagam ao 
CONSORCIO o valor total de Ri 36.697,42 com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento Rubrica 3.1.71.70.01 Rubrica 3.3.71.70.01 Valor total Mensal 

1 30/03/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
2 30/04/2018 RS 2.303,65 RS 1.393,77 11$ 3.697,42 
3 30/05/2018 Ri 2.303,65 14$ 1.393,77 14$ 3.697,42 
4 30/06/2018 14$ 2.303,65 R$ 1.393,77 14$ 3.697,42 
5 30/0712018 liS 2303,65 R$ 1393,77 14$ 3.697,42 
6 30/08/2018 14$ 2.303,65 14$ 1.393,77 14$ 3.697,42 
7 30/09/2018 Ri 2.303,65 14$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
8 30/10/2018 R$ 2.303,65 14$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
9 30/1 112018 R$ 2.303,65 Ri 1.393,77 14$ 3.697,42 

10 30/12/2018 14$ 2.303,65 14$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
Total 14$ 36.974,20 

CLÁUSULA QUINTA— DA VERWICAÇÀO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria MLIIiCi$ de Agricultura de cada Município. 

CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

O valor contratual preto será pago em 12 (doze parcelas) parcelas até o dia 30 (trinta) de cada mês 
mediante pagamento de boleto bancário emitido pelo Consórcio. Após 3 (três) dias do atraso o mesmo irá a 
protesto bancário, implicando na imediata suspensão dos serviços em øso de inaditnplência por parte do 
Município. Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no e- 
mail 	 O Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 
20 de cada mês no e-mail citado acima 

§ 10  As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos respectivos 
recursos constantes na Lei Orçamentária do Município para o exercício de 2018, 
dotaçõer 	  
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§ 2° Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente consorciado que 
não consignas em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações suficientes pan suportar as 
despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exclusão não exime do pagamento do tempo 
em que permaneceu inadimpi ente. 

§ 3° Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da 
Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou 
sem observar as formalidades previstas em Lei. 

§ 40 Na eventualidade de não observância dos prazos para repasse o Município se obriga  inscrever 
no seu passivo permanente os valores a serem repassados, cabendo ao consórcio contabilizar tais valores em 
seu alrvo permanente. 

CLÁUSULA SÉTIMA—DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

São obrigações do Consórcio: 
a) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
b) Colocar á disposição do Município os serviços contratados; 
C) 	Orientar as Secretarias Municipais de Administração e Secretarias da Agricultara em 

relação aos procedimentos adotados; 
d) 	Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do 

presente instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
a) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições firmadas; 
b) Acompanhar os serviços prestados pelo Consórcio; 
c) Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade de 

não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento fütu!u e a correta 
demonstração contábil do débito. 

0 	 CLÁUSULA NONA-  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato será regrada conforme Comunicação n° 840/2015, 
feita pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 

Será procedida da seguinte forma: 
1) A prestação de contas do consórcio deve ser regrada pelo contrato de rateio. Portanto 
devem constar no contrato, firmado entre o consórcio e os entes consorciados, os procedimentos a 
serem observados na prestação de contas; 
2) Conforme a Portaria STN n° 274 de 13/05/2016 em seu Art. 12, os Consórcios Públicos 
encaminharão aos Poderes Executivos de cada ente da Federação consorciado as informações 
necessárias á elaboração dos demonstrativos referidos no Art. 11 da mesma Portaria até quinze dias 
após o encerramento do período de referência, salvo prazo diverso estabelecido por legislação 
específica de cada ente consorciado. 
3) Para a prestação de contas serão emitidos relatórios contábeis birnestralmente do ente 
consorciado, os mesmos serão enviados no e-mail citado na cláusula sexta deste contrato, para 
acompanhamento dos entes. Quando houver dúvidas caberá ao ente solicitar por escrito 
explicações sobre qualquer situação realizada pelo consórcio. Toda a documentação contábil estará 
disponível para que em qualquer momento o ente possa fazer a conferência pessoalmente no 
Consórcio. 
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4) 	0 Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge. 
6) 	Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no site da 
entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

CLAUSULA DÉCIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os casos omissos ao presente teimo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei n° 
11.107,2005 e demais instrumentos legais aplicáveis. 

Havendo a restrição na realização de dessas, empenhos ou de movimentação financeira, ou 
qualquer outra derivada rIM normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, mediante notificação escrita, 
deverá ijflbmiá-la ao CONSORCIO, apontando as mediadas que tomou pata regularizar a situação, de modo a 
garantir contribuição prevista neste instrumento. 

A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO bumpiir obrigação orçamentária e financeira 
estabelecida neste instrumento obriga o CONSORCIO a adotar medidas pata adaptara execução orçamentária 
e financeira aos novos limites. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEI1t4 - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste -SC, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias 
de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Micípio de 	 , 	de 	de 	 

Marco Aurélio Zandoná 
Presidente do CONSAD 	 Prefeito 

Testemunhas: 

Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica do Município: 

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica do Consórcio: 
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0uauuira 'esiltado do mess dé IIispsraa de Lictaçao por Limite 	12120 	eLa 
VASO DNIS OENISCOÜU P 	treno pçbid a P,ATWICAAO O procetrento 
epigrefô aADJÜDiCÇÃ&i&0oIdeseorikOfcrela: 	- 	---- 

ai 

PREFEmJkAMUNIOIPALOE CLEVaLMIDIA ESTA0000PAPJIL4 
EXTR4TD 00- (PRIMBRO) rERMO ,iZlTVO AO CEtITRATO P R4AA OEtesÃO US!N 
215116 DE 27/IZOirTE oecoRREem DO PROOE 
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de metro no d lesam heone termo e Lotei, 
1170 da Quosu 630. laraim do ia Zoaoedeata idasa; elo Pia 	deostembM lo de prcoced da 
de ,m i,Jcipla, pois ens do corafloc de rara 8ataona e -idaoa~o para haraeeitÜã, me de Oçelo 

i d 30030 e; Bnou Dei 1 Netmo Elo7 Py e nte atloteedCt - Etrdw ot030 0v 
ris . ccn,ons deu oçse ouetda na aJouja 9iOi ira do austral a 2t8ú20 6 ee2lIlZ000e decorarIa da 
mT:orrG 

 
1 0.1 d 5/152016 ter, comi noJo lis 	n 120)4 ao O Ri deota Ccmarco 

UPRRijDA 600002 ( ei moto metros 4uç 	1OR O •OWMAENTO tem int com 
EpoonA Mi tG0R DO 	STE Ei tvo2ao1s Porro COE 	solA -PR DATA DSASSiPIATU 
fl0520 cl OmOs i9esmed ai ,A06)/IRJO ÉEt+mLiEaPree iooMneIpai 

MUNICf PIO DE -CORONEL VwmA-EsABO DO PARANA 

AVISO DE UCLVAÇÃO EDJ7&L DE 
CONCORRËNCIA RlDai 02/201& 

O Munic'puo de Coronel Vrnda. Estado do poraná tor ptal,lita a Conçortéft 

coa Publica 10212018, tipo menor preço global por ei Objeto Contcstaçao de 

empresa em regime de empreutad por preço loba1 para execuçào de obras para 

PAVIMENIAÇÃO P01 IDR1CA EM ESTRADAS RURAISNO INTflIORDO 

MulIcIpro bE CORONEL VIVIDA NO TRECO EN1RE &COMUNIDA 

DE DE RIO QUIETO E SANTO ANTONIO DO SALTOGPÁNDK EM UM TO 

TAL DEi9 R0 0Cm conforme plaxtilhas pro)etos emepionaus em anexo Aber 

tarados ernetopes as 0900 horasdo d'no de abril de 2018 na Sali de hcitaoes 

do mu010pio de Coronel Vivida Panama, sito a Praça Angelo Mezaomo, s/m V. 

lo' otal maxinlo RS 1 535 493 94 Praso pan execuçao é de IS meses O edital 

podera ser retirado na sede do Município de Coronel Vivida, das og OCas 1200 e 

das 3930 as I1,0 horas ou atraés do sire wnççoronelvcvrda,prgovbr raforma 

çoes (46) 3132 8300 Coronefvnuda. 20 de março de 2018 &demlr Alutonio Azo 

liero Presidente da CPL 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA- P9 

AVISO DE LICITAÇÁO-EDtE4LOEflEGÃO ELEnÓNICO N 36/2018 

01 CNOROIATAÇÀ0 DE EMPaESA PARA FORNECIMETODE APARE-

moR aErRoDoMsTIcos E MAT; à  DE EXPEDIENTE ~ ATEEI, 

CIMENTO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIALIZADA ÀS AMtYr1S 

E uçniyIDUOs (PAEFI). DE ACORDO COM O-  RUA NO D&APUCACrÃ 

APROVADO PELA SEUS - CONflNTO MI O6Sf2fffl- RQGRAM4 PAEFL 

Inicio do nis  tio das propo a  : a paxtlr das 0OOm do &a 22 de março de 

201 	teãs0$hOOmmddiaO5 deabdlae2ol&Aberftradaspropo asapó às- 

B8ÇOmmodJ0gde abntde 2018. lníciodadisptitadepceçO à lOhOOmindo 

WANSFORTADOFAAt}TC000&SULLSW JS l-19586/000t- 
DA-EPP 	 56  

Contorne proposta 	 DE 4CQ1NLZLNHO. 
AR OS DEMARÇO DE 01, 	 1.. 

MUNICÍPIODECHOPPIZINHOIPR 
- 'flCA 	flJUD 

IJGIT -oerOGJ 
otfroourta Mmoieipal, 3e - 
'1oateçsQn-0W201R, eu, ALVARO 
AflFLCpDO dp ~iiii m 

CNP4SW>IAL0R 
DeAL 

PESQUiAE ooNS'ÜLTaRIA L-mA - 
eaa 	eproposta. ÉA DECISÃO OAEltEfl0PREflOOECI 

1E MARÇO DE 2015 ÃLVM0 ORNO CENI4CôhJ-- 

MUNICIPLO DEtHÕFNI4O 

  

MOMOLOOACAO, - 
REF LEQITACÃO NA MODALIDADE pabP lW2Ofl 

0cm ista o Fareosr da Conoissaode Julgamento, que apljrarElo o r,hado do preo 
no n madaidade Pregeo, Epo Menor Preço tear- Sev1çomr 1012018 de 12)02/18 

aRe9istode Pueçeseapõi espiFadooprazo recum, eniASOiiisCesetoard. 
ioifto, tomo púbsce o RESULTAOOe e HOMOLOGAÇÃO daWdàIentoteIonefl 

rara rndusivsoAtcdeAujoolorcÃodo oojeloe(s)empresaç4' 	 / 
- /i] evrt4aI 

- 	Empraa(s 	 bEaeIo de 

OMS DA SILVA E OIALTDAyME 	 -  
OQUE NARCISO DARSCRIai6O15854S09l 	- - - 

TOTAL NO 
apresentaram os Menores Preços por Eem pam Reçtro Ap6dsoiis4adaa 
Laddadadosatospro08dknelitai;eutonzOa aboraçáo daAheoliWdePtegostA 
isÃO GABINETE DO PREFEIO DE CEIOFJIC[NHO, AR, IWQ48S,a0tuerCst 
IaroPref lia 	 - - 

MU1IICIPIO DE CEOPI PDIOIfl  
HOMOLOOACÂb 

LICITAQAO NA MOoALT0ACPmaG$M1tMt 
oPeieo4i COm'C de .iulgamebto, que apuratantblia4e 

o na modalidad 7éDpÓAelloTFeO I[em-CprsW' 
Jgistoderow adobpzazo recriusdl euNwoO 

o, taíno 
 

RJOR, o E8EVCrIDU. al4OMOL0oAÇÀet 
t 	iridrjsive oP adflJUEIC'tXddo oblato a(s) anpresa{ 

5 CENL SCOLOVrecr 
OCCADJUO1CA d 	- - - 	

- -EMORESkr 

14 ~AO. 
40050,OO 



—co  VALORTOTALES 
ACADEMIA FOL1AuMFNFE11;VAAtV1DADE DE PC 
CONsuLToA LTOA. 

Ou 

0 

1 

dos Municípios do Diário    Dfl CI ai Sudoeste do Paraná 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO EADJUDICAÇÃO -RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÂO-REF.DISPENSA 
DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 0812018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria MLInicipaj, 
que apuraram o resultado do 	so Prooes de Dispensa de Licitação por Justificativa r1 
08/2018, eu, ALVARO DëNIS CENI SCOLARO. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO 
do procedimento em epigrafe e CADJUDECAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPREsA 	 VALOR TOTAL ES 
CON5AD- CON5ÓROFO INrERESTADuAL E INTERpAL'MCIPL 
DE —E —e sJTA C11&sINA PARANÁ E Rio GRANDE 	 i. 

07.24a9n!000,-3, 	
712S 

DO SUL -DE SEGUR ÇAALRENTAR, MONÇÃO ASANIDADE 
AGROPE0uARLAE DESENVOLVJMENTO LOCAL. 

Conforme proposta. É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZJNHO, PR. 
01 DE MARÇO DE 2018. Alvaro D8nis Cen' Soolaro pefeito 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - REE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°10/2018- 

Tendo em vista o Parecer da Comisebo de Julgamento e da Procuradoria Municipal 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de LEcliação por Limite n°10/2018, 
eu, ALVARO DÉNIS CEM SCOLARO Prefeito tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EiPRESA 	 1 CNPJ 	 VALORTOTALES  

ODERroCARL0s aETTAECIALTOA  AE 	 4.cee8lIOúm-6n 

Conforme proposta. É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
05 DE MARÇO DE 2018. Alvaro Dônis Ceni Scolaro Prefeito 

RATWICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N 1112018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 1112018, eu. ALVARO 
DÊNIS CENI SCOLARO Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
eprgrate e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte fom,e: 

VALOR TOTAL RS 
T DASC OOACH1NO E coNsuL-roRiAEFRru 

Conforme proposta. Ê A DECISÃO GABINETE 00 PREFEITO DE CHOPINZINHO PR, 
06 DE MARÇO DE 2018. Alvaro Dênis GenE Soolaro Prefeito 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N 1212018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal 
que apuraram o resultado do Pràcesso da Dispensa de Licitação por Limite n 12/2018 
eu ALVARO DÉNIS CENI SCOLARO, PrefeIto, torno pública RATIFICAÇÃO do 
procedimento aol epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

CMPRDSA 	 VALORTOTALES 
TRANSPORTADOAuro SOCORRO SUL BRASIL LTDA-SPP

ia  
Conforme proposta É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 
06 DE MARÇO DE 2018, Alvaro DénIs Ceni Scolaro Prefeito 

RATIFICAÇÃO EADJUDICAÇÃO - REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N06/2D18. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Prouradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo do inexigibilidadede Licitação n° úfl/2018, eu. ALVARO 
DNIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFIAÇÃO do procedImento cri 
epigrafe e aADJUDICAÇAO do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR 
06 DE MARÇO DE 2018. ALVARO DNIS CENI SCD ARO Prefeito 

HOMOLOGAÇÃO REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 10/2018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo icitatário, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item_Serviços n°1012018, 
de 12102118, para Registro de Preços e após expirado o prazo rectirsal, eu Alvaro 
Dênis Cen] Soolaro. Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
prooedim8lto lioiatório em epfgrafe, indusve o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 
empresa(s): 

   

Empresa(s) 
	 'Erro., esrimads d 

JMOs DA sovaco--, 
ROQUE :*ARciso MARScHtrC' 

  

   

TOTAL NOM0LOGAOC 	 IS2 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/03/2018. 
A verificação de autenticidade da maténa pode ser feita informando o código identificador no site: 

hflp:f/dioems.com.br  

1. 



MPRESA 1e1.1 lo tal as 
CARLOS BAREITA E CTA LEDA - ME (wtt .31111111_11 Ió 0 00 

EMPr!ESA 

DASSI COA MINvErnosSULTonAluart2  
L'NPJ 
24.935070/oco] -00 

Valor total Rs 

Paraná 21 de Março de 2018 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO Vil IN° 1467 

Extrato de Contrato 111/2018 - Pregão 1512018: Objeto: Aquisição de 
Peça Decorativa Tipo "Portal", Alusivo As Comemorações da Páscoa 
2018. Elemento de despesa: 639. Fundamento Jogai: Lei 8.666/93. 
Data da assinatura: 19/03/2018. Pino de Vigência: 60 dias. Contrato 
111/2018— Contratada - Edivan Candiago —ME - Valor: fl 5.500,00. 

ÁLVARO DÊ/VIS CENISCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identilleador:1)C52E58F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÕES 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO - REF. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA 1'? 08/2018.  
Tendo cru vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Justilicativa 1 08/2018, eu, ALVARO 
DEI 15 CEM SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO 
do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇAO do objeto da 
seguinte fornm: 

EMflLSA CNPJ Valo, lota! RS 
CONSAD - CONSÓRCIO INTERESTADUAL ti 
INTER.MUNIcIPAL DE MUNICIPIOS 	sANr. 
CATARINA PARANÃ E RIO GRANDE DO SUL- 
DE SEGUItA~IÇA .1 e, ATENÇÃO A 
SANIDADE 	AORolbrUÁRrA 
DESENVOLV!MENrO LOCAL 

9723 	til 07. 14 2. 	00 	-31 
4J.97420 

Conforme proposta. É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINT3O, PR, 01 DE 
MARÇO DE 2018. 

ÁLVARO DÉNIS C&VJSCOLARO 
Prefeito 

EATIFICACÂO E AD.JIJDICACÃO 
Rjil?. DISPENSA DE LICITAÇÃO N 11W2018.  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n 10/2018, eu. ALVARO DEN1S 
CEM SCOLARO, Prefeito, tonto pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

Conforme proposta. É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CROPINZINHO, PR. 05 DE 
MARÇO DE 2018. 

ÁL PARO DÊ/VIS CEM 5(0141W 
Prefeito 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO]'? 1112018.  
Tendo em vista o Parecer da Coinigso de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação o' 11/2018, eu. ALVARO DÊNlS CENI 
SCOLARO, Preito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
flama, 

Conforme proposta. É A DECISÃO  

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 06 
MARÇO DE 2018. 

ÁLVARODÊNE CEY1SGOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alancar Przendziuk 

Código Identffleador:6C6F1F43 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIMSTRAÇÃO 
- 	 HOMOLOGAÇÕES 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
REF. DISPENSADt LICIflCÁØ N 12/ IS. 
Tendo cert ssta o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite ii° 12/2018, eu, ALVARO DENIS 
CEM SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

CNPJ Valorlola! RS 
TRMISPORTADORA 
BRASIL LTDA-EPP 

AUTO SOCORRO SUL 
19626/0001-36 4. !O0.( 

Conforme proposta. É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 06 DE 
MARÇO DE 2018. 

ÁL VARO DÉNIS CEN1SCOL4RO 
Prefeito 

RATWICACÃO E ADJUDICAÇÃO  
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 1'? 06/2018. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal que apuraram o resultado d Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n°06/2018, eu, ALVARO DEN1S CENI 
SCOLARO, Prefeito, tomo pública a R.ATIF CAÇAO do 
procedimento em durare e a ADJUDICAÇÃO do obj toda seguinte 
finaria: 

EM?RESA 

  

Valo, total ES  

3.900,00 
ACA 1W MIA PC LIA UM' NISTJtATJ VA ATI VF DA! 
De PESQUISA ECONSULTORJA LTDA. 26 7,06~1 to 

 

    

Conforme proposta. É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE C}IOPINZIN}IO. PR, 06 DE 
MARÇO DE 2018. 

ÁLVARODÊNIS CENJSCOJ 4 W 
Prefeito 

I{OMOLOGACÃO 
REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Prepão N 1 0f20  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo Ticitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço ltem - Serviços if 10/2018, de 12/02/18, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo rectirsal, eu Alvaro Dânis Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
NOMOLOCIAÇAO do procedimento licitatómo em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Eln,rc33i Valor Ta,ral Esrf'oado 

JFIDNAS DA SILVA E CIA LiDA- ME 143.252,00 
ROQUF.NARCISO MARSCNNER 603•0654690! 40.95000 
TOTAL HOMOLOGADO 136.20100 

Que apresentaram os Menores Preços por Itein para Registro. Após 
constatada a regularidade dos atos procedimenris, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, I/03/] 8. 

www. 1iarioniuuicipa Lcom.br/amp 60 



SERVIÇOS AO CIDADÃO 27/03/2018 

rNt PoP.,'oç& 
prno 
• bropIero.s 

Ç2?e pIaCAIXA 

Nome J SERVIÇOS AO CIDADÃO 1 PGTS Empre 1 Consulta 
a Ajuda 
	

Requiardade do Empregador 1 S[tuaço de Regulz soe do Empregador 
Histórico do Empregador 

Histórico do Empregador 

O T-lstórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos 
nós últimos 24 meses, bem como a situação de regularidade apurada na 
vcéncia da Circular CAIXA 204/2001 - de 08 de janeiro a 22 de abril de 
2001. 	 - 

Inscrição: 07242972/0001-31. 
Razão Social: CONS DE SEC ALIM E DE DESENV LCC EXT OESTE 
CATARINENSE - 
Nome Fantasia: CONSAD DO EXTREMO OESTE CATARINENSE 

20/03/2018 20/03/2018 a 18/04/2018 

01/0312018 01103/2018 a 30/03/2018 

10/02/2018 10/02/2018 a 11/03/2018 

22/0112018 22/01/2018 a 20/02/2018 

01/01/2018 01/01/2018 a 30/01/2018 

13/12/2017 13/12/2017 a 11/01/2018 

24/11/2017 24/11/2017 a 23/12/2017 

31/10/2017 31/10/2017 a 29/11/2017 

12/10/2017 12/10/2017 a 10/11/2017 

23/09/2017 23/09/2017 a 22/10/2017 

04/09/2017 04/09/2017 a 03/10/2017 

16/08/2017 16/08/2017 a 14/09/2017 

28/07/2017 28/07/2017 a 26108/2017 

09/07/2017 09/07/2017 a 07108/2017 

20/06/2017 20/06/2017 a 19/07/2017 

01/06/2017 01/06/2017 a 30/06/2017 

13/05/2017 13/05/2017 a 11106/2017 

24/04/2017 24/04/2017 a 23/05/2017 

05/04/2017 05/04/2017 a 04/05/2017 

17/03/2017 17/03/2017 a 15/04/2017 

26/02/2017 26/0'2017 a 27/03/2017 

07/02/2017 07/02/2017 a 08/03/2017 

19/01/2017 19/01/2017 a 17(02/2017 

31/12/2016 31/12/201.6 a 29/01/2017 

12/12/2016 12/12/2016 a 10/01/2017 

23/11/2016 23/11/2016 a 22/12/2016 

04/11/2016 04/11/2016 a 03/12/2016 

16/10/2016 16/10/2016 a 14/11/2016 

27/09/2015 27/09/2016 a 26/1012016 

08/09/2016 08/09/2016 a 07/10/2016 

20/03/2015 20/08/2015 a 18/09/2016 

01/08/2016 01/08/2016 a 30/08/2016 

13/07/2016 13/07/2016 a 11/08/2016 

htips:t/www.sifge.oaixa.gov.brfcidadaa/CrUcrVFgocfsHistoriccStatussegul.asp 	 112 

Deta de Enisst:o/ Datc de VaHdede 	Número da CR- L- ft r a 

2018032005081.493445824 

2018030104170576270505 

2018021003125387047946 

2018012210415256459807 

2018010101291163837857 

2017121301531177212445 

2017112402463001068890 

2017103105115035753874 

2017101207005379573885 

2017092306115118567469 

2017090404405407934966 

2017081605492310751306 

2017072806350867300606 

2017070906223092741467 

2017062004294874010530 

2017060105113292794793 

2017051305222428653472 

2017042403301026512596 

2017040504405739396285 

2017031705033314265906 

2017022604161.766090806 

2017020735323650646801 

2017011905350842714231 

2016123104503228114404 

2016121205344666038049 

2016112307133006736978 

2016110405171870019755 

2015101610423763891852 

2016092704450463847385 

2016090803403042597367 

2016082004021601039051 

2016080103185865455220 

2016071304024757459794 



27/0312018 

24/06/2016 

05/06/2016 

17/05/2016 

28/04/2016 

09/0412015 

SERVIÇOS AO CIDADÃO 

24/06/2016 a 23/07/2016 2016062404284295332463 

05/06/2016 a 04/07/2016 2016060506385795661125 

17/05/2016 a 15/06/2016 2016051704051949461370 

28/0412016 a 27/05/2016 2016042804044264104913 

09/04/2016 a 08/05/2016 2016040905035110375687 

162 

Resultado da consulta cm 27/03/2018 as 10:21:38 

Dúvidas mais Freqüentes 

O uso destas níormaçõos para os fins previstos em lei deve ser precedido 
de verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  
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caixa 
CAIXA EOONÕMCAFELERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRI? 

Inscrição: 	07242972/0001-31 

Razão Social: CONS DE SEG ALIMEDE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 
Nome Fantasia:CONSAID DO EXTREMO OESTE CATARINENSE 
Endereço: 	RUA ADEMAR DE BARROS 82 / CENTRO / GUARACIABA / SC /80920 

000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima -identificada encontra-se em situação- regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/03/2018 a 18/04/2018 

Certificação Número: 2018032005081493446824 

Informação obtida em 21/03/2018, às 10:57:49. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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Espécie: Extrato do Contrato N° 92/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: CONSAD - 
Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de 
Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local, CNPJ: 07.242.97210001-
31. Objeto: Contrato de Rateio para Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção 
Municipal. Valor Global de R$ 36.974,20 (trinta e seis mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n° 08/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Lei 
Municipal n' 3.658/2017. Elementos de despesa: (1078): (1079) e (1080). Data da assinatura: 01/03/2018. 
Assinam Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC. 

1 
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CONTRATO N° 92/2018 

CONTRATO DE RATEIO 

De um lado: 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 

e 	ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 
07.242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tamandaré, n° 221, na cidade de São 
Miguel do Oeste, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor 
Marco Aurélio Zandoná, Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador 
do CPF sob n° 712.777.739-04; residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, 
Município de Barracão - PR. 

De outro lado: 

MUNICFPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrta no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60 estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
nesta cidade, representada por seu Prefeito Municipal, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e 
domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio é o repasse do custeio 
administrativo mensal para manutenção do Consórcio, bem como as despesas 
administrativas correspondentes à prestação de serviços de estruturação do 
Serviço de Inspeção Municipal, padronização, preparação e acompanhamento de 
estabelecimentos indicados para o SISBI/POA. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no 
artigo 24, inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do 
mesmo; Lei Federal n° 11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas 
gerais de contratação de Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 3.658/2017 que ratificou o 
Protocolo de Intenções do Consórcio Público, conforme cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO: 

O objeto do presente Contrato de Rateio é o repasse do custeio administrativo 
mensal para manutenção do Consórcio, bem como as despesas administrativas 
correspondentes à prestação de serviços de estruturação do Serviço de Inspeção 
Municipal, padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados 
para o SISBI/POA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

Os serviços previstos na cláusula anterior serão prestados pelo CONTRATADO na sede do 
CONSAD ou "in loco", conforme necessidade, de acordo com o Contrato de Programa em anexo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: 

O presente contrato terá vigência a partir de 01 de março de 2018 até 31 de dezembro de 
2018. 

O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada à sessenta meses, conforme 
Art. 57 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA— DOS VALORES  

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao 
CONSÓRCIO o valor total de R$ 36.974,20 com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento Rubrica 3.1.71.70.01 Rubrica 3.3.71.70.01 Valor total Mensal 

1 30/03/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
2 30/04/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
3 30/05/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
4 30/06/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
5 30/07/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
6 30/08/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
7 30/09/2019 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
8 30/10/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
9 30/11/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 

10 30/12/2018 R$ 2.303,65 R$ 1.393,77 R$ 3.697,42 
Total R$ 36.974,20 

CLÁUSULA QUINTA— DA VERIFICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

A Verificação e a fiscalização do Contrato será efetuada pela Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, pelo Sr. Idevaldo Peretti, CPF 469.672.579-00, estando sujeito à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

O valor contratual previsto será pago em 10 (dez) parcelas até o dia 30 (trinta) de cada mês, 
mediante pagamento de boleto bancário emitido pelo Consórcio. Após 3 (três) dias do atraso o 
mesmo irá a protesto bancário, implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de 
inadimplência por parte do Município. Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no e-
mail: com pras©chopinzinho.pr.gov.br  O Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até 
o dia 20 de cada mês no e-mail citado acima. 

§ 11  As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos 
respectivos recursos constantes na Lei Orçamentária do Município, dotações: Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - 10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (196211=000) - 
10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1 9631F000). 

§ 21  Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente 
consorciado que não consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações 
suficientes para suportar as despesas assumidas por meia de Contrato de Rateio, sendo que a 
exclusão não exime do pagamento do tempo em que permaneceu inadimplente. 

§ 3° Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso 
XV, da Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

São obrigações do Consórcio: 
a) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
b) Colocar à disposição do Município os serviços contratados; 
c) Orientar as Secretarias Municipais de Administração e Secretarias da Agticultara em 

relação aos procedimentos adotados; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
a) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 

firmadas; 
b) Acompanhar os serviços prestados pelo Consórcio; 
c) Definir conjuntamente com o Consórcio a necessidade de novos serviços. 

CLÁUSULA NONA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato será regrada conforme Comunicação n° 840/2015, 
feita pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 

Será procedida da seguinte forma: 
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1) A prestação de contas do consórcio deve ser regrada pelo contrato de rateio. Portanto 
devem constar no contrato, firmado entre o consórcio e os entes consorciados, os procedimentos a 
serem observados na prestação de contas; 
2) Conforme a Portaria STN n° 274 de 13105/2016 em seu Art. 12, os Consórcios Públicos 
encaminharão aos Poderes Executivos de cada ente da Federação consorciado as informações 
necessárias á elaboração dos demonstrativos referidos no Art. 11 da mesma Portaria até quinze 
dias após o encerramento do período de referência, salvo prazo diverso estabelecido por legislação 
específica de cada ente consorciado. 
3) Para a prestação de contas serão emitidos relatórios contábeis bimestralmente do ente 

• 
consorciado, os mesmos serão enviados no e-mail citado na cláusula sexta deste contrato, para 
acompanhamento dos entes. Quando houver dúvidas caberá ao ente solicitar por escrito 
explicações sobre qualquer situação realizada pelo consórcio. Toda a documentação contábil 
estará disponível para que em qualquer momento o ente possa fazer a conferência pessoalmente 
no Consórcio. 
4) O Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge. 
5) Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no site da 
entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

CLÁUSULA DÉCIMA— PENALIDADES  
Os contratantes decidem aplicar ao presente contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
li - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1 % (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação,4 
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de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada 
pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da 
Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturarnento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

• 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993." 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO 
CONTRATUAL  

Este contrato está sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do mesmo 
durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, justificando 
sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do Consórcio, com 
prazo mínimo de 30 (trinta dias). 

Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração dos serviços, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho - PR, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 
2 (duas) vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Chopinzinho, 01 de março de 2018 

5 



asor Jurí  •  o CONSAD 
Henilque Co4ussl Gomes 

OABISC 31 521 

7 

>t -%í 
Marcurelio o A 
Presidente do CONS 
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s eni Scolaro 
Prefeito de Chopinzinho-PR. 

Testemunhas: 

PtPLÃ QP y)LLefR- 

CPF: 
Nome: tT! 
CPF: 

6 



171 

5) 
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Espécie: Extrato do Contrato N° 93/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
CONSAD - Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento 
Local, CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contrato de Programa para Contratação de Serviços 
para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. Valor Global de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n° 08/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Lei 
Municipal n° 3.658/2017. Elementos de despesa: (1078) (1079) e (1080). Data da assinatura: 
01/03/2018. Assinam Alvaro Dênis Ceni Scolaro. pelo Município e Marco Aurélio Zandoná - 
Presidente CONSAD/SC. 

o 
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CONTRATO N° 93/2018 

CONTRATO DE PROGRAMA 

Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PROGRAMA que celebram entre si o 
CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 
À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n°07.242.972/0001-31, com sede na Rua 

• Almirante Tamandaré, n° 221, na cidade de SÃO MIGUEL DO OESTE, Santa Catarina, neste ato 
representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandoná, Prefeito Municipal de Barracão - 
PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 712.777.739-04; residente domiciliado na Rua 
Minas Gerais, 369, Município de Barracão -PR; e o município de Chopinzinho, Paraná, com sede 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, representado pelo seu Prefeito Sr. Álvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, 
inscrito no CPF n° 009.378.889-40, RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, Residente e domiciliado na Cidade 
de Chopinzinho-PR. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula Primeira. Este contrato terá como base legal a Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal n° 
11 .107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcio 
Públicos e Lei Municipal no 3.658/2017, que ratificou o Protocolo de Intenções. 

Cláusula Segunda. O Contrato de Programa é celebrado com dispensa de licitação, com 
fundamento no art. 24, inciso XXVI, da Lei n° 8.666/93. 

DO OBJETO 

Cláusula Terceira. Pelo presente Contrato de Programa, o município outorga ao CONSAD a 
contratação dos serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, bem 
como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal que venham a ser 
inseridos no SISBI/SUASA/POA. 

Cláusula Quarta. O CONSAD celebrará contrato de rateio para executar os serviços descritos na 
cláusula terceira do Contrato de Programa. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES E PAGAMENTO 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao 
CONSORCIO o valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

1 

1 



173 

	 ~y 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

1. 	Rua Migue! Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CIIOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

O valor contratual previsto será pago em parcela única em até 30 (trinta) dias após a 
assinatura deste Termo, mediante pagamento de boleto bancário emitido pelo Consórcio. 

As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos 
respectivos recursos constantes na Lei Orçamentária do Município, dotações: Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - 10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (1962/F000) - 
10.01.206080019.2.014.3.1.71,70 (1963/.F000). 

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Ia 	Cláusula Quinta. O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja 
prestação dos serviços tem como finalidade: 

1 - representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante 
outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 
ABASTECIMENTO, MINISTÉRO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO 
PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA 
FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREGIÃO DO 
MERCOSUL E TRANSFRONTERIÇO. 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente e eficaz, 
sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 

III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes 
nos municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

o lv - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 
operacionalização das atividades do SUASA; 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e sanidade 
animal prestados. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade animal, 
dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura 
Pecuária Abastecimento. 

VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 
acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

IX - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiológicas da região 
oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, 
medicamentos e outros insumos; 

/ 
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XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 
consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 
correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 

XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à 
promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios 
consorciados; 

XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser criados e 
que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de ações 
conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

1 - adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de bens, 
cessão de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu registro; 

TI - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 
subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada; 

III - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 
venham ser celebrados; 

IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do município, 
viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o faturamento e o 
pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 

V - efetuar credenciarnento e/ou licitação para contratação de serviços e insumos em nome dos 
municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 
dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei n° 8.666/93. 

DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

Cláusula Sexta. - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as 
rubricas de transferência para o consórcio. 
T - todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de inclusão 
uma única vez. 
11 - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em assembleia dos entes 
consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o município. 
III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção 
municipal, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal que 
venham a ser inseridos no SISBI/SUASA/POA será celebrado um contrato de rateio conforme 
resolução interna do consórcio. Os valores praticados são aprovados pela assembleia dos entes 
consorciados. 
Cláusula Sétima. A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade pública. 
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DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Cláusula Oitava. São direitos dos entes consorciados: 
1— Acompanhar os trabalhos do consórcio; 
II— Receber treinamento e capacitação para utilização dos sistemas desenvolvidos pelo consórcio; 
III - Receber orientações e suporte técnico; 
1V - Requisitar correções, atualizações e ajustes, cuja execução será atendida após aprovação da 
equipe do consórcio. 

Cláusula Nona. São deveres dos entes consorciados: 
1— Prestar as informações solicitadas pelo consórcio; 
II— Zelar pela correta execução dos serviços; 
111 - Transferir, de acordo com o Contrato de Rateio, os recursos financeiros necessários à 
execução dos serviços, na qualidade de contrapartida e/ou serviços prestados. 

DOS DIREITOS E DEVERES DO CONSAD 

Cláusula Décima. São direitos do Consórcio: 
1— Todas as receitas do consórcio deverão ser gastas dentro das despesas previstas pelo mesmo. 
II - Exigir o cumprimento das normas estabelecidas pelos consorciados no presente Contrato de 
Programa e no Contrato de Rateio, a fim de proporcionar a execução de seus objetivos e 
finalidades. 

Cláusula Décima Primeira. São deveres do Consórcio: 
. 	1 - Fornecer um canal de comunicação com o consorciado, que possibilite o encaminhamento e 

resolução de dúvidas acerca da utilização dos serviços; 
II - Praticar a cobrança de preço pela prestação dos serviços utilizados pelo consorciado conforme 
deliberação da assembleia. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima Segunda. Caberá a Diretoria Executiva e ao Conselho Fiscal acompanhar as 
atividades desenvolvidas pelo CONSAD, bem como a correta aplicação dos recursos financeiros, 
dentro das diretrizes estabelecidas no Contrato de Consórcio Público e no Estatuto Social. 
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DAS PENALIDADES 

Cláusula Décima Terceira. Será excluído do Consórcio o município que deixar de incluir no 
Orçamento Municipal anual a dotação financeira definida e aprovada pela Assembléia Geral e que 
integra o "Contrato de Rateio". 

Parágrafo Único. A exclusão dar-se-á no primeiro dia útil do início do ano fiscal em que o 
consorciado deixar o consórcio descoberto de dotação orçamentária, no prazo de 30 (trinta) dias, 
após prévia notificação do consorciado devedor. 

Cláusula Décima Quarta. Será igualmente excluído do Consórcio o consorciado que deixar de 
efetuar o pagamento das parcelas mensais devidas pelo prazo de 30 (trinta) dias, após prévia 
notificação. 

Parágrafo Único. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 
débitos decorrentes referente ao período em que permaneceu inadimplente e como ativo participante, 
devendo o CONSAD proceder a execução dos direitos. 

DA VIGÊNCIA 

Cláusula Décima Quinta. O presente Contrato de Programa possui prazo indeterminado, 
permanecendo em vigor mesmo no caso de extinção do Consórcio, somente se extinguindo depois 
de cumpridas todas as suas obrigações com os credenciados e terceiros. 

Parágrafo Único. No caso de extinção do Contrato de Programa, bens próprios e recursos do 
Consórcio reverterão ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos 
na entidade, apurados conforme "Contrato de Rateio". 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula Décima Sexta. As demais questões serão resolvidas constantes nas disposições do 
contrato de Consórcio Público e do Estatuto do Consórcio e das normas da Lei n° 11.107/2005, 
Decreto 6.017/07, bem como pelas deliberações tornadas em Assembléia Geral. 

Município de Chopinzinho, PR 01 de março de 2018. 
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PATO BRANCO, QUARTA-FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2018 
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Armacia Central em novo end 
investimento superior a R$ 156 mil, Pato Branco passa a contar com um novo local para a Fa 
Na mesma estrutura passa a funcionar também o Centro de Orientação e Apoio Sorológico ( 
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MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - ESTADO DO PAR.ANA 	- 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' 003/2018 
JULGAMENTO 
Após análise e verificação dos documentos de habilitação, prazos recursais e das propostas 
oferecidas pelas licitantes, a Comissão foi unãnime na classificação da melhor proposta para 
o Edital de Tomada de Preces N' 00312018. 

EXTRATO DE CLASSIFICAÇÃO - MELHOR PROPOSTA 

Classilicação. ITEM ' 	EMPRESA VENCEDORA VALOR 
1' 01 PE FISIOTERAPIA ESPECIALIZADA LTDA R$ 160,00 
1' 02 PE FISIOTERAPIA ESPECIALIZADA LTDA R$ 180,00 

03 NÃO HOUVE PROPONENTE INTERESSADO 
1' 04 NORMA DALL IGNA & CIA LTDA R$ 145,00 

Por revelar apta e em consonância com o Edital de Tomada de Preços N 003/2018, com 
propostas de preços abertas em 16/03/2018, as 14h00min. 

Itapejara D'Oeste - PR, 20 de Março de 2018, 
Agilberto Lucindo Penn 

Prefeito Municipal 

Presidente da Comissão 

 

Membro da Comissão 

Membro ca Comissão 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHOIPR  
Espécie: Extrato do 20  Termo de Aditamento ao Contrato n° 60/2016. Contratante: Município 
de Chopinzinho. Contratada: Odonto Tec Ltda. CNPJ: 01.e60.742/0001-0e. Objeto: Dilatação 
de Prazo de Execução e Vigência Contratual e Valor, alteração do fiscal e gestor do contrato e 
alteração das cláusulas referente a aplicação de penalidades. Novo Prazo: 08/03/2019. Valor 
do Aditamento; R$ 26005.92. Origem: PP n° 19/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, 
Artigos 57 e 65, letra d. Data da assinatura: 06/03/2018. Assinam; Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
pelo Município e Joures Sabota Paes, pela Empresa. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO!PR 
Extrato de Contratos Pregão 5/2018: Objeto; Contratação de Serviços de Transporte de 
Académicos e Transporte de Trabalhadores Rurais. Elemento de despesa: 727 e 961. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da assinatura: 16/0212018. Prazo de Vigência: 12 
meses. Contrato 84/2018 - Contratada - A. DE ASSIS ROSA - TRANSPORTES - ME - Valor: 
R$ 534.806,00. Contrato 55/2018 - Contratada - JOÃO AQUILES DE MARTINI - ME - Valor: 
R$ 79.254.00. Contrato 86/2018 - Contratada - LEONIR KRUG - ME - Valor: R$ 89.744,00. 
Contrato 87/2018 - Contratada - TRANS CHOPIM TURISMO LTDA - ME - Valor: R$ 
78.246,00. Contrato 88/2018 - Contratada - TRANSPORTES FRACARO & FRACARO LTDA - 
ME - Valor: R$ 45.848,07. Contrato 89/2018 - Contratada - ZELMAR TANto PERINI - 
TRANSPORTE ESCOLAR - ME -Valor: R$ 150.903,20. Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR  
Extrato de Contratos Pregão 4/2018: Objeto: Contratação de Serviços de Transporte Escolar 
Municipal e Transporte para Atividades Correlatas às Secretarias de Educação. Cultura e 
Egportes, Administração, Assistência Social e Saúde. Elemento de despesa: 962, 968, 964, 
965, 966, 967. 963 e 961. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Data da assinatura: 07/0212018. 
Prazo de Vigência: 12 meses. Contrato 62/2018- Contratada - A. J. DEZINGRINI -ME - Valor: 
R$ 98,978,11. Contrato 63/2018 - Contratada - ALDO M DE OLIVEIRA TRANSPORTES - ME 
- Valor: R$ 100.097, 10. Contrato 64/2018 - Contratada - BATTISTUZ TRANSPORTES LTDA --
ME - Valor: R$ 93.351.96. Contrato 65/2018 - Contratada - C PESSETE TRANSPORTE E 
INSTALAÇÃO ELETRICA - ME - Valor; R$ 74.980.22. Contrato 66/2018 - Contratada - CG 
TRANSPORTES COLETIVOS LTDA-ME - Valor: R$ 84.106,80. Contrato 67/2018 - Contratada 
- CLEUDIMAR LAMPA MELLO - ME - Valor: R$ 65.261,37. Contrato 68/2018 - Contratada - 
DANIELA TRÊS - ME Valor: R$ 91.601,50. Contrato 6912018- Contratada - G DO AMARAL - 
ME - Valor: R$ 47.189,60. Contrato 70/2018 - Contratada - GUERINO ALVES DE ANDRADE 
02734723999 - Valor: R$ 86.578,52. Contrato 71/2018 - Contratada - IVO BERNARDO DA 
SILVA - Valor: R$ 182.533,72. Contrato 72/2018 - Contratada - JOCEMAR RAMOS DA SILVA 
E CIA LTDA - Valor: R$ 280.973,56. Contrato 73/2018 - Contratada - JUCELINO J. DE 
MORAES TRANSPORTES - ME - Valor: R$ 91.737,17. Contrato 74/2018 - Contratada - 
RESTAURANTE E TRANSPORTE ESCOLAR MATO BRANCO LTDA - ME - Valor: R$ 
169.977,96. Contrato 75/2018 - Contratada - SCARIOT TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
LTDA - ME - Valor: R$ 401.035,96. Contrato 78/2018 - Contratada - SMA TRANSPORTES 
LTDA - Valor: R$ 292.325,66. Contrato 77/2018 - Contratada - TRANS CHOPIM TURISMO 
LTDA - ME - Valor: R$ 90.058,25. Contrato 78/2018 - Contratada - TRANSCI-IOPIN 
TRANSPORTES COLETIVOS EIRELI - ME - Valor: R$ 98.578,93. Contrato 79/2018 - 
Contratada - TRANSPORTE ESCOLAR IGUAÇU EIRELI - ME - Valor: R$ 86.397,72. Contrato 
80/2018 - Contratada - TRANSPORTES FRACARO & FRACARO LTDA - ME - Valor: R$ 
158.079,30. Contrato 81/2018 - Contrgtada - VALDECIR SANTOS TRENTIN E CIA LTDA - 
Valor,  R$ 188.468,52. Contrato 91/2018 - Contratada - IAUBER P. SCOPEL - Valor. R$ 
241.401,89, data de assinatura 23/02/2018. Contrato 10412018- Contratada - O. M. GIRARDI 
& CIA LTDA - Valor: R$ 125.425,11, data de assinatura 12/03/2018 Contrato 112/2015 - 
Contratada - BIDIO TUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA - ME - Valor: R$ 52.660,08, data 
de assinatura 20/03/2018. Contrato 113/2018 - Contratada - BATTISTUZ TRANSPORTES 
LTDA - ME - Valor R$ 86,894,50, data de assinatura 20/03/2018. Contrato 114/2018 - 
Contratada - CLECIO L. BOCHIO - ME - Valor: R$ 87.318,82, data de assinatura 20/03/2018. 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHOIPR  
Espécie: Extrato do Contrato 9.4/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Instituto Avance Eireli - Me. CNPJ: 22.195.483/0001-60, Objeto: Contratação de 
Capacitação para Servidores Municipais, Participação no 12°  Seminário Brasileiro de 
Acolhimento Institucional e Familiar a Ser Realizado em Florianópolis. Valor: R$ 1.990,00 
(mil novecentos e noventa reais). Origem' Irrexigibilidade de Licitação 04/2018, 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1174/F939. Data da assinatura: 
01/0312018. Assinam: Alvaro Dênis Cciii Scolaro, pelo Município e Margot Susana Rearte 
Verrino, pela Empresa. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHOIPR 

Espécie: Extrato do Contrato 97/2018. Contratante: Município se Chopinzinho. Contratada: 
Departamento de Imprensa Oficial do Estado - DIOE. CNPJ: 76.437.383/0001-21. Objeto: 
Aquisição de Livros de Registro de Classe e Pastas Individuais da Imprensa Oficial do Estado 
do Paraná. Valor: R$ 1.606,00 (mil seiscentos e seis reais). Origem: Ineoigibiiidade de Licitação 
05/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 Elemento de despesa: 580/F504. Data da 
assinatura: 02/0312018. Assinam: Alvaro Dénis Ceni Scolaro, polo Município e bens MoreIS 
Pacheco, pela Empresa. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO!PR  
Espécie: Extrato do Contrato N°  92/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: CONSAD - Consórcio Interestadual e lntermunicipal de Municípios - Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade 
Agropecuária e Desenvolvimento Local, CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contrato de 
Rateio para Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. 
Valor Global de R$ 36.974.20 (tonta e seis mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n' 08/2018. Fundamento Legal: 

Lei 8.666/93, Lei Municipal o' 3.658/2017. Elementos de desposa: (1078): (1079) e (1080). 
Data da assinatura: 01/03/2016. Assinam Alvaro Dénis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Marco Aurélio Zarrdoná - Presidente CONSADISC. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHOIPR  
Espécie: Estrato do Contrato N°  93/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: CONSAD - Consórcio Interestadual e Intermunidpal de Municípios - Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade 
Agropecuária o Desenvolvimento Local, CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contrato de 
Programa para Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção 
Municipal, Valor Global de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Origem: Dispensa de Licitação 
por Justificativa n 08/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Lei Municipal n' 3.65812017. 
Elementos de desposa: (1075): (1079)0(1080). Data da assinatura: 01/03/2018. Assinam 
Alvaro Dênis Cern Scolaro, polo Município e Marco Aurélio Zartdoná - Presidente 
CONSAD/SC. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO!PR 
Espécie: Extrato do Contrato n° 100/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Roberto Carlos Baretta e Cia Ltda - Me. CNPJ: s° 04.966.31110001-60. Objeto: Aquisição de 
Géneros Alimentícios (picolés) para atividades comemorativas ao Dia Internacional da Mulher. 
Valor R$ 860.00 (oitocentos e sessenta reais). Origem; Dispensa de Licitação n° 10/2018. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 7771F934. DaIS da assinatura. 
05/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Rooerto Carlos Baretta, pela 
Empresa 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHOIPR 
Espécie: Extrato do Contrato 101/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: T 
Dassi Coaching e Consultoria 8/reli. CNPJ: 24.935.079/0001-00. Objeto: Contratação de 
Palestra Socioeducativa para Mulheres Valor: R$ 1.100,00 (mil e cem reais). Origem: Dispensa 
de Licitação 11/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1112. Data da 
assinatura: 06/03/20/8 Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro. pelo Município e Tania Dassi pela 
Empresa. 

.nrvaau SW unopinznnno e Jnonas da Silva e Cia LIda - Me. Ver Total 
145.252,00. ARP n° 109//2018, Partes: Município de Chopinzinho e Roque Narciso Mansoliner 
80336B46991-Mei, Valor Total estimado R$ 40.950.00. Chopinzinho-PR, 16 de março de 201 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHOIPR 
Estrato das Atas de Registros da Preços do Pregão Presencial n°11/2108. OBJETO: Registro 
de Preços para Contratação Fatura de Serviços Diversos em Estruturas Metálicas para 
Manutenções em Próprios Municipais. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO' A execução do objeto da licitação será feita de acordo com a 
necessidade, e será formalizada através da Nota de Empenho nas quantidades ali 
determinadas: os serviços deverão ter o inicio da execução no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas após a solicitação, e conforme cronograma ou necessidade da Administração. Os 
pagamentos decorrentes da presente licitação correrás por conta dos recursos das Dotações 
Orçamentárias, Elementos de despesas - 804-962-981-980: por se tratar de Registro de Preços, 
a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria de 
Saúde verificar a existência de saldo. FISCAL/GESTOR: Ama/Ido DalIe Tese. ARP n° 99/2018, 
Partes: Município de Chopinzinho e Edivan Candiago - Me. Valor Total estimado R$ 
106,761,52. Chopinzinho-PR, 05 de março de 2018. Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
Extrato de Contrato 111/2018 - Pregão 15/2018: Objeto: Aquisição de Peça Decorativa Tipo 
Portal, Alusivo As Comemorações da Páscoa 2018. Elemento de despesa: 839. Fundamento 

Legal: Lei 8.666/93 Data da assinatura; 19/03/2018. Prazo de Vigência: 60 dias. Contrato 
111/2018 - Contratada - Ed.ian Candiago -ME - Valor: R$ 5.500,00, Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro - Prefeito. 	& 

j PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÁNDIA, ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DO r (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO PARTICULAR DE CONCESSÃO DE uso N. 
218/18, DE 27112/2016, DECORRENTE DO PROCESSO DE CONCORRENCIA W. 013/18, DE 18/12/0016, 
CELEBRADO ENTRE O ML1NICIPIO DE CLEVELANDIA O A EMPRESA INDIVIDUAL DENOMINADA JOSE iVO 
GARCIA DA SILVA EIRELI-ME., CONFORME ABAIXO 58 DECLARA; PARTES; Municipin de Cleueiandia e 
Jusá luo Garcia da Silva Eireli.ME. OBJETO; Supressão do meitragern do terreno urbano denominado Lute v°. 
117-C. da Quadra 500, locaibada na 5' Zona desta cidade. sito à Rua Sete de Setemnbre, s/n°, de propriedade 
do Municipiu, para fins de construção de urna plataforma de elevação para tratamento da rede de esgoto 
instalada junto aos Bairros Darei, Nelson Elo1 Petry e Oinvai Marlino Araújo, a qual esta encravada em uma área 
fruem, conforme desomicâu contida na oIáiisola primeira do ouetrato n'. 218/2016, de 27/12/2016. deuurrenle da 
oonnorrencia mm'. 013/16, de 19/12/2016, bem oumna na matricula n'. 12.004. do C.R.I. desta Cornanoa. ÁREA 
SUPRIMIDA: 600m2. (seiscentos metros quadradosl. VALOR DO ADITAMENTO; Sem valor oumerual 
ENTRADA EM VIGOR DO AJUSTE: Dia 13/02/2018. FORO: CLEVELAI/DIA - PR. DATA DE ASSINATURA; 
13/03/2010. Cievsiàndia. 19 de março de 2018, ADEMIR JOSÉ GHELLER Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA-ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO-EDITAL DE 

CONCORRÉNCIA PUBLICA N°02/2018 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a Concorrên-
cia Pública n° 02/2018, tipo menor preço global por lote, Objeto: Contratação de 
empresa &n regime de empreitada por preço global, para execução de obras para 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA EM ESTRADAS RURAIS NO INTERIOR DO 
MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA, NO TRECHO ENTRE A COMUNIDA-
DE DE RIO QUIETO E SANTO ANTONIO DO SALTO GRANDE, EM UM TO-
TAL DE 39.840.00 m°, conforme planilhas, projetos e memoriais em anexo. Aber-

tura doa envelopes: às 09:00 horas do dia 20 de abril de 2018, na Sala de licitações 

do município de Coronel Vivida, Paraná, sito a Praça Ãngelo Mezzomo, s/n°. Va-

lor total máximo R$ 1.535.493,94. Prazo para execução é de 18 meses. O edital 

poderá Ser retirado na sede do Município de Coronel Vivida, das 08:00 as 12:00 e 

das 13:30 as 17:30 horas ou através do sue www,coronelvivida.prgov.br. Informa-

ções: (46) 3232-8300. Coronel Vivida. 20 de março de 2018, Ademir Antonio Azi-

liero - Presidente da CPL 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO-EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Na 36/2018 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE APARE-
LHOS ELETRODOMÉSTICOS E MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATEN-
DIMENTO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIALIZADA ÀS FAMíLIAS 
E INDIVIDUOS (PAEFI), DE ACORDO COM O PLANO DE APLICAÇÃO 
APROVADO PELA SEDS - CONVÊNIO No  068/2013 - PROGRAMA PAEFI. 
Inicio do cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 22 de março de 

2018 até às 08h00min do dia 05 de abril de 2018. Abertura das propostas após às 

08h00min do dia 05 de abril de 2018. Início da disputa de preços às lOhOOmin do 

dia 05 de abril de 2018. VALOR MÁXIMO: R$ 11.712,85. Os procedimentos para 

acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site viuw.licitaovo-e.c0n1.br. O 
edital está disponível nos sites www.corortelviv(du.pr.gov.bt  ou www.licitoçoes-e. 

cojn,ko. Prazo de entrega: 10 dias, da ordem de fornecimento. Informações: (46) 

3232-8300. Coronel Vivida. 20 de março de 2018, Ademir Antonio Aziliero - Pre-

sidente da CPL. 
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TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA-ME-Valor: R$ 401.035,96. Contrato 76/2018 
- Contratada - SMA TRANSPORTES LTDA-Valor: R$ 292.325,66. Contrato 77/2018 

- Contratada - TRANS CHOPIM TURISMO LTDA-ME-Valor: R$ 90.056,25. Contrato 
78/2018 - Contratada - TRANSCHOPIN TRANSPORTES COLETIVOS EIRELI-ME-
Valor: R$ 98.578,93. Contrato 79/2015- Contratada -TRANSPORTE ESCOLAR IGUAÇU 
EIRELI - ME-Valor: R$ 86.397,72. Contrato 80/2018 - Contratada - TRANSPORTES 
FRACARO & FRACARO LTDA-ME-Valor: R$158.079,30. Contrato 81/2018-Contratada 
- VALDECIR SANTOS TRENTIN E CIA LTDA-Valor: R$ 188.468,52. Contrato 91/2018 - 
Contratada - NAUBER P. SCOPEL-Valor: R$ 241.401,89, data de assinatura 23/02/2018. 
Contrato 104/2018 - Contratada - O. M. GIRARDI & CIA LTDA.-Valor: R$ 126.428, 11, data 
de assinatura 12/03/2018. Contrato 112/2018- Contratada - BIDIO TUR TRANSPORTE 
E TURISMO LTDA-ME-Valor: R$ 52.660,08, data de assinatura 20/03/2018. Contrato 
11312018- Contratada- BATTISTUZ TRANSPORTES LTDA - ME-Valor: R$ 86.894,50, 
data de assinatura 20/03/201 S. Contrato 114/2018 - Contratada - CLECIO L. BOCHIO 
- ME-Valor: R$ 87.318,82, data de assinatura 20/03/2018. Alvaro Dênis Ceni Scolaro-
Prefeito. 

Espécie: Extrato do Contrato 9412018. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Instituto Avance Eireli - Me. CNPJ: 
22.195.483/0001-60. Objeto: Contratação de Capacitação para Servidores Municipais. 
Participação no 121 Seminário Brasileiro de Acolhimento Institucional e Familiar a 
Ser Realizado em Florianópolis. Valor: R$ 1.990,00 (mil novecentos e noventa reais). 
Origem: Inexigibilidade de Licitação 04/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento 
de despesa: 1174/F939. Data da assinatura: 01/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, pelo Município e Margot Susana Rearte Verrino, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 97/2018. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Departamento de Imprensa Oficial 
do Estado-DIOE. CNPJ: 76.437.383/0001-21. Objeto: Aquisição de Livros de Registro de 
Classe e Pastas Individuais da Imprensa Oficial do Estado do Paraná. Valor: R$ 1.606,00 
(mil seiscentos e seis reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação 0512018. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 580/F504. Data da assinatura: 0210312018. 
Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Ivens Moratti Pacheco, pela 
Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato N 92/2018. 

Contratante: Municupio de Chopinzinho. Contratada: CONSAD - Consórcio Interestadual 
e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de 
Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local, 
CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contrato de Rateio para Contratação de Serviços 
para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. Valor Global de R$ 36.974,20 (trinta 
e seis mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte centavos). Origem: Dispensa de 
Licitação por Justificativa n 08/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Lei Municipal 
n 3.658/2017. Elementos de despesa: (1078); (1079) e (1080). Data da assinatura: 
01/03/2018. Assinam Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marco Aurélio Zandoná 
- Presidente CONSAD/SC. 

Espécie: Extrato do Contrato N° 9312018. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: CONSAO - Consórcio Interestadual 
e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de 
Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local, CNPJ: 
07.242.972/0001-31. Objeto: Contrato de Programa para Contratação de Serviços para 
Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. Valor Global de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais). Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n 08/2018. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93, Lei Municipal n 3.658/2017. Elementos de despesa: (1078): (1079) e (1080). 
Dota da assinatura: 01/03/2018. Assinam Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC. 

Espécie: Extrato do Contrato n° 100/2018. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Roberto Carlos Baretta e Cia 
Ltda - Me. CNPJ: n° 04.966.31110001-60. Objeto. Aquisição de Gêneros Alimentícios 
(picolés) para atividades comemorativas ao Dia Internacional da Mulher. Valor R$ 860,00 
(oitocentos e sessenta reais). Origem: Dispensa de Lcitação n° 10/2018. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 777/F934. Data da assinatura: 05/03/2018. 
Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, polo Município e Roberto Carlos Baretta, pela 
Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 101/2018. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: T Dassi Coaching e Consultoria 
Eirel 1. CNPJ: 24.935.079/0001-00. Objeto: Contratação de Palestra Socioeducativa para 
Mulheres. Valor: R$ 1.100,00 (mil e cem reais). Origem: Dispensa de Licitação 11/2018. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1112. Data da assinatura: 
06/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Tania Dassi pela 
Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato n1 102/2018. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICíPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/03/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ter feita informando o Código identificador no site: 

http://dioems.coni.br  
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20/03/2018. Contrato 113/2018 - Contratada - BAT1'ISTUZ 
TRANSPORTES LTDA - ME - Valor: R$ 86.894,50, data de 
assinatura 20/03/2018. Contrato 114/2018 - Contratada - CLECIO L. 
BOCHIO - ME - Valor: R$ 87.318,82, data de assinatura 20/03/2018. 

ÁLVARO DÊNIS CENISCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identlflcador:260C5948 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

Espécie: Extrato do Contrato 94/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Instituto Avance Eireli - Me. CNPJ: 
22.195.483/0001-60. Objeto: Contratação de Capacitação para 
Servidores Municipais. Participação no 12° Seminário Brasileiro de 
Acolhimento Institucional e Familiar a Ser Realizado em 
Florianópolis. Valor: R$ 1.990,00 (mil novecentos e noventa reais). 
Origem: Inexigibilidade de Licitação 04/2018. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 11741F939. Data da assinatura: 
01/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Margot Susana Rearte Verrino, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 97/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Departamento de Imprensa Oficial do 
Estado - DIOE. CNPJ: 76,437.383/0001-21. Objeto: Aquisição de 
Livros de Registro de Classe e Pastas individuais da imprensa Oficial 
do Estado do Paraná. Valor: R$ 1 .606,00 (mil seiscentos e seis reais). 
Origem: Inexigibilidade de Licitação 05/2018. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 580/17504. Data da assinatura: 
02/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Ivens Moretti Pacheco, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato N° 92/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: CONSAD - Consórcio interestadual e 
Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande 
do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e 
Desenvolvimento Local, CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contrato 
de Rateio para Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço 
de Inspeção Municipal. Valor Global de R$ 36.974,20 (trinta e seis 
mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte centavos). Origem: 
Dispensa de Licitação por Justificativa n° 0812018. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93, Lei Municipal n° 3.658/2017. Elementos de 
despesa: (1078); (1079) e (1080). Data da assinatura: 01/03/2018. 
Assinam Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marco Aurélio 
Zandoná - Presidente CONSAD/SC. 

Espécie: Extrato do Contrato N° 93/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: CONSAD - Consórcio Interestadual e 
Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande 
do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e 
Desenvolvimento Local, CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contrato 
de Programa para Contratação de Serviços para Estruturação do 
Serviço de Inspeção Municipal. Valor Global de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais). Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa n° 
08/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Lei Municipal n° 
3.658/2017. Elementos de despesa: (1078); (1079) e (1080). Data da 
assinatura: 01/03/2018. Assinam Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo 
Município e Marco Aurélio Zandoná - Presidente CONSAD/SC. 

Espécie: Extrato do Contrato n° 100/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Roberto Carlos Baretta e Cia Ltda - Me. 
CNPJ: n° 04.966.311/0001-60. Objeto: Aquisição de Gêneros 
Alimentícios (picolés) para atividades comemorativas ao Dia 
Internacional da Mulher. Valor R$ 860,00 (oitocentos e sessenta 
reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 10/2018. Fundamento Legal: 
Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 777/F934. Data da assinatura: 
05/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Roberto Carlos Baretta, pela Empresa. 
Espécie: Extrato do Contrato 101/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: T Dassi Coaching e Consultoria Eireli. 
CNPJ: 24.935.079/0001-00. Objeto: Contratação de Palestra 

Socioeducativa para Mulheres. Valor: R$ 1.100,00 (mil e cem reais). 
Origem: Dispensa de Licitação 11/2018. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 1112. Data da assinatura: 06/03/2018. 
Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Tania Dassi 
pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato n° 102/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Transportadora Auto Socorro Sul Brasil 
Ltda - EPP. CNPJ: 75.119.636/0001-56. Objeto: Contratação de 
Serviços de Guincho Tipo Plataforma Prancha para Transporte de 
Equipamento Rodoviário, Tipo Motoniveladora. Valor: R$ 4.100,00 
(quatro mil e cem reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 12/2018. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1207/F504. 
Data da assinatura: 06/03/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
pelo Município e Sueli Teresinha Miquelissa, pela Empresa. 
Espécie: Extrato do Contrato 103/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Academia Poliadministrativa Atividade de 
Pesquisa e Consultoria Ltda. CNPJ: 26.715.067/0001-04. Objeto: 
Contratação de Capacitação para Servidores Municipais. Curso: 
Gestão de Pessoas no Serviço Público. Valor: R.$ 3.900,00 (três mil e 
novecentos reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação 06/2018. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 867/F5 10. 
Data da assinatura: 0610312018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
pelo Município e Edson José Fraga, pela Empresa. 
Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
10/2 108. OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura de 
Serviços de Som de Rua e Som Ambiente. VIGÊNCIA: 12 meses. 
DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  A 
execução do objeto da licitação será feita de acordo com a 
necessidade, e será formalizada através da Nota de Empenho nas 
quantidades ali determinadas; os serviços deverão ter o início da 
execução no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas após a 
solicitação, e conforme cronograma ou necessidade da Administração 
Os pagamentos decorrentes da presente licitação correrão por conta 
dos recursos das Dotações Orçamentárias, Elementos de despesas - 
1 262F504-1263/F000-1264/F000-1226/F504-1265/F303; por se tratar 
de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no 
ato da contratação, devendo a Secretaria de Saúde verificar a 
existência de saldo. FISCAL/GESTOR: Edvaldo Correa de Andrade, 
Êdina Accorsi, Geraldo Olivo, Fabiano Popia, Gislaine Tânia 
Galeazzi, Idevaldo Peretti. ARP no 108/2018, Partes: Município de 
Chopinzinho e Jhonas da Silva e Cia Ltda - Me, Valor Total estimado 
R$ 145.252,00. AR? no 109//2018, Partes: Município de Chopinzinho 
e Roque Narciso Marschner 60336846991-Mci, Valor Total estimado 
R$ 40.950,00. 

Chopinzinho-PR, 16 de março de 2018. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
11/2108. OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura de 
Serviços Diversos em Estruturas Metálicas para Manutenções em 
Próprios Municipais. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL 
E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: A execução do objeto da licitação 
será feita de acordo com a necessidade, e será formalizada através da 
Nota de Empenho nas quantidades ali determinadas; os serviços 
deverão ter o início da execução no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas após a solicitação, e conforme cronograma ou necessidade 
da Administração. Os pagamentos decorrentes da presente licitação 
correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias, 
Elementos de despesas - 904-982-981-980; por se tratar de Registro 
de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria de Saúde verificar a existência de 
saldo. FISCAL/GESTOR: Amarildo Dalie Tese. AR? n° 99/2018, 
Partes: Município de Chopinzinho e Edivan Candiago - Me, Valor 
Total estimado R$ 106.761,52. 

Chopinzinho-PR, 05 de março de 2018. 

ÁLVARO DÊNIS CENISCOLARO 
Prefeito. 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2017/03/001504 
(anoImêsIntrnero do protocolo) 

Assunto 	 ENTRGA DE MEMORANDO 
Suba'sunto 	: ENTREGA DE MEMORANDO 
Data Probo 	: 31/03/17 
Requerente 	: SECRETARIA DE AGRICULTURA 
Logradouro 	: NAO DEFINIDO 

Súmula: 
ENTREGA DE MEMORANDO N 3112017 REFERENTE PARECER JURIDICO PARA 
PROCURADORIA 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 31/03/2017 

Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: KÃSSIANE 



REFEi1URAUNCIAL 
CHOPINZINHO . PR 

31 MAR. 2017 

o 

Município de Chopinzi4b ; 
ESTADO DO PARANÁ 	 '-a 

CNPJ 76995414/0001-60 - e-mail: prefeitura -  
Fone (45)3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO PARANÁ 

Memorando: 3112017 SMAPMA 

Chopinzinho, 31 de março de 2017 

De: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Para: Procuradoria Municipal 

Assunto: Parecer Jurídico 

Prezados Senhores, 

Venho através deste solicitar parecer jurídico sobre a legalidade da entrada 
do município de Chopinzinho no CONSAD - Consórcio Interestadual e 
Intermunicipalde Municípios- Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - 
Segurança Alimentar Atenção â Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento 
Local. 

Salientamos que tal demanda se faz necessário pelo fato desta secretaria 
estar reorganizando o SIM - Serviço de Inspeção Municipal, visando estruturação 
das agroindústrias existentes e novas, para comercializações frituras de seus 
produtos com o mesmo padrão a nível Municipal, Estadual e Federal 

Segue em anexo documentos para análise. 

Sem mais para o momento, obrigado. 

Everfon Carlos Slomão 
Secretário de Agricultura, Pecu4ria e Meio Ambiente 

Procuradoria Municipal do Chopinzinho 



TIMBRE DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE RATEIO 	/ 	(preencher a sequência numérica dos e 
município) 

De um lado: 
CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE 1)0 SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNN n° 
07.242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tamandaré, n°221, na cidade de São Miguel do 
Oeste, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio Zandoná, 
Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 712.777.739-04; 
residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, Município de Barracão -PR; 

o 
De outro lado: 
MUNICÍPIO DE 	 com sede na Rua 	, 	CNPJ 

p° 	  integrante do Consórcio, representado pelo seu Prefeito Municipal 
Senhor 	  brasikjro, casado, residente e domicilia 
Município de 	  

Resolvem Ei-mar o presente Contato de Rateio com o objetivo de repasse do custeio 
administrativo mensal para manutenção do Consórcio, bem como as despesas administrativas 
correspondentes à prestação de serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o SISBI/POA. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo 24, 
inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo; Lei Federal 

• n° 11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 	que ratificou o Protocolo de Intenções do Consórcio 
Público, conforme cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA —00 OBJETO: 

O objeto do presente Contrato de Rateio é o repasse do custeio administrativo mensal para 
manutenção do Consórcio, bem como as despesas administrativas correspondentes à prestação de 
serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização. preparação e 
acompanhamento de estabelecimentos indicados para o SISBLPOA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços previstos na cláusula anterior serão prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD 
ou 4'1,, toco", conforme necessidade. 



CLÁUSULA TERCEIRA -DA VIGÊNCIA: 

O presente contrato terá vigência a partir de 	  de 	de 2017 
até 31 de Dezembro de 2017. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao 
CONSORCIO o valor total de Ris 28.870,74 como seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento Rubrica 3.1.71.70.01 Rubrica 3.3.71.70.01 Valor total Mensal 

3010412017 Ris 1.472,00 ES 1.735,86 ES 3.207,86 
2 30/05/2017 Ris 1.472,00 Ris 1.735,86 ES 3.207,86 
3 30/06/2017 ES 1.472,00 Ris 1.735,86 ES 3.207,86 
4 30/07/2017 ES 1.472,00 Ris 1.735,86 Ris 3.207,86 
5 30/08/2017 ES 1.472,00 R$ 1.735,86 Ris 3.207,86 
6 30/09/2017 Ris 1.472,00 Ris 1.735,86 Ris 3.207,86 
7 30/10/2017 Ris 1.472,00 Ris 1.735,86 Ris 3.207,86 
8 30/11/2017 Ris 1.472,00 Ris 1.735,86 Ris 3.207,86 
9 30/12/2017 ES 1.472,00 Ris 1.735,86 ES 3.207,86 

Total Ris 28.870,74 

CLÁUSULA QIJINTA—DAVERWICAÇÃODA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

O valor contratual previsto será pago em 9 (nove) parcelas até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante 
pagamento de boleto bancário emitido pelo Consórcio. Após 3 (três) dias do atraso o mesmo irá a protesto 
bancário, implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de inadirnplência por parte do Município. 
Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no e-moii 	  O 
Cons&-cjo enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mes no e-mail citado acima. 

§ 10 As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos respectivos 
recursos constantes na Lei Orçamentária do Município, dotações 	  



(3 
§ 2° Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação o ente consoiiado que 

não consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações suficientes para q3ojtar as 
despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exclusão não exime do pagamento 
em que permaneceu inadimplente. 

§ 3° Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da 
Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou 
sem observar as formalidades previstas em Lei. 

cLÁUSULASÉTIMA—DAS OBRTGAÇÓES DO CONSÓRCIO 

São obrigações do Consórcio: 
a) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
b) Colocar à disposição do Município os serviços contratados; 
c) Orientar as Secretarias Municipais de Administração e Secretarias da Agricultara em 

relação aos procedimentos adotados; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES Do MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
a) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições firmadas; 
b) Acompanhar os serviços prestados pelo Consórcio; 
c) Definir conjuntamente com o Consórcio a necessidade de novos serviços. 

CLÁUSUL4NONA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato será regrada conforme Comunicação n° 840/2015, 
feita pelo Tribuna! de Contas de Santa Catarina. 

Será procedida da seguinte forma: 
1) A prestação de contas do consórcio deve ser regrada pelo contrato de rateio. Portanto 
devem constar no contrato, firmado entre o consórcio e os entes consorciados, os procedimentos a 
serem observados na prestação de contas; 
2) Conforme a Portaria STN n° 274 de 13/05/2016 em seu Art. 12, os Consórcios Públicos 
encaminharão aos Poderes Executivos de cada ente da Federação consorciado as informações 
necessárias á elaboração dos demonstrativos referidos no Art. 11 da mesma Portaria até quinze dias 
após o encerramento do período de referência, salvo prazo diverso estabelecido por legislação 
especifica de cada ente consorciado. 
3) Para a prestação de contas serão emitidos relatórios contábeis bimestralmente do ente 
consorciado, os mesmos serão enviados no e-mail citado na cláusula sexta deste contrato, para 
acompanhamento dos entes. Quando houver dúvidas caberá ao ente solicitar por escrito 
explicações sobre qualquer situação realizada pelo consórcio. Toda a documentação contábil estará 
disponível para que em qualquer momento o ente possa fazer a conferência pessoalmente no 
Consórcio. 
4) O Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge. 
6) 	Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no site da 
entidade: http://www.consadextrenio.org.br/.  

o 



o 

t 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO  DOS VALORES E RESCISÁ 
CONTRATUAL 

Este contrato está sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do mesmo 
durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido forma', justificando 
sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do Consórcio, com 
prazo mínimo de 30 (trinta dias). 

CL&USUL&DÉCIMÀPIUMEIRA—DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste -SC, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias 
de igual tente valor, na presença de duas testemunhas. 

Município de 	 de 	cI 	 

Marco Aurélio Zandoná 
Presidente do CONSAD 	 Prefeito de 	  

Testemunhas: 

Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 



Timbre do município 

LEI N.0 	,de 	  

Autoriza a adesão do Município de 	 ao Consórcio Interestadual e 
Intermunicipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, 
Atenção a Sanidade e Agropecuária e desenvolvimento Local - CONSAD e dá outras providências. 

Autoria: Executivo Municipal 

A CÂMARA MUNICIPAL DE 	  ESTADO DO,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, Sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a integrar o Município de 	  no 
Consórcio Interestadual e Tntermunicipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, de 
Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade e Agropecuária e desenvolvimento Local - CONSAD, 
ratificando estatuto e protocolo de intenções com abertura estatutária do território, área geográfica de 
atuação do CONSAD. 

o Parágrafo único - O acordo de que trata o caput deste artigo tem por fim a promoção de ações voltadas 
para a segurança alimentar e o desenvolvimento local, mediante a mútua cooperação dos entes envolvidos. 

Art. 2° - Fica autorizado o pagamento da taxa de inclusão ao CONSAD, no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), e assinatura do contrato de programa, identificando as ações a serem desenvolvidas. 

Art. 3° - Fica autorizado o repasse mensal ao Consórcio do valor de custeio administrativo determinado 
em assembleia dos consorciados. 

Art. 40  - Fica autorizado o repasse mensal para o custeio de prestação de serviços, conforme necessidade 
do Município ou conforme contrato de rateio próprio. 

Art. 50 - Fica autorizado o Município a fazer a cessão de servidores ao CONSAD, conforme disposto na 
legislação federal que rege a matéria. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria 
prevista em cada exercício financeiro. 

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Praça Angello Mezzomo,s/n - 85.550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - Fax: (46) 3232-1016 - e-mail: administração@pmcv.com.br  
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Timbre do município 

CONTRATO DE PROGRAMA 

o 

Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PROGRAMA que celebram entre si o 
CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAI DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 
07.242.972/0001-31, com sede na Rua Almirante Tainandaré, n°221, na cidade de SÃO MIGUEL 
DO OESTE, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Marco Aurélio 
Zandoná, Prefeito Municipal de Barracão - PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 
712.777.739-04; residente domiciliado na Rua Minas Gerais, 369, Município de Barracão -PR; e o 
município de 	com sede na 	  n° 	 CNPJ 
	  repre3e-ntada pelo seu Prefeito Municipal Sr. 	  

brasileiro, inscrito no CPF n° 	  Residente e domiciliado na Rua 	nesta 
mesma cidade estado. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula Primeira. Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93, Lei Federal n° 
11.10712005 e Decreto n°6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcio 
Públicos e Lei Municipal na 	 que ratificou o Protocolo de Intenções. 

Cláusula Segunda. O Contrato de Programa é celebrado com dispensa de licitação, com 
fundamento no art. 24, inciso XXVI, da Lei n° 8.666/93. 

DO OBJETO 

Cláusula Terceira. Pelo presente Contrato de Programa, o município outorga ao CONSAD a 
contratação dos serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, bem 
como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem anima] e vegetal que venham 
a ser inseridos no SISBI/SUASA/POA e SISBI/SUASÁ/POV. 

Cláusula Quarta. O CONSAD celebrará contrato de rateio para executar os serviços descritos na 
cláusula terceira do Contrato de Programa. 

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Cláusula Quinta. O CONSAD será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja 
prestação dos serviços tem como finalidade: 

- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante 
outras esferas de Governo e perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 
ABASTECIMENTO, MINISTERO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO 
PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS DAS POLITICAS DA SDT, SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MDA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA 



Timbre do município 

FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA, MESSOREG 	DO 
MERCOSUL E TRANSFRONTERJÇO. 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira eficiente e eficaz, 
sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município; 

III - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL e VEGETAL existentes 
nos municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 
operacionalização das atividades do SUASA; 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e 
sanidade anima] prestados. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade animal, 
dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura 
Pecuária Abastecimento. 

VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 
acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanitária quanto epidemiológica; 

DC - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições epidemiológicas da região 
oferecendo alternativas de ações que modifiquem tais condições; 

X - viabilizar ações conjuntas na área da compra e ou produção de equipamentos, materiais, 
medicamentos e outros insumos; 

XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 
consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de diagnóstico para a 
correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio; 

XII - prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas à 
promoção da saúde animal, que venha ao encontro da saúde da população dos municípios 
consorciados; 

XIII - estabelecer relações cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser criados e 
que por sua localização, no âmbito macro-regional, possibilite o desenvolvimento de ações 
conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e replanejar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo Único. Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

- adquirir e/ou receber em doação ou cessão de uso, termos de permissão de uso precário de bens, 
cessão de servidor, comodato, que entender necessários, os quais integrarão seu registro; 

II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 
subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada 

rIr prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 
venham ser celebrados; 

IV realizar licitações em nome dos municípios consorciados, mediante autorização do município, 
viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa, sendo o faturamento e o 
pagamento em nome dos municípios e/ou opcional pelo Consórcio. 

FIs 	 



o 

Timbre do município 

V - efetuar credenciamento e/ou licitação para contratação de 
municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou 
dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei 

* 	o. 
-o 

serviços e insumos em Qifie dos - 

\ 
indireta dos entes censor 

n°  8.666/93. 

DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

Cláusula Sexta. - O ente consorciado tem a obrigação de prever em seu orçamento anual as 
rubricas de transferência para o consórcio. 

- todo município que quiser participar do consórcio deverá fazer o pagamento da taxa de inclusão 
uma única Vez. 
II - todos os municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
correspondente ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em assembleia dos entes 
consorciados, tendo ou não contratos de prestação de serviços com o município. 
III - Para efeitos de serviços de consultoria, padronização e estruturação do serviço de inspeção 
municipal, inspeção, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem 
animal e vegetal que venham a ser inseridos no SISBI/SUASA/POA e SJSBJ/SUASA/PO\ será 
celebrado um contrato de rateio correspondente a quantidade de horas necessárias, sendo o valor da 
hora e quantidade de horas estipulado conforme resolução interna do consórcio. Os valores 
praticados são aprovados pela assembleia dos entes consorciados. 
Cláusula Sétima. A prestação de contas do consórcio obedecerá às normas da contabilidade 
pública. 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Cláusula Oitava. São direitos dos entes consorciados: 
- Acompanhar os trabalhos do consórcio; 

lI — Receber treinamento e capacitação para utilização dos sistemas desenvolvidos pelo consórcio; 
III - Receber orientações e suporte técnico; 
IV - Requisitar correções, atualizações e ajustes, cuja execução será atendida após aprovação da 
equipe do consórcio. 	 - 

Cláusula Nona. São deveres dos entes consorciados: 
Prestar as informações solicitadas pelo consórcio; 

11—Zelar pela correta execução dos serviços; 
III - Transferir, de acordo com o Contrato de Rateio, os recursos financeiros necessários à 
execução dos serviços, na qualidade de contrapartida e/ou serviços prestados. 

DOS DIREITOS E DEVERES DO CONSA» 

Cláusula Décima. São direitos do Consórcio: 
—Todas as receitas do consórcio deverão ser gastas dentro das despesas previstas pelo mesmo. 

II 	Exigir o cumprimento das normas estabelecidas pelos consorciados no presente Contrato de 
Programa e no Contrato de Rateio, a fim de proporcionar a execução de seus objetivos e 
finalidades. 

Cláusula Décima Primeira. São deveres do Consórcio: 
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- Fornecer um canal de comunicação com o consorciado, que possibilite o encara 
resolução de dúvidas acerca da utilização dos serviços; 
II - Praticar a cobrança de preço pela prestação dos serviços utilizados pelo consorciado d 
deliberação da assembleia. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima Segunda. Caberá a Diretoria Executiva e ao Conselho Fiscal acompanhar as 
atividades desenvolvidas pelo CONSAD, bem como a correta aplicação dos recursos financeiros, 
dentro das diretrizes estabelecidas no Contrato de Consórcio Público e no Estatuto Social. 

DAS PENALIDADES 

Cláusula Décima Terceira. Será excluído do Consórcio o município que deixar de incluir no 
Orçamento Municipal anual a dotação financeira definida e aprovada pela Assembléia Geral e que 
integra o "Contrato de Rateio". 

Parágrafo Único. A exclusão dar-se-á no primeiro dia útil do início do ano fiscal em que o 
consorciado deixar o consórcio descoberto de dotação orçamentária, no prazo de 30 (trinta) dias, 
após prévia notificação do consorciado devedor. 

Cláusula Décima Quarta. Será igualmente excluído do Consórcio o consorciado que deixar de 
efetuar o pagamento das parcelas mensais devidas pelo prazo de 30 (trinta) dias, após prévia 
notificação. 

Parágrafo Único. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 
débitos decorrentes referente ao período em que permaneceu inadimplente e como ativo 
participante, devendo o CONSAD proceder a execução dos direitos. 

DA VIGÊNCIA 

Cláusula Décima Quinta. O presente Contrato de Programa possui prazo indeterminado, 
permanecendo em vigor mesmo no caso de extinção do Consórcio, somente se extinguindo depois 
de cumpridas todas as suas obrigações com os credenciados e terceiros. 

Parágrafo Único. No caso de extinção do Contrato de Programa, bens próprios e recursos do 
Consórcio reverterão ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos 
na entidade, apurados conforme 'Contrato de Rateio". 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula Décima Sexta. As demais questões serão resolvidas constantes nas disposições do 
contrato de Consórcio Público e do Estatuto do Consórcio e das normas da Lei 0  11.107/2005, 
Decreto 6.017/07, bem como pelas deliberações tomadas em Assembléia Geral. 

vhinicfpo de 	 de .... de 	 



Timbre do municfpio 

Marco Aurélio Zandoná 
Presidente do CONSAD 	 Prefeito Municipal 
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Procedimento n°. 1504/2017. 

Assunto: Ingresso no CONSAD. Segurança Alimentar, Atenção à Sanidad 
Agropecuária e Desenvolvimento Local. 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

DESPACHO  

1. Objeto: 

Trata-se de análise jurídica quanto a possibilidade do Município 
ingressar no Consórcio Interestadual de Municípios - Santa Catarina, Paraná e 
Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção à Sanidade Agropecuária 
e Desenvolvimento Local. 

2. Fundamentos do Consórcio:  

A ampliação das funções estatais, a complexidade e o custo das obras 
vem abalando, dia a dia, os fundamentos da Administração clássica, exigindo 
novas formas e meios de prestação de serviços afetos ao Estado. 

E assim se faz porque, em muitos casos, já não basta a só 
modificação instrumental da prestação do serviço na área de responsabilidade 
de um ente federativo. Necessário se tornam a sua ampliação territorial e a 
colaboração e a conjugação de recursos técnicos e financeiros de outros entes 
ou de particulares interessados na sua realização. Desse modo conseguem-se 
executar serviços de alto custo que jamais estariam ao alcance de uma 
Administração menos abastada. Dai o surgimento dos convênios públicos, dos 
consórcios administrativos, e, ultimamente, das parcerias público-privadas e dos 
consórcios públicos, como solução para tais situações. 

Nos ensina a melhor doutrina que, os consórcios públicos são 
pessoas de direito público, quando associação pública, ou de direito privado, 
decorrentes de contratos firmados entre entes federados, após autorização 
legislativa de cada um, para a gestão associada de serviços públicos e de 
objetivos de interesse comum dos consorciados, através de delegação e sem 
fins econômicos. Trata-se de gestão associada ou cooperação associativa de 
entes federativos, para a reunião de recursos financeiros, técnicos e 
administrativos - que cada um deles, isoladamente, não teria -, para 
executar o empreendimento desejado e de utilidade geral para todos.' 

Hely Lopes Meirefles. Direita Administrativo Brasileiro. 419  ed. 2015. Pâg, 462. 

1 



3. Análise do Procedimento: 

 

Analisando toda documentação apresentada neste procedimento, 
algumas considerações devem ser feitas. 

Conforme se depreende dos documentos acostados ás fis. 11, o 
CONSAD tem como finalidade, entre outras, assegurar a prestação de 
serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municípios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira 
eficiente e eficaz sempre que tais serviços não possam ser prestados  
diretamente pelo município. 

A própria minuta do Contrato de Programa dispõe que tais serviços, 
em regra, devem ser prestados pelos municípios. 

O quadro de pessoal efetivo do Poder Executivo dispõe do cargo de 
Médico Veterinário, com as seguintes atribuições: 

MÉDICO VETERINÁRIO 

FORMAÇÃO: Graduação em. Medicina Veterinária e 
registro no órgão da classe. 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Praticar clínica médica veterinária em todas as suas 
especialidades; contribuir para o bem-estar animal; 
promover saúde púbhca e defesa do consumidor; exercer 
defesa sanitária animal; desenvolver atividades de 
pesquisa e extensão; atuar no controle de qualidade de 
produtos. Fomentar produção animal; atuar na área de 
preservação ambientar; elaborar laudos, pareceres e 
atestados; assessorar na elaboração de legislação 
pertinente. 

ATRIBUIÇÕES TÍPICAS: 

1. Realizar exame, diagnóstico e aplicações de terapêutica 
médica e cirúrgica veterinária; 

2. Dimensionar plantei e estudar viabilidade econõmica da 
atividade; 

3. Realizar análise zootécnica para subsidiar diagnóstico 
de eficiência produtiva; 

4. Desenvolver programas de controle sanitário de plantéis; 

S. Elaborar projetos de instalações e equipamentos 
zootécnicos; 

6. Desenvolver programas de melhoramento genético; 

7. Avaliar características reprodutivas de animais; 



o 

o 

S. Elaborar programas de nutrição animal e supervisio 
qualidade dos ingredientes utilizados na alimentaç 
animal; 

9. Selecionar linhagens vegetais e desenvolver produção 
de forragens: 

10. Controlar serviços de inseminação artificial; 

11. Atestar o estado de sanidade de animais domésticos e 
dos produtos de origem animal, em suas fontes da 
produção, fabricação ou de manipulação. 

12. Realizar exame clínico de animais, efetuar coleta de 
material para exame laboratorial ou solicitar exames 
auxiliares de diagnóstico, se necessário; 

13. Orientar técnicos laboratoriais quanto a procedimentos 
de coleta e de análises anatomopatológicas, 
histopatológica, hematológica imunológica e demais que 
se fizerem necessárias, quando necessário; 

14. Interpretar resultados de exames auxiliares de 
diagnóstico e diagnosticar patologias 

15. Prescrever tratamento e indicar medidas de proteção e 
prevenção; 

16. Realizar sedação, anestesia, tranquilização e cirurgias 
em animais; 

17. Realizar eutanásia e necropsia animal; 

18. Realizar intervenções de odontologia veterinária; 

19.. Elaborar, implementar e monitorar projetos e 
programas de controle e erradicação de zoonoses; 

20. Executar atividades de vigilância epidemiológica; 

21. Analisar relatório técnico de produtos de uso veterinário 

22. Notificar doenças de interesse à saúde animal; 

23. Vistoriar e controlar trânsito de animais, eventos 
agropecuários e propriedades rurais; 

24. Promover ações de profilaxia zoológica; 

25. Planejar, orientar e supervisionar a manutenção de 
linhagens, promovendo, o melhoramento das espécies 
animais. 

26. Desenvolver e executar programas de reprodução, 
nutrição e higiene sanitária. 

27. Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de 
especialidade. 

28. Desempenhar outras atividades correlatas. 
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Consta no Plano de Trabalho do Consórcio (fis. 09), que s 
disponibilizado ao município apenas 16 (dezesseis) horas de prestação 
serviço por mês, ao custo mensal de R$ 3207.86 (três mil, duzentos e sete reais 
e oitenta e seis centavos). 

Realizando-se comparação entre as finalidades do CONSAD (fis. 
lo/li), com as atribuições do cargo efetivo de Médico Veterinário, conclui-se 
que os serviços pretendidos devem ser, em regra, prestados pelo próprio 
município, com utilização de seus recursos humanos, ressalvada a 
impossibilidade devidamente lustificada 

Ademais, o município poderá adequar suas forças de trabalho na 
medida que achar conveniente, sempre observado o interesse público, p, ex., 
revogando concessões de licenças sem vencimento, cessão de servidores a 
outros entes e, persistindo a falta de recursos humanos, criando-se o cargo 
efetivo de Médico Veterinário - 20hrs, com remuneração aproximada de R$ 
2.245,35 (dois mil, duzentos e quarenta e cinco reais e trinta e cinco centavos), 
equivalente a 50% da remuneração do cargo efetivo de 40hrs daquele cargo. 

4. Diliqências: 

Com o objetivo de concluir .a analise jurídica' deste procedimento, 
necessário se faz maiores informações, desta forma, encaminhe-se os autos ao 
Sr Secretario Municipal de Agricultura, para que informe 

a) A Secretaria Municipal possui servidores em exercício que 
ocupam o cargo de Médicq Veterinário? Quantos? 

b) A Secretaria Municipal dispõe de recursos humanos 
suficientes; relativo ao cargo acima indicado, para atender 
com eficiência a Secretaria e aos agricultores? Justifique 

c) Se houvesse maior disponibilidade de Médicos 
Veterinários na secretaria, persistiria a necessidade de 
ingresso no CONSAD? Justifique. 

Chopinzihho, 30 dê junho de 2017. 

IIII~U&oski San 

Procurador Municipal 

ThIaQO 
\!ntck!%l SantoS 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.J 76.995414/000140 	e-mail: prefeitura(&chopinzãnh&prqov.br  

TpJe/fax (46)3242-8600 -Rua Miguel Procópo Kurpei, flQ  3821 

85.560-000 	 CHOPINZÍNHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
20171071002773 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto 	 PARECER JURÍDICO 
Subassunto: ENCAMINHAMENTO DE DESPACHO 
Data Protoc : 03/07/17 
Requerente.: PROCURADORIA MUNICIPAL 
Logradouro: MIGUEL PROCOPIO KURPEL 

Súmula: 
ENCAMINHAMENTO DE DESPACHO 
PROT 1504/2017 PROCADM CONSAD -SEC. AGRICULTURA 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 03/07/2017 

Absinatu6áo Requerente 

Usuário do Protocolo: STEFANI BAc3GIO 



CERTIDÃO 

Certifico e dou te que, neste data em cumprimento a orientações verbars do 
Procurador Municipal, solicito a Vossa Senhoria declaração de existência de dotação 
orçamentária e relatório de impacto orçamentário e financeiro. 

,-ÇhopnzFnho/PR, 08 de agosto de 2017. 

CL 
ano RdsWa Cruz 

sessora Jurídica 

C,istisfli Sc~ Rosa da CO 
Assessora JuridíCa 

o 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 	 670 
C~: 76.995.41410001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811 
85.560-000 	 CNOPJNZINHO 	 PARANÁ 

]RÉLÁ1tRIØtEIMPACTO ÔRÇAMÉNtÁRIÕ:E FINANCEIRO 

O presente relatório de impacto orçamentário e financeiro elaborado pela 

Secretaria de Finanças visa atender a Lei Complementar n° 10112000 arts. 16 e 17, no 

que se refere à criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa e a obrigatoriedade de caráter continuado da despesa 

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para 

o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios, 

respectivamente. O presente relatório confirma que não haverá impacto orçamentário e 

financeiro, desta forma, o montante previsto para pagamento do consórcio pode ser 

absorvido nas despesas da manutenção do órgão solicitante, que dispensam de 

demonstração do impacto orçamentário-financeiro porque se encontra evidenciado na 

LOA que, implicitamente, prevê aumento continuado. 

Atendendo ao disposto no inciso II do Artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

declaramos que os gastos com transporte têm adequação orçamentária e financeira com 

a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias. 

CHOPINZINHO, PR, 21 DE AGOSTO DE 2017. 

'á', 
LIJCIANJ Y XPI  EIRa CENCI 

7I7 nças 



Diário Oficialdo, Munícipios do 
Scoj Li 
	

embro dc Z01• 	 Instituido paI Resoiucão 001 de 04 de Outubro de 2011 	 À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

LEI Ne  3.053/2017, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017 

AUtoriza o Executivo Municipal abrir Crédito Adicional especial no Orçamento Geral 
do MLmicipio: altera as Metas e Poridades das Leis rr 3.502/2016 de 19/12/2016 Lei 
Plurianual-PRA: Altera a Lei de Diretrizes Orçamentárias 0e3.600/2016 de 19112/20l6 e 
dã outras providências 
O PREFEETO DE CHOPINZENHO, ESTADO DO PAF/ANÃ, no uso das atribuiçes que 
lhe são conferidas por Lei, Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte LEI: 
An. 1—AFtera as Leis 01 S.602/2016 do Plano Plurianual para o período de 2014 a 2017 
de 19/12/2016 e 3.600/2016 de 19/12/2016 Lei da Diretrizes Orçarnentártas —LDO, para 
o exercício da 2.017, passando a vigorar as metas estabelecidas nos anexos te ti destas 
'Racom a aloeração das seguintes metas: 
Ad. 21Ficaautorizado o Execubvo Municipal a abrir Crdito Adiciona Especi 110 cear 
de R$16.039,30 (Dezesseis mil trinta e nove reais e trinta centavos) na classificação 
jncionat programática do Orçamento Geral do Município conforme Lei no  3.601/2016 de 

19/1212016. que abaixo especifica: 

FONTE VALOR 
10.00 	 SECRETARIA ceAcalcuLTuRA. P00. E MEIO AMBIENTE 
,,i 	1 1Lod0 Aq:1ci INe. Per;)t 52 o Zootenia 
S60t0I1S.2. 1410 	Pfllu. 	o000dreie 1 no (esiedoei e 1fl15,!i 	eJpaI SO-;R.RS 

3 	.71.70 	 Releio 	ron suasi. em consoujo publico 030 7.3 0.00 

3.3.71.70 	1 Releio ode petoipefle Em r'eoroiopubIioo 000 0.675.30 

—es 

Art. C' Os recursos para fazer fatos as despesas com a abertura do CrédIto Adicional 
Especial acima, ocorrer'ão poranulação parcial de danaste conforme demonstrado abaixcr 

ofusco 	1NoME7icLArup F0NIS 	VAloR 	1 
5EORErARIA OEAGRIcuLTuRA. PEC. E MEIO AvBIENTE 

ir, de AgStuil:, e. Pesou [iã e 
1000000992.061 10 teoçSr das cijd;dlde-ea 	;,-a?a 	pssoe52 e acoModa 
3.3.00.3'J Oul,os .00r,i003 de te,rei,'c.d -PooaJ[aIdicA 

st 

e.ns 0.30 

16.039.30 

Aol. 4°—Esta Le entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçdes em 
contràrio. 
Gabinete do Prefeito de Chopiozinho-PR, Ci de SETEMBRO de 2017, 
Alvaro Dnis.Ceni Scotaro-Prefeilo. 

Maneta pubticada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/09/2017 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o codigo identificado, no ate: 

httpJ)dioens.com. br 
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dos Municípios do Diário     'D f'i cia 1. Sudoeste do Paraná 

Instittoido pela Resoucão 001 de 04 de Outubro de 2011 	 o Vi - Edçdc N° i4 
Oco und a-Pefra 04 de Setembro de 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CI-IOPINZINHO 

DECRETO N' 32012017, DE 01 DE SETEMBRO DE 2017 

Abre CréditoAdicional Especial no Orçamentoeeral do Município e d outras providências: 
O PREFEITO DE CHOPINZJNHO, ESTADO DO PARANA, rio uso das atribuiçdes legais 
que a Lei Municipal n 3.653/2017, de 0110912017. DECRETA: 
AI. 1° —Pica aberto Crédito Adicional Especial no valor de R$16 039,30 (Dezesseis mil 
trinta e nove reais e trinta centavos) na c[assificaço funcional programática m do Orçaenlo 
Geral do Murilcipio conforme Lei n°3.80112016 de 19/17/2016, que abaixo especifica: 
C.dDiGo 	NDMENL  ATURA 	 FON 

Ari recursos pai-a faze' face às despesas com a abertura do Crédi o Adictor,a] 
Especial acima, ocorrerão por anulação parcial de dotação conforme demonst aIo abaixo 
c.10:1O NoMeNcLATURA 	 . FON re VALOR 
l(LOO SEOFIE FARIA DE AGRIOULrURA.  PeO. E Meio *uleieNrE 
10.01 Opb de Anic,d?m. FeaU S 	Zeteefl ia 
200012 at 1 	Mim ille0Ç!Õ 	e1i., 	CFRT aq 	a. 	e 

.39 	 OLdr!]a aes.iiÇos de Fe,çei[oe -Peasea J, ddioo 11n 16.038.80 

16.03a30 

Ar, 3°—Este Decreto entra em vigor na data de sua pubticaço, revogadas as disposiçóes 
em c0J3tIrO. 
gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 01 DE SETEMBRO de 2017 
.Ajvaro D,iis Ceni Soolaro-Prefeito 

Matária publicada no DIÁRIO OFICAL DOS MUNiCEPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/09/2017 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o côdigo dentifcador no sito: 

TIL,  /td io e rns .com., 



Municipiõ deChoøinzi 
ESTADO DO PARÀNA 

ÇNPJ 76995.414/0001-60 	- 	Umall orefeitura(WcI,oukïz,,lf4bffi:c,ovbr 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procôpio Ku173e1, 3611. Bairr4Sàofrõ 

85560-000 	- 	CHOP(NZ/AJHO 	- 	 'IÂJRANÁ 

Ofício n° 1.21412017-GA8 

C#Mara MUrk 4I& go 
Chopinzjn, r 

o S SET. 29e 

Senhor Presidente: 

Atenciosamente, 

ni Scolaro 
Prefeito 

Encaminhamo a Vossa Excelência para apreciação desta nobre Câmara de 
Vereadores, o seguinte Projeto de Lei: 

- Projeto de Lei n° 06812017 - que Autoriza a adesão do Município de 

Chopinziriho ao Consórcio Interestadual e Interrnunicipal de Municípios de Santa Catarina, 

Paraná e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade e Agropecuária e 

Desenvolvimento Local - CONSAD. 

Excelentíssimo Senhor 
LEÕNIDES MOSER 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
CHOP!NZINHO - PARANÁ  



Município de Chopinzinha 
ESTADO DO PARANÁ 

GIVPJ 76.995-414/0001-60 	- 	e-maiL pçefeiturncchoØinzinha 

Fone (46) 3242-8600 	Rua Miguel Pi-ocã pio Ku,pel, N 3811 
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CHCPINZINHO 

Mensagem n°068/2017 
	

Chopinzinho, 05 de setembro de 2017. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Encaminhamos para apreciação de Vossa Excelência e demais Vereadores, o 

• Projeto de Lei n° 06612017, que Autoriza a adesão do Município de Chopinzinho ao Consórcio 

Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, 

de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade e Agropecuária e Desenvolvimento Local - 

CONSAD 

A adesão ao Consórcio se faz necessário, tendo em vista que a Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente está organizando o SIM 	Serviço de Inspeção 

Municipal, visando estruturaço das agroindústrias existentes e novas, para comercializações 

futuras de seus produtos com o mesmo padrão a nível, Municipal, Estadual e Federal. 

O CONSAD tem por objeto a contratação dos serviços de estruturação do Serviço 

de Inspeção Municipal, padronização, bem corno o acompanhamento de estabelecimentos de 

produtos de origem animal è vegetal que venham a ser inseridos no SISBI/SUASNPOA e 

SISBIISUASA/POV 	 - 

Segue em anexo cópia do protocolo « 1504/2017. 

Ao submeter o Projeto à apreciação dessa Egrégia Casa, estamos certos de que os 

Senhores Vereadores saberão aperfeiçoá-lo é, sobretudo, reconhecer o grau de prioridade á 

sua aprovação 

At e n ç io sam e nte 

Álvar coaro— 
Prefeito 



Município de ChoDinzi 
ESTADO DO PARANÁ 

CÍVPJ 76 995.414/0001-60 	- 	e-mail: 'vfeittn-a(ch 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Pmcópio Kurpel, N 

Reino São Miguel 85560-000 	- 	CHOPIAJZINHO 

   

PROJETO DE LEI N°06812017. DE OS DE SETEMBRO DE 2017 

Autoriza a adesão do Município de Chopinzinho 
ao Consórcio Interestadual e Intermunicipal de 
Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul, de Segurança Alimentar, 
Atenção a Sanidade e Agropecuária e 
Desenvolvimento Local - CONSAD e dá outras 
providências. 

Art. 1°  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a integrar o Município de 

Chopinzinho no Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná 

e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade e Agropecuària e 

desenvo'vimento Local - CONSAD, ratificando o estatuto e protocolo de intenções com abertura 

estatutária do território, área geográfica de atuação do CONSAD. 

Parágrafo único — O acordo de que trata o caput deste artigo tem por fim a promoção de 

ações voltadas para a segurança alimentar e o desenvolvimento local, mediante a mútua 

cooperação dos entes envolvidos. 

Art. 20 - Fica autorizado o pagamento da taxa de inclusão ao CONSAD, no valor de R$ 

5000,00 (cinco mil reais), e assinatura do contraio de programa, identificando as ações a serem 

desenvolvidas. 

Art. 3° - Fica autorizado o repasse mensal ao Consórcio do valor de custeio 

administrativo determinado em assembleia dos consorciados. 

Art. 40 - Fica autorizado o repasse rirensal para ó custeio de prestação de serviços, 

conforme necessidade do Município ou conforme contrato de rateio próprio. 

Art. 50 - Fica autorizado o Município a fazei a cessão de servidores ao CONSAD, 

conforme disposto na legislação federal que rege a matéria. 

Art. 60 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria prevista em cada exercício financeiro. 
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Art. 7°  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 	 - - 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05 DE SETEMBRO DE 2017. 
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LEI N°3.658/2017, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017  

Autoriza a adesão do Município de Chopinzinho 
ao Consórcio Interestadual e Intermunicipal de 
Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul, de Segurança Alimentar, 
Atenção a Sanidade e Agropecuária e 
Desenvolvimento Local - CONSAD e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

Art. 1 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a integrar o Município de 

Chopinzinho no Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná 

e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade e Agropecuária e 

desenvolvimento Local - CONSAD, ratificando o estatuto e protocolo de intenções com abertura 

estatutária do território, área geográfica de atuação do CONSAD. 

Parágrafo único - O acordo de que trata o caput deste artigo tem por fim a promoção de 

ações voltadas para a segurança alimentar e o desenvolvimento local, mediante a mútua 

cooperação dos entes envolvidos. 

Art. 2° - Fica autorizado o pagamento da taxa de inclusão ao CONSAD, no valor de R$ 

500000 (cinco mil reais), e assinatura do contrato de programa, identificando as ações a serem 

desenvolvidas. 

Art. 30 - Fica autorizado o repasse mensal ao Consórcio do valor de custeio 

administrativo determinado em assembleia dos consorciados. 

Art. 40 - Fica autorizado o repasse mensal para o custeio de prestação de serviços, 

conforme necessidade do Municipio ou conforme contrato de rateio próprio. 
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Art. 5°  - Fica autorizado o Município a fazer a cessão de servidores ao CONSAD, 

conforme disposto na legislação federal que rege a matéria. 

Art. 6°  - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria prevista em cada exercício financeiro. 

Art. 70 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

o GABINETE DO PREFEIT • i CHOPINZINHO-PR DE SETEMBRO DE 2017. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE 

e-mail: agrícultura()chopjnzinho.prqov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 -Rua 14 de Novembro, 3977—Centro' 

CEP: 85.560-000 	Chopinzinho - Paraná 

Considerando o contido no Procedimento n° 1504/2017, referente ao 
ingresso deste Município ao CONSAD, esclarecemos: 

a) Esta Secretaria conta atualmente com 04 profissionais médicos 
veterinários atualmente. 

b) As atividades desempenhadas por estes profissionais, estão assim 
distribuídas: 03 profissionais atendendo as demandas dos produtores 
diretamente nas propriedades, relacionadas à sanidade animal, 
compreendendo, exames de brucelose e tuberculose, vacinas contra 
brucelose, acompanhamento diversos em reprodução animal e demais 
aspectos ligados a produção da atividade. 01 profissional cedido para 
fazer a inspeção junto ao frigorífico Bertoncelli e todas as demandas 
relacionadas ao SIM (Serviço de Inspeção Municipal) de nosso Município. 

c) Na hipótese de ampliação do quadro destes funcionários, será bem-vinda, 
contudo relacionada ao Ingresso no CONSAD, salientamos de que 
entendemos ser prudente o ingresso ao mesmo, pois uma vez suprida a 
demanda a qualquer tempo o Município poderá retirar-se do mesmo, sem 
maiores prejuízos, enquanto que a contratação de um funcionário no 
quadro próprio, deverá este ser recolocado em outras atividades. 
Reforçamos o entendimento favorável ao ingresso, por considerar a 
trajetória percorrida por esta entidade, junto a estruturação do Serviço 
Municipal de Inspeção, padronização, preparação e acompanhamento de 
estabelecimentos indicados para SISBI/POA. 

Chopinzinho, 23 de Outubro de 2017. 

devaldo Peretti 
Secretária Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Ofício n° 1.435/2017 

Chopinzinho. 23 de outubro de 2017. 

Referencia: Diligências relativas ao Memorando n°31/2017 - SNIAPJVIA: Adesão ao CON-

SÀD. 

Ilustríssimo Senhor, 

Procedidas ás diligências apontadas em seu Despacho, encaminhamos o Procedimen-

to Administrativo para nova análise. 

Sem mais, para o momento e certos de vossa compreensão. coocarno-nos à disposi-

ção para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

!LUSTRÍSIMO SENHOR 
TF!IAGO VORACOSKI SANTOS 
PROCURADOR MUNICIPAL 
NESTA 



Assinatura d uererite 

Usuário do Protocolo: GILIANE TELES FORLIN 

Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura(&chopinzinhopr.qovMr 

Te/e/for (46) 3242-8600 - Rua Miguel Proeó pto Kurpef, ri 2  3811 

65560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
20171101004554 
(anolmõslnümero do protocolo) 

Assunto 	 
Subassunto: 
Data Protoc: 
Requerente 
Logradouro: 

PARECER JURÍDICO 
REQ. PARECER JURÍDICO 
27/10/17 
GILIANE TELES FORLIN 
Miguel Procôpio Kurpei 

Súmula: 
DILIGENCIAS RELATIVAS AO MEMORANDO 31/2017- SMAPMA 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 27/10/2017 
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